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“Promover a política de desenvolvimento do Brasil rural, a 

democratização do acesso à terra, a gestão territorial da estrutura 

fundiária, a inclusão produtiva e a ampliação de renda da 

agricultura familiar, contribuindo com a soberania alimentar, o 

desenvolvimento econômico, social e ambiental do país.” 

 

 

 

 

 

 

             “Ser reconhecido nacional e internacionalmente como 

ator fundamental na construção de um meio rural com equidade, 

com mais oportunidades de renda e vida, mais humano, com 

inclusão produtiva e social e respeito ao meio ambiente.” 
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INTRODUÇÃO 

 

A Superintendência do INCRA no Piauí – SR(24)PI, no dever de prestar contas de suas ações à 

sociedade e órgãos de controle e, em cumprimento a legislação vigente, apresenta seu Relatório 

de Gestão e Prestação de Contas Ordinária, referente ao exercício de 2012, no formato 

definido pelas normativas da Autarquia e em estrita obediência ao que orientam e determinam a 

Controladoria Geral da União – CGU e o egrégio Tribunal de Contas da União – TCU. 

 

O Relatório está dividido em dois grandes Blocos. O primeiro apresenta as estratégias gerais da 

Autarquia e aquelas relacionadas com a Superintendência do Piauí. No segundo Bloco, são 

detalhadas as ações por cada Divisão e cada Programa, tudo sob o escopo do Plano de 

Compromisso (PC) de 2012 – PC 2012 e modelos disponibilizados pelo TCU. 

 

A elaboração do Relatório contou com a efetiva participação dos gestores e equipes e todas as 

Divisões da SR(24), sob a coordenação do Gabinete do Superintendente, através do setor de 

Planejamento e Controle.  

 

O Relatório apresenta o esforço e o resultado do trabalho de gestores, servidores e parceiros 

institucionais da SR(24)PI, tudo orientado pelas diretrizes estratégicas e operacionais emitidas 

pela Direção Nacional da Autarquia e seguida pela Superintendência Regional do Piauí – SR(24) 

a partir do referencial de planejamento adotada pela atual gestão regional.  

 

De acordo com o Relatório de Gestão em apreço, pode-se aferir que o resultado do trabalho da 

Superintendência Regional do Piauí, no exercício de 2012, apresentou alguns avanços, apesar 

das adversidades ocorridas no transcorrer do exercício, como foi o caso da greve dos servidores 

que deixou as atividades da SR(24) paralisadas por cerca de 90 (noventa) dias e, por último, o 

corte no orçamento da Autarquia por determinação da Presidência da República (Decreto nº 

7.680/12)), que restringiu significativamente a execução física das ações previstas para o 

exercício de 2012. 

 

Nas atividades meio, evoluiu-se na instrução e controle dos processos/contratos administrativos, 

se assegurou a infraestrutura e a logística para o bom funcionamento da Regional. Já nas 

atividades finalísticas, foram aperfeiçoados os procedimentos orientadores da ação das equipes 

no trabalho de campo e escritório. 
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Finalmente, o processo de elaboração do presente Relatório, para além da burocracia às vezes 

cansativa, carrega em si o pendor de uma “pedagogia da reflexão”, de um olhar mais crítico e 

acurado sobre a práxis de cada equipe, Serviço, Divisão e do conjunto da Superintendência. 

Retrata, finalmente, o impacto de nossa ação frente à Missão e aos Objetivos institucionais da 

Autarquia. 
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PARTE A – CONTEÚDO GERAL DO RELATÓRIO DE GESTÃO 

 

1. IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS DA UNIDADE JURISDICIONADA 
 

1.1 IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE JURISDICIONADA 
 

Quadro A.1.1 - Identificação da UJ – Relatório de Gestão Individual 

Poder e Órgão de vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: Ministério do Desenvolvimento Agrário Código SIORG: 17125 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa: Superintendência Regional l do INCRA no Piauí 

Denominação abreviada: INCRA 

Código SIORG: 4146 Código LOA: 49201 Código SIAFI: 373044 

Situação: Ativa 

Natureza Jurídica: Autarquia Federal do Poder Executivo 

Principal Atividade: Administração pública em geral Código CNAE: 84.11-6-00 

Telefones/Fax de contato: (086) 3222-1553 

Endereço eletrônico:  http://www.INCRA.gov.br 

Endereço Postal: Avenida Odilon Araújo, 935 - CEP: 64.017-850 - Teresina-PI  

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 

- Decreto nº 1.110, de 09 de junho de 1970 – Dispõe sobre a criação do INCRA 

- Decreto-Lei nº 2.363, de 21 de outubro de 1987 – Dispõe sobre a extinção do INCRA 

- Decreto Legislativo nº 02, de 29 de março de 1989 – Dispõe sobre o restabelecimento do INCRA 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 

- Portaria nº 20, de 08/04/2009 – Regimento Interno do INCRA 

- Decreto nº 6.812, de 03/04/2009 – Estrutura Regimental do INCRA 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 

- Manual Operacional de ATES 2008 – Aprovado pela Norma de Execução INCRA/DD/Nº 78, de 31/10/2008 

- Manual para Elaboração e Implantação de Projetos de Recuperação e Conservação de Recursos Naturais em 

Assentamentos da Reforma Agrária – junho/2006 

- Manual de Obtenção de Terras e Perícia Judicial - Aprovado pela Norma de Execução INCRA / DT no 52, de 25 

de outubro de 2006 

- Manual de Operações do PRONERA – Edição Revista e Atualizada de acordo com o Decreto nº 7.352/2010 e 

Acórdão TCU nº 3.269/2010. Aprovado pela Portaria/INCRA/P/Nº 238, de 31 de maio de 2011 

- Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais – 2ª Edição/Revisada – agosto/2010 

- Manual de Orientação – Declaração para Cadastro de Imóveis Rurais – abril/2002 

- Manual de Cadastro Rural 

- Manual de Fiscalização Cadastral 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

37201 Superintendência Regional do INCRA do Piauí – SR(24) 

Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

373002 Setor de Contabilidade da SR(24) 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

373044 37201 

file://Servidor/GERENCIA%20ESTRATÉGICA/RELATÓRIO%20DE%20GESTÃO%202012/%20http:/www.incra.gov.br
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1.2 - FINALIDADE E COMPETÊNCIAS INSTITUCIONAIS DA UNIDADE 

JURISDICIONADA 

 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, autarquia federal, vinculada 

ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, criada pelo Decreto-lei nº. 1.110, de 9 de julho de 

1970, dotada de personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e 

financeira, com sede e foro em Brasília, Distrito Federal e jurisdição em todo o território 

nacional, com sua estrutura regimental aprovada pelo Decreto n.º 6.812, de 3 de abril de 2009, 

tem como finalidades: 

 Promover e executar a reforma agrária visando a melhor distribuição da terra, mediante 

modificações no regime de sua posse e uso, a fim de atender aos princípios de justiça 

social; 

 Promover, coordenar, controlar e executar a colonização; 

 Promover as medidas necessárias à discriminação e arrecadação das terras devolutas 

federais e a sua destinação, visando incorporá-las ao sistema produtivo; e 

 Gerenciar a estrutura fundiária do país. 

 

O INCRA tem como atividades centrais nos termos da Lei nº. 4.504, de 30 de novembro de 1964 

- Estatuto da Terra e legislação complementar um conjunto de ações que podem ser agrupadas 

em três grandes segmentos: 

a) Ordenamento da Estrutura Fundiária; 

b) Obtenção e destinação de terras, e assentamento dos beneficiários da reforma agrária e 

da colonização, e 

c) Desenvolvimento dos projetos de assentamento de reforma agrária. 

 

Nos termos do que estabelece o Artigo 110 do Regimento Interno da Autarquia, à 

Superintendência Regional do Piauí - SR(24), órgão descentralizado, compete coordenar e 

executar, na sua área de atuação, as atividades homólogas às dos órgãos seccionais e específicos 

relacionadas ao planejamento, programação, orçamento, informática, modernização 

administrativa e garantir a manutenção, fidedignidade, atualização e disseminação de dados do 

cadastro de imóveis rurais e sistemas de informações do INCRA. 

 



 

 
 

17 

Para o cumprimento das suas atribuições, a Superintendência esta estruturada, nos termos do que 

define o art. 111 do Regimento Interno da Autarquia, através do Gabinete da Superintendência, 

04 (quatro) divisões e 19 (dezenove) serviços, conforme melhor se especifica:  

 

a) Funções vinculadas ao Gabinete da Superintendência Regional - SR(24)G: 

 Sala da Cidadania; 

 Planejamento e Controle; 

 Comunicação Social; e 

 Ouvidoria Agrária. 

 

b) Funções vinculadas às Divisões na Superintendência Regional: 

 Divisão de Administração - SR(24)A: 

Desenvolvimento Humano; 

Administração e Serviços Gerais; 

Orçamento e Finanças; e 

Contabilidade. 

 Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária - SR(24)F: 

 Cadastro Rural; 

 Cartografia; 

 Regularização Fundiária; e 

 Regularização de Territórios Quilombolas. 

 Divisão de Obtenção de Terras - SR(24)T: 

Obtenção de Terras; 

Implantação de Projetos de Assentamento; e 

 Meio Ambiente e Recursos Naturais. 

 Divisão de Desenvolvimento - SR(24)D: 

Infraestrutura; 

Desenvolvimento de Assentamentos; e 

Educação do Campo e Cidadania. 

 

A estrutura organizacional da Superintendência conta ainda com uma Assistente de Gabinete, 

que assume os encargos de Superintendente Adjunta, além da Procuradoria Federal Especializada 

Regional – PFE que funciona como órgão de assessoramento. 



 

 
 

18 

As Competências de cada unidade setorial da SR(24), estão a seguir discriminadas: 

 

a) Ao Gabinete da Superintendência Regional - SR (00)G possuem as seguintes atribuições: 

 Atendimento ao Cidadão (Sala da Cidadania) - Gerenciar as atividades de 

atendimento ao cidadão; Orientar, pesquisar e recepcionar os documentos afetos ao 

Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR de acordo com as normas vigentes; Emitir 

o Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR; Emitir Certidão de Assentado da 

Reforma Agrária e outros documentos de acordo com as normas vigentes; Buscar 

parcerias em nível local e regional para facilitar o atendimento ao cidadão; Promover 

gestões para assegurar condições e funcionalidade de atendimento, inclusive de 

infraestrutura física que facilite o acesso aos portadores de necessidades especiais, 

através da sinalização, iluminação, temperatura, acústica, mobiliário e equipamentos, 

sistemas de informação e pessoal capacitado; Subsidiar o Centro Cultural da Reforma 

Agrária com documentos e registros históricos; Administrar o acervo bibliográfico, 

promovendo gestão para assegurar condições para a preservação do mesmo, o acesso e 

sua consulta de maneira prática e funcional, assim como melhoria, conservação e 

ampliação; e outras atividades compatíveis com suas atribuições. 

 Planejamento e Controle - Coordenar e acompanhar as unidades da Superintendência 

Regional, na elaboração dos seus planos, programas, ações e metas, dentro da filosofia e 

preceitos de planejamento compartilhado; Coordenar e acompanhar a aplicação das 

diretrizes estratégicas e elaboração dos planos de curto, médio e longo prazo das ações 

de reforma agrária e ordenamento da estrutura fundiária; Coordenar, orientar e 

supervisionar a elaboração do Plano Regional de Reforma Agrária da Superintendência 

Regional; Disseminar, no âmbito de sua competência, as orientações emanadas do órgão 

central; Coordenar e supervisionar a elaboração e detalhamento da Programação 

Operacional e suas reformulações; coordenar a elaboração de análises gerenciais e 

disponibilização de informações referentes à evolução da aplicação dos recursos 

orçamentários e metas físicas, visando dar suporte ao processo decisório na 

Superintendência Regional; Coordenar o monitoramento da execução e desempenho das 

atividades finalísticas das Unidades Regionais; Coordenar, orientar e supervisionar a 

elaboração dos relatórios mensais e anuais de gestão da Superintendência Regional; 

Realizar gestão da infraestrutura da rede de comunicação de dados, voz e imagem, 

inclusive políticas e normas de segurança; Propor os projetos básicos ou termos de 

referência definindo os critérios de aceitação dos serviços ou produtos relativos à 
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infraestrutura de rede no âmbito da Regional; Gerenciar os contratos de prestação de 

serviços e controlar a qualidade dos produtos ou serviços relacionados à infraestrutura 

de rede no âmbito da Regional; Promover a capacitação técnica dos usuários quanto ao 

uso dos sistemas de informação; Prestar assistência técnica aos usuários da rede local, 

de forma remota ou presencial, incluindo a instalação e configuração de softwares e 

componentes físicos nas estações de trabalho e respectivos periféricos; Manter controle 

dos softwares adquiridos, no âmbito da Regional, incluindo as respectivas mídias, bem 

como controlar a instalação dos mesmos de acordo com o número de licenças 

adquiridas; Realizar inventários nos computadores da Superintendência Regional, 

visando controlar a configuração de componentes instalados e o uso de produtos 

homologados; Dar suporte às demandas da Auditoria Interna do INCRA; e outras 

atividades compatíveis com suas atribuições. 

 Comunicação Social - Assistir o Superintendente Regional nos assuntos relacionados à 

comunicação social e ao relacionamento com os meios de comunicação internos e 

externos; Elaborar e executar o plano de comunicação para a Superintendência 

Regional, em conformidade com as diretrizes emanadas pelo órgão central; Promover a 

publicação, divulgação e acompanhamento das matérias de interesse da 

Superintendência Regional e do INCRA; Produzir comunicação interna das atividades 

da Superintendência Regional; Realizar assessoria de imprensa junto aos veículos de 

comunicação social; Supervisionar as atividades de comunicação social relacionadas à 

realização de eventos, cerimonial e relações públicas; Providenciar o registro 

audiovisual, fotográfico e jornalístico de interesse da Superintendência Regional; 

Apresentar à administração central contribuições para a atualização e alimentação das 

informações constantes da página institucional na internet; Produzir e submeter à 

aprovação da Sede material publicitário para divulgação dos programas e ações da 

Superintendência Regional; e outras atividades compatíveis com suas atribuições. 

 Ouvidoria Agrária - Prevenir e mediar conflitos agrários; Articular com os órgãos 

governamentais federais, estaduais, municipais e não-governamentais para garantia dos 

direitos humanos e sociais das pessoas envolvidas em conflitos agrários; Receber, 

processar e oferecer encaminhamento às denuncias sobre violência no campo, 

irregularidades no processo de reforma agrária, desrespeito aos direitos humanos e 

sociais das partes envolvidas nos conflitos agrários; e outras atividades compatíveis com 

suas atribuições. 
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b) À Procuradoria Regional - SR(00)PFE/R - compete promover a apresentação judicial e 

extrajudicial e realizar as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos cometidos à 

Procuradoria Federal Especializada e suas Coordenações Gerais, bem como assistir o 

Superintendente Regional e os demais dirigentes das unidades no controle interno da legalidade 

dos atos a serem por estes praticados ou já efetivados. 

 

c) À Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária - SR(00)F - compete coordenar e 

supervisionar a execução das seguintes atividades, dentre outras: 

 De Cadastro Rural - Executar as atividades de manutenção e atualização dos registros 

cadastrais no SNCR, assegurando a inclusão dos imóveis oriundos dos projetos de 

assentamento, da regularização fundiária e da regularização de territórios quilombolas; 

Analisar e verificar a consistência de atualizações cadastrais; Avaliar e controlar a 

fidedignidade, qualidade e segurança dos arquivos cadastrais e disseminação de suas 

informações; Acompanhar, analisar e aplicar a legislação cadastral, inclusive quanto à 

taxa de serviços cadastrais; Propor e controlar a celebração de termos de cooperação 

técnica com as prefeituras municipais para implantação das Unidades Municipais de 

Cadastramento - UMC e sua integração ao SNCR; Propor programa regional de 

treinamento e capacitação das UMC; Propor celebração de convênios, contratos, ajustes 

e termos de cooperação técnica para acesso e execução das atividades relativas ao 

SNCR, incluindo o CNIR; Desenvolver as atividades necessárias à microfilmagem e 

recuperação de dados e informações cadastrais; Manter registro e controle de máquinas 

e equipamentos de serviços de microfilmagem; Desenvolver, avaliar e executar as 

atividades de fiscalização dos imóveis rurais com vistas ao combate da grilagem de 

terras; Executar as atividades relacionadas à fiscalização de imóveis rurais em conjunto 

com outras instituições; Executar as atividades de controle do arrendamento e da 

aquisição de imóveis rurais por estrangeiros residentes no país; Executar as atividades 

relativas à verificação do cumprimento da função social da propriedade e de combate ao 

trabalho escravo; e executar outras atividades decorrentes e compatíveis com suas 

competências. 

 De Cartografia - analisar, aprovar e encaminhar os requerimentos de certificação de 

imóveis rurais pelo Comitê Regional de Certificação; Executar, controlar, recepcionar e 

fiscalizar os serviços de georreferenciamento de imóveis rurais, medição e demarcação 

de projetos de reforma agrária e de certificação de imóveis rurais; Produzir dados 

geodésicos referenciais e homologados, como suporte às atividades de 
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georreferenciamento de imóveis rurais, em todo o país; Produzir dados padronizados de 

natureza cartográfica de interesse do INCRA; Adquirir, produzir, arquivar e tratar 

plantas, mapas, imagens obtidas por sensores remotos e demais materiais de natureza 

cartográfica; e executar outras atividades decorrentes e compatíveis com suas 

competências. 

 De Regularização Fundiária - Realizar discriminação e arrecadação de terras 

devolutas e terras públicas da União; Propor, acompanhar, fiscalizar e controlar a 

celebração e a execução de convênios, ajustes, contratos e termos de cooperação técnica 

para execução das atividades de sua competência; Propor a destinação de imóveis rurais 

arrecadados e discriminados; Analisar as solicitações, bem como propor as doações e as 

concessões de terras públicas; Realizar levantamentos dos recursos naturais, vistorias e 

avaliações dos imóveis da União/INCRA, visando promover a regularização fundiária e 

as doações e concessões, excetuado os casos de projetos de reforma agrária e de 

colonização; Executar atividades de destinação, titulação, concessão, doação e de 

ratificação para fins de regularização fundiária; Elaborar a pauta de valores de imóveis 

rurais para fins de regularização fundiária; Autorizar a emissão de documentos de 

titularidade como resultado das ações de regularização fundiária; Elaborar o Plano 

Ecológico Econômico - PEE; Analisar as solicitações de ratificação das concessões e 

alienações de terras devolutas federais realizadas pelos Estados na faixa de fronteira; e 

executar outras atividades decorrentes e compatíveis com suas competências. 

 De Regularização de Territórios Quilombolas - Identificar e orientar as comunidades 

quilombolas quanto aos procedimentos relativos à regularização do território; Realizar 

as atividades de identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação dos 

territórios quilombolas; Promover a elaboração do relatório antropológico das áreas 

remanescentes de quilombos reclamadas pelas comunidades; Efetuar o cadastramento 

das famílias quilombolas; Executar o levantamento dos ocupantes não-quilombolas nos 

territórios quilombolas e promover a sua desintrusão; Promover a publicação do edital e 

os encaminhamentos do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - RTID; 

Propor a desapropriação ou a aquisição das áreas particulares incidentes nos territórios 

quilombolas; Propor, acompanhar, fiscalizar e controlar a celebração e a execução de 

convênios, ajustes, contratos e termos de cooperação técnica relativos à regularização de 

territórios quilombolas; Propor o reassentamento das famílias de ocupantes não 

quilombolas incidentes em território quilombola, suscetíveis de inclusão no Programa 

de Reforma Agrária; Dar suporte técnico à defesa dos interesses dos remanescentes das 
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comunidades de quilombos nas questões surgidas em decorrência dos procedimentos da 

titulação de suas terras;  e executar outras atividades decorrentes e compatíveis com 

suas competências. 

 

d) Divisão de Obtenção de Terras - SR(00)T - compete coordenar e supervisionar a execução 

das seguintes atividades, dentre outras: 

  De Obtenção - Proceder vistoria e avaliação de imóveis rurais, para fins de 

desapropriação, aquisição, arrecadação e outras formas de obtenção de terras, destinadas 

à implantação de projetos de assentamento de reforma agrária; Participar em perícias 

judiciais e em audiências de conciliação, nas ações de desapropriação de terras; 

Atualizar semestralmente a Planilha de Preços Referenciais de Terras; Coletar e manter 

atualizados os dados referentes aos negócios realizados no mercado de imóveis rurais; 

Acompanhar a evolução do mercado regional de terras e analisar sua dinâmica; 

Promover discussões da Câmara Técnica e dos Grupos Técnicos de vistoria e avaliação; 

e executar outras atividades decorrentes e compatíveis com suas competências. 

 De Implantação de Assentamentos - Proceder ao cadastramento, seleção e 

assentamento de famílias em projetos criados e em áreas retomadas ou vagas em 

projetos de assentamento de reforma agrária e de colonização; Executar as ações 

voltadas à desintrusão de não-índios em terras indígenas; Providenciar os atos de 

criação e de implantação de projetos de assentamento; Elaborar documentos necessários 

ao reconhecimento de projetos de assentamento; Gerenciar o sistema de informações 

referente aos projetos de reforma agrária; Aprovar projetos de colonização oficial e/ou 

particular; e outras atividades decorrentes e compatíveis com suas competências. 

  De Meio Ambiente e Recursos Naturais - Elaboração de mapeamentos temáticos; 

Adoção de providências necessárias ao licenciamento ambiental dos projetos de 

assentamento de reforma agrária criados pelo INCRA; Fomentar a implantação de 

projetos de assentamento com atividades ambientalmente diferenciadas; Analisar, 

encaminhar e supervisionar os projetos de recuperação de áreas degradadas em 

assentamentos de reforma agrária; Monitorar e sistematizar as informações referentes à 

utilização dos recursos naturais nos assentamentos de reforma agrária; Promover 

estudos e diagnósticos que subsidiem o planejamento das ações de obtenção de terras, 

de gestão ambiental e de avaliação da evolução do desenvolvimento sustentável dos 

projetos de reforma agrária e de colonização oficial; e outras atividades decorrentes e 

compatíveis com suas competências. 
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e) À Divisão de Desenvolvimento - SR(00)D - compete coordenar, executar e supervisionar a 

implementação e o desenvolvimento dos projetos de assentamentos, por meio das seguintes 

atividades, dentre outras: 

 De Infraestrutura - Acompanhar a execução física e orçamentária para a viabilização 

do desenvolvimento dos serviços de Assessoria Técnica, Social e Ambiental - ATES; do 

Crédito Instalação, em todas as suas modalidades; dos Planos para o Desenvolvimento e 

Recuperação dos Assentamentos e das ações de Formação e Capacitação dos 

Assentados e Profissionais de ATES, e dos serviços de topografia; Promover a 

identificação das demandas de formação e capacitação dos beneficiários do Programa 

de Reforma Agrária e dos profissionais de Assessoria Técnica, Social e Ambiental - 

ATES; Proceder a articulação institucional, interinstitucional e com entidades não 

governamentais buscando identificar e potencializar a cooperação e parcerias voltadas 

para o desenvolvimento dos projetos de reforma agrária; Analisar, aprovar, 

supervisionar e acompanhar os Planos de Desenvolvimento e Recuperação dos 

Assentamentos; Nas obras de engenharia, arquitetura, urbanismo e serviços correlatos: 

a.1. Elaborar os projetos básicos; a.2. Analisar e emitir pareceres técnicos; a.3. 

Acompanhar, supervisionar e receber as obras e serviços; a.4. Promover a integração e 

institucionalização de cooperação e parcerias com organizações governamentais e não-

governamentais; a.5. Acompanhar a execução física dos créditos destinados à habitação 

rural e outras edificações; a.6. Acompanhar a aplicação física e financeira dos recursos; 

e outras atividades decorrentes e compatíveis com suas competências. 

 De Desenvolvimento de Projetos - Selecionar os beneficiários para acesso às políticas 

de crédito voltadas para a produção, com base nos instrumentos normativos; 

Implementar projetos de apoio à agroindustrialização, comercialização e atividades 

pluriativas e solidárias nos projetos de assentamento; Executar e monitorar os projetos 

ambientais, de biodiversidades e de energia alternativa, com foco no desenvolvimento 

sociocultural e econômico dos projetos; Analisar, elaborar, supervisionar e fiscalizar os 

convênios, contratos, protocolos, parcerias e demais instrumentos congêneres firmados 

no âmbito de sua competência; Promover estudos e realizar diagnósticos para avaliação 

da evolução do desenvolvimento sustentável dos projetos de reforma agrária e de 

colonização; Promover a integração de políticas públicas e ações do INCRA 

objetivando a consolidação dos projetos de reforma agrária e de colonização; Definir as 

pautas de valores dos projetos de assentamento, para fins de autorização do respectivo 

título de domínio; Realizar vistorias, supervisionar a situação ocupacional dos projetos 
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de assentamento e promover as ações de retomada de parcelas irregularmente ocupadas; 

Emitir Contrato de Concessão de Uso aos beneficiários dos projetos de reforma agrária; 

Autorizar a emissão de títulos de domínio a beneficiários de projetos de assentamento e 

de colonização; Promover a destinação de bens remanescentes de projetos de 

assentamento e de colonização; e outras atividades decorrentes e compatíveis com suas 

competências. 

 De Educação e Cidadania - Promover parcerias com o Governo do Estado, 

Municípios, movimentos sociais e sindicais de trabalhadores rurais e instituições 

públicas e/ou comunitárias de ensino, sem fins lucrativos, para a implementação do 

PRONERA; Divulgar, articular, programar, acompanhar e supervisionar o PRONERA e 

as atividades voltadas para a promoção da cidadania, no âmbito da Superintendência 

Regional; Analisar e emitir parecer técnico sobre as propostas de projetos e de 

convênios voltadas para a educação e cidadania; Apoiar e participar dos colegiados 

executivos estaduais; Mobilizar, dinamizar e orientar as atividades afetas ao PRONERA 

e à cidadania; Apoiar as ações voltadas ao exercício da cidadania da população adulta 

das áreas de reforma agrária; Articular e propor parcerias para a realização das 

atividades de cultura e lazer nas áreas de reforma agrária; Promover articulação com 

diferentes órgãos e políticas públicas nas ações voltadas para o bem-estar das crianças, 

dos jovens e da população da terceira idade das áreas de reforma agrária; Promover 

ações de inserção nas políticas públicas das trabalhadoras rurais beneficiárias do 

programa de reforma agrária e de resgatados em situação de trabalho escravo, 

objetivando a promoção da igualdade no campo; Articular a interação dos cursos 

executados no âmbito do PRONERA, ou outro que vier a substituí-lo, com as ações do 

Programa de Assessoria Técnica, Social e Ambiental – ATES; e outras atividades 

decorrentes e compatíveis com suas competências. 

 

f) À Divisão de Administração - SR(00)A - compete coordenar e supervisionar a execução das 

seguintes atividades, dentre outras: 

 De Desenvolvimento Humano - Coletar, sistematizar e manter atualizada a legislação 

de pessoal; Manter atualizadas as informações relativas ao cadastro, lotação, pagamento 

de pessoal e registros necessários à homologação dos atos de concessão de 

aposentadoria e pensão; Instruir consultas e requerimentos que envolvam questões 

relativas a direitos, deveres, responsabilidades e disciplina de pessoal, despesas de 

exercícios anteriores e vantagens decorrentes de decisões judiciais; Expedir documentos 
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de identificação funcional, certidões e declarações funcionais; Efetuar o levantamento 

das necessidades de treinamento e acompanhar, controlar e avaliar a execução das ações 

de capacitação; Acompanhar a aplicação de instrumentos de avaliação de desempenho, 

o processo de adaptação do servidor em estágio probatório e identificar e propor 

alternativas para neutralizar causas de inadequações funcionais; Executar, acompanhar e 

controlar as atividades relativas ao Programa de Estágio Supervisionado; e outras 

atividades decorrentes e compatíveis com suas competências. 

 De Contabilidade - Executar os lançamentos dos fatos contábeis, dos ajustes das contas 

da Unidade Gestora em consonância com o plano de contas da União; Orientar e 

supervisionar as unidades gestoras sob sua jurisdição; manter atualizado o rol de 

responsáveis; Elaborar o processo de prestação de contas anual da Superintendência e 

atender às diligências dos órgãos de controle interno e externo; Examinar as prestações 

de contas diárias, suprimento de fundos, convênios e outros instrumentos congêneres 

que envolvam transferência de recursos; Controlar a concessão de diárias e passagens, 

cotação e indicação de reserva de bilhetes de passagens; Instaurar processos de Tomada 

de Contas Especial; Promover o registro no CADIN e no Sistema Integrado de 

Administração Financeira - SIAFI dos órgãos inadimplentes; Controlar e acompanhar 

convênios, contratos e instrumentos congêneres, que envolvam transferência de 

recursos; e outras atividades decorrentes e compatíveis com suas competências. 

 De Administração e Serviços Gerais - Administrar os serviços de transporte e de 

manutenção de viaturas oficiais; Administrar as atividades de reprografia e de serviços 

gráficos; Manter e controlar os serviços de telecomunicação; Supervisionar os serviços 

de limpeza, manutenção e vigilância; Controlar a autorização para transporte de cargas; 

Recepcionar, registrar e entregar a correspondência oficial da Superintendência 

Regional; Expedir e receber a documentação tramitada entre a Superintendência 

Regional e a sede do INCRA; Manter atualizado o sistema de controle de processos e 

documentos; Orientar e supervisionar as unidades descentralizadas quanto à execução 

das atividades de protocolo; e outras atividades decorrentes e compatíveis com suas 

competências. 

 De Orçamento e Finanças - Acompanhar e controlar a execução orçamentária e 

programação financeira, emitindo os respectivos relatórios gerenciais; Promover 

emissões de empenhos, anulações, ajustes, ordens bancárias e recolhimentos legais de 

despesas devidamente liquidadas e autorizadas pelo ordenador de despesas; Movimentar 

sempre em conjunto com o ordenador de despesas, a Conta Única do INCRA, 
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relacionada a pagamentos e recebimentos, procedendo à conformidade mensal de 

diários e operadores dos lançamentos no Sistema Integrado de Administração 

Financeira - SIAFI; Registrar, cadastrar e publicar os termos de convênios, contratos e 

instrumentos congêneres; Registrar, controlar e manter sob guarda, em cofre, os bens e 

valores representados por títulos, cauções e fianças bancárias; Promover a cobrança e o 

controle das obrigações financeiras decorrentes de financiamentos e créditos concedidos 

aos beneficiários da Reforma Agrária; e outras atividades decorrentes e compatíveis 

com suas competências. 

 

1.3 ORGANOGRAMA FUNCIONAL 

 

A estrutura organizacional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 

INCRA apresentado através do organograma acima foi definida através dos Decretos nº 5.735 

de 27/3/2006 e 5.928 de 13/10/2006 e Portaria MDA/Nº 69 de 19/10/2006, sendo esses 

normativos alterados pelo Decreto nº 6.812 de 3/4/2009 e Portaria nº 20 de 8/4/2009, onde 

não estabelece desenho de organograma, mas apresenta nova estrutura, incluindo Divisões 

Estaduais de Regularização Fundiária na Amazônia Legal (SRFA (00)), no mesmo nível das 

demais Divisões; estabelecendo as atribuições / competências de cada um dos setores.  

 

Na estrutura organizacional do INCRA encontra-se as Superintendências Regionais - SR(00), 

definida como Órgãos descentralizados a quem compete coordenar e executar a nível dos 

estados de Federação brasileira a política de Reforma Agrária e Ordenamento Fundiário, 

desenvolvendo as atividades homólogas às dos órgãos seccionais e específicos do INCRA sede 

relacionadas ao planejamento, programação, orçamento, informática, modernização 

administrativa e garantir a manutenção, fidedignidade, atualização  e disseminação de dados do 

cadastro de imóveis rurais e sistemas de informação do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária - INCRA. 
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1.4 MACROPROCESSOS FINALÍSTICOS 

 

De acordo com a Missão definida para o INCRA, este órgão possui dois Macroprocessos 

Finalísticos: 

 

   A Reforma e Desenvolvimento Agrário  

 

Este macroprocesso tem como objetivos: promover a democratização do acesso à terra pela 

desapropriação e instrumentos complementares; assentar famílias, público da reforma agrária, 

nas áreas obtidas; criar e implantar projetos de assentamento sustentáveis com infraestrutura; 

disponibilizar crédito instalação às famílias assentadas e licenciamento ambiental dos Projetos de 

Assentamentos; proceder a supervisão ocupacional dos lotes e contribuir com igualdade de 

gênero e a redução da pobreza rural. 

 

Insere-se, ainda, neste macroprocesso como objetivos: identificar, discriminar e arrecadar as 

terras devolutas, destinar as terras públicas e executar a regularização fundiária nas terras 

federais e nas estaduais, em parcerias com os respectivos governos, para a democratização do 

acesso a terra, com condições simplificadas para imóveis rurais pequenos e médios, bem como a 

promoção dos direitos territoriais das populações quilombolas e tradicionais, povos indígenas e 

contribuir para o combate da pobreza no meio rural; qualificar e consolidar os projetos de 

assentamento sustentáveis desenvolvendo-os com gestão ambiental, financiamento produtivo, 

acesso aos mercados, agroindustrialização e assistência técnica para a autonomia 

socioeconômica das famílias, promovendo a titulação conjunta, a igualdade de gênero e a 

redução da pobreza rural; Proporcionar o acesso à capacitação profissional e educação formal em 

todos os níveis, à cultura, à alimentação básica, à saúde, esporte e lazer ao público da reforma 

agrária, povos e comunidades tradicionais e agricultores familiares beneficiários da regularização 

fundiária. 

 

   O Ordenamento Fundiário do País 

 

Este macroprocesso tem como objetivos: aumentar a governança sobre a malha fundiária do país,  

gerenciando o ordenamento fundiário por meio dos sistemas cadastrais e cartográficos do 

INCRA; realizar a fiscalização das informações cadastrais e da função social da propriedade; 
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controlar a aquisição de imóveis por estrangeiros; proceder a certificação dos imóveis rurais e 

combater a grilagem de terra pública. 

 

1.4.1 Macroprocessos de Apoio 

 

No INCRA se define como macroprocesso de apoio a atividade meio de Administração da 

Autarquia ao nível central e Administração da Unidade Gestora descentralizada, no nível das 

Superintendências Regionais.  

 

Assim, este macroprocesso tem como objetivos: garantir o funcionamento da estrutura técnica e 

administrativa da Superintendência Regional; gerenciar e capacitar os recursos humanos 

existentes na Unidade Gestora descentralizada do INCRA no Piauí.  

 

A implementação das ações inseridas neste macroprocesso no ano de 2012, embora tenha havido 

corte no orçamento destinado à Superintendência Regional do Piauí, não chegou a comprometer 

as metas e os compromissos estabelecidos para o ano considerado, pois foi possível executar a 

capacitação dos servidores em quantidade acima do previsto no orçamento desta ação, bem como 

fazer a gestão administrativa da SR(24), cumprindo com os compromissos contratuais e suprindo 

com meios materiais e de apoio logístico ao funcionamento das atividades finalísticas desta 

SR(24).  

 

1.5 PRINCIPAIS PARCEIROS 

 

A ação em parceria tem sido uma das estratégias adotadas pela SR(24), visando ampliar a 

capacidade técnica no atendimento das demandas  constantes no Plano de Compromissos do ano 

de 2012. Essa prática tem possibilitado a troca de experiências e articulação de conhecimentos 

entre os técnicos do INCRA e das instituições parceiras, incrementando a capacidade de 

desempenho da superintendência.  Assim, em 2012 as parcerias já firmadas foram  fortalecidas 

ao tempo em que se buscou realizar ações integradas com novos  parceiros, quais sejam:    

a) Prefeituras Municipais: funcionamento das Unidades Municipais de Cadastro – UMCs; 

b) Secretaria de Meio Ambiente do Piauí – SEMAR, licenciamento ambiental dos PAs; 

c) Instituto de Terras do Piauí – INTERPI: ações de regularização fundiária; 

d) Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB: fornecimento de cestas básicas para 

acampamentos rurais e comercialização da produção dos PAs; 
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e)  Serviço Florestal Brasileiro – SFB/MMAR: ação de Manejo Florestal Comunitário e 

prestação de assistência técnica em 04  PA’s  do Território  Vale do Sambito; 

f) VEGEFLORA – Extrações do Nordeste – Manejo florestal não madeireiro comunitário 

do Jaborandi em 02 PA’s do Território dos Cocais; 

g) Ministério das Minas e Energias: Infraestrutura de energia elétrica nos PA’s; 

h) Delegacia do MDA/ Ministério do Trabalho/INSS: execução do programa de 

documentação da mulher trabalhadora rural; 

i) Universidade Federal do Piauí – Ensino Superior no âmbito do PRONERA e Estágio 

obrigatório com estudantes do Curso de Serviço Social; 

j) Movimentos Sociais e ONGs (FETAG, MST, FETRAF, CECOQ - QUILOMBOLAS, 

CPT, RESISTÊNCIA CAMPONESA): qualificação da demanda e da execução das ações 

de reforma agrária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

31 

2. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, PLANO DE METAS E DE AÇÕES 

 

2.1 PLANEJAMENTO DAS AÇÕES DA UNIDADE JURISDICIONADA 

 

A Superintendência Regional, a luz do que estabelece o II Plano Nacional de Reforma Agrária – 

PNRA e, guardadas as especificidades do Estado do Piauí, teve como horizonte o cumprimento 

da Missão Institucional e como instrumentos as seguintes estratégias de atuação: 

 

i) Ação Territorializada, com base nos Territórios da Cidadania/Desenvolvimento 

 

As ações da Superintendência seguiram as orientações da gestão definida para 2012, tendo como 

parâmetro para definição espacial a territorialização das ações definidas para as áreas finalísticas, 

agrupadas em 11 Territórios, tendo como referencial o Programa Territórios da Cidadania, 

estratégia do governo federal de articulação de políticas públicas em áreas com baixo dinamismo 

econômico e precários indicadores sociais, bem como, dos Territórios de Desenvolvimento, 

política instituída pelo Estado do Piauí através da Lei Complementar nº 87/2007, que dialoga 

com os Territórios da Cidadania. 

 

Figura 1 – Mapa da Divisão Territorial do Estado do Piauí 
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ii) Democratização do acesso a terra tendo como metas a superação dos conflitos 

agrários; redução da violência e promoção da paz no campo; garantia de direitos 

humanos e justiça social. 

 

Ação precípua da Missão institucional da Autarquia, a democratização do acesso a terra, num 

Estado com elevada concentração fundiária, como ainda se verifica no Piauí, impacta 

diretamente no esforço de superação dos conflitos agrários ainda existentes no estado. Assim 

como nos anos anteriores esse eixo continuou sendo destacado, considerando  seus resultados, 

que contribui diretamente para a paz no campo, ao tempo em que assegura direitos básicos e 

constitucionais de cidadania e justiça social às famílias assentadas. 

 

A política de implantação de assentamentos no Piauí apresenta uma evolução constante, sem 

curvas muito acentuadas. Em que pese as demandas por desapropriações, sobre as quais se 

verifica que tem havido uma redução, um dos maiores problemas fundiários do Piauí é a 

Regularização Fundiária de posseiros históricos, que está há várias gerações na posse dos 

imóveis sem, contudo, possuírem a documentação da terra, tendo sido esta uma ação prioritária 

desenvolvida por esta SR(24) no exercício de 2012. 

 

Quadro 1 - Evolução histórica da Implantação de Assentamentos no Piauí 

Ordem Período 

Total de assentamentos criados ou 

reconhecidos pelo INCRA-PI 
Total de 

Assentamentos 

Total de 

Famílias 

Assentadas 

Área Total incluída 

(em hectare) 

 

Federal Estadual Municipal  

1 Até 1985 3 - - 3 116 49541,00  

2 1986-1988 4 - - 4 247 8641,57  

3 1989-1992 6 2 - 8 525 38596,54  

4 1993-1996 18 7 - 25 3192 150213,12  

5 1997-2002  124 32 17 173 12589 466031,01  

6 2003-2006 80 109 1 190 10832 496831,69  

7 2007-2010 63 23 1 87 3721 191681,60  

8 2011 - - - - 672* -  

9 2012 11 - - 11              1028 24.510,61  

Fonte: SIPRA/INCRA – SR(24) 

Nota: * Não houve criação de projetos em 2011, portanto as famílias assentadas em 2011 foram 

em lotes vagos de projetos existentes. 

   

No exercício de 2012, a Superintendência do Piauí promoveu o assentamento de 1.028 famílias, 

sendo que 525 famílias foram assentadas em lotes vagos, em Projetos de Assentamento (PA) 
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criados em exercícios anteriores a 2012 e 503 famílias assentadas em 11 PA’s criados no ano de 

2012.    

 

Quanto a regularização fundiária executada em 2012, o resultado obtido foi significativo em 

relação aos anos anteriores, possibilitando alcançar uma quantidade de 825 imóveis com 

execução do trabalho de campo e de escritório, com vistas a titulação dos proprietários pelo 

Governo do Estado, considerando serem imóveis pertencentes ao patrimônio imobiliário do 

Estado do Piauí.  

 

A atuação da Ouvidoria Agrária Regional, vinculada ao gabinete do Superintendente do Piauí, 

contribuiu para a proteção e segurança das famílias de áreas de acampamentos e daqueles 

posseiros históricos de imóveis onde se verificam conflitos de posse. Como resultado do trabalho 

da Ouvidoria e do diálogo permanente com os movimentos sociais do campo, em 2012, assim 

como no ano anterior, não se registrou mortes ou graves conflitos decorridos da luta pela terra na 

jurisdição do Piauí. 

 

Em outra frente, ainda relacionado com essa estratégia, manteve-se em 2012 o apoio da 

Superintendência ao trabalho de prevenção e combate ao trabalho escravo, em parceria com o 

Fórum Estadual de Combate ao Trabalho Escravo, espaço que congrega um conjunto de 

instituições governamentais e não governamentais.   

 

iii) Qualificação dos projetos de assentamento, notadamente, no que se refere a 

implantação/recuperação da infraestrutura básica, social e produtiva  das áreas 

reformadas; 

 

Dotar os assentamentos da infraestrutura básica que assegure bem estar às famílias assentadas é 

uma determinação política e estratégica da atual gestão da Superintendência, tendo como 

objetivo central permitir às famílias a segurança necessária para viverem condignamente, com 

qualidade de vida, produzindo, gerando renda, tornando-se sujeitos de seu próprio destino, ao 

tempo em que se busca cessar o ciclo de êxodo rural que ainda é recorrente no meio rural 

piauiense, com isso, reduzindo também a evasão nos assentamentos. 

 

Nessa ação, foi possível avançar muito em 2012, pois em face das grandes necessidades nos 

assentamentos, todos os projetos básicos já estavam prontos e foram licitados utilizando os 
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recursos disponibilizados no início do ano, bem como recursos adicionais descentralizados para 

esta SR(24), o que possibilitou atingir uma meta além da prevista no Plano de Compromisso de 

2012, ultrapassando em 31,7 %. 

 

Vale ressaltar que as obras executadas pelo INCRA dizem respeito ao abastecimento de água e 

construção/recuperação de estradas vicinais nos Projetos de Assentamentos, considerando que 

por decisão do governo central, foi suprimido do orçamento do INCRA a previsão orçamentária 

para execução das obras de eletrificação rural, cuja demanda é repassada pelo INCRA e incluída 

para execução pelo Programa Luz para Todos, sob a responsabilidade do Ministério das Minas e 

Energia através da Eletrobrás.  

 

Destaque-se que ainda resta um passivo considerável em obras infraestrutura básica em projetos 

de assentamento, passivo esse que vem sendo diminuído com os incrementos no orçamento 

destinado para obras nos assentamentos nos últimos anos. 

 

Para exemplificar, resultado da definição estratégica da gestão regional do INCRA no Piauí os 

investimentos em infraestrutura nos últimos quatro anos são superiores aos dos anos anteriores. 

Como resultado, percebe-se as mudanças na realidade dos assentamentos, onde as famílias 

passaram a ter melhores condições de moradia  e de produção nos assentamentos. 

 
Quadro 2- Evolução dos investimentos em infraestrutura pela SR(24)PI 

ANO 
INFRAESTRUTURA 

Valor dos Investimentos (R$1.000) 

2002 1.463 

2003 949 

2004 2.051 

2005 4.580 

2006 2.040 

2007 6.261 

2008 7.426 

2009 14.569 

2010 8.281 

2011 5.624 

2012 11.560 

Fonte: Assessoria de Planejamento e Controle – SR (24) 

 

iv) Incentivo à produção, fomento à organização das cadeias produtivas e abertura de 

mercados para a comercialização dos assentamentos 

 

Superar a barreira da produção de subsistência e modificação do padrão tecnológico e de renda 

nos assentamentos é uma meta continuada da Superintendência do Piauí. A partir do recorte 
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territorial adotado, tem-se buscado potencializar os arranjos produtivos locais e territoriais, ao 

tempo em que se articulam parcerias para a melhoria do padrão tecnológico dos sistemas 

produtivos e/ou extrativistas, bem como, se viabilizam e/ou ampliam mercados para a produção, 

sejam mercados institucionais (CONAB, Compra Direta-SDR, Prefeituras/Merenda Escolar), ou 

a iniciativa privada.  

 

No ano de 2012, ressalta-se a continuidade da parceria com a Empresa VEGEFLORA, no 

Território dos Cocais, permitindo a exploração sustentável do Jaborandi em áreas de 

assentamento daquele Território, resultando na conclusão de dois Planos de Manejo Florestal 

Não Madereiro, abrangendo os assentamentos Olho D'água Cercado e Jenipapeiro, 

oportunizando mais uma alternativa de renda para as famílias assentadas.   

Ainda nessa área, foram elaborados 04 planos de manejos para exploração madeireira nos 

projetos de assentamento Canaã, Arizona I, Arizona II e Serra do Batista, localizados no 

Território do Vale do Sambito, devendo ser iniciado a exploração em 2013. 

 

v) Organização e modernização administrativas e melhoria das condições de trabalho e 

qualificação dos servidores; 

 

A organização e modernização administrativas são ações permanentes e continuadas na 

estratégia de gestão da Superintendência do Piauí. No exercício de 2012, teve continuidade o 

esforço de superação do passivo existente de processos pendentes de conclusão, sobretudo, 

Convênios pretéritos, tendo-se conseguido reduzir o passivo, restando apenas 8 Convênios que 

ainda estão pendentes de encerramento. 

 

No exercício de 2012, foi dado continuidade na adoção de ferramentas de gerenciamento que 

permitirão maior controle, otimização de gastos e transparência nas ações da Regional. 

 

No segmento qualificação de pessoal, a Regional teve um avanço significativo em relação aos 

anos anteriores, superando a meta prevista de capacitação dos seus servidores. Tal resultado foi 

fruto de uma decisão administrativa de ofertar aos servidores da SR(24) cursos internos 

abordando temas de interesse do INCRA.      
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vi) Aperfeiçoamento e aprofundamento dos instrumentos de planejamento, 

monitoramento e avaliação da gestão e dos processos a ela inerentes; 

 

A internalização da prática do planejamento e a compreensão de que o monitoramento e a 

avaliação são atividades intrínsecas ao processo de gestão, tem sido uma constante, num 

processo continuado de qualificação da gestão da Superintendência.   

 

Nesse campo, destaca-se em 2012: 

 A continuidade no aperfeiçoamento na elaboração da programação operacional e ações a 

essa correlatas, a partir do diálogo com o conjunto dos servidores através de reuniões e 

seminários institucionais; 

 Aprimoramento na utilização dos sistemas informatizados institucionais de 

monitoramento e controle das ações; 

 Aprimoramento dos instrumentos de monitoramento no âmbito da Regional, sobretudo, 

para o acompanhamento da aplicação de recursos do crédito instalação e de execução de 

obras de infraestrutura nos assentamentos, Controle de Contratos Administrativos, 

Controle de Processos de Certificação; 

 

Como fator limitante à execução das ações planejadas, registra-se as indefinições quanto a 

operacionalização do orçamento geral da União (cortes, contingenciamento), que em 2012 foi 

fator limitante para o avanço de maioria das ações programadas para execução no período. 

 

vii) Ampliação e fortalecimento de parcerias entre as instituições governamentais e não 

governamentais, para a consecução da missão e objetivos institucionais; 

 

A articulação de parcerias institucionais, sejam elas governamentais ou não governamentais, é 

condição sine qua non para a consecução da Missão Institucional, dada a complexidade do 

escopo das ações da Autarquia. Partindo desse entendimento, buscou-se no exercício 2012 

aprofundar as parcerias já firmadas, ao tempo em que se trabalhou em novas frentes, conforme 

destaca a seguir:  

 Manutenção e ampliação dos Convênios com Prefeituras Municipais para o 

funcionamento das Unidades Municipais de Cadastro – UMC’s; 
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 Manutenção do Acordo de Cooperação Técnica com a Secretaria de Meio Ambiente do 

Piauí – SEMAR, para o licenciamento ambiental dos Projetos de Assentamento; 

 Manutenção do Termo de Cooperação Técnica com o Instituto de Terras do Piauí – 

INTERPI, para regularização fundiária de comunidades quilombolas e agricultores 

familiares; 

 Manutenção da parceria com a Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB no 

segmento de comercialização da produção dos assentamentos de todo o estado; 

 Consolidação da parceria firmada com o Serviço Florestal Brasileiro (SFB/MMA), com 

apoio da Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMAR) na execução da ação de 

Manejo Florestal Comunitário e prestação de assistência técnica em atividades florestas 

em cinco Projetos de Assentamento do Território do Vale do Sambito. 

 Mobilização com entidades organizativas e de assessoria do público da reforma agrária ( 

MST, FETAG, CPT, Cáritas, CECOQ, MPA, FETRAF) visando estabelecer parceria para 

a apresentação de demanda qualificada para cursos de educação formal através do 

PRONERA.  

 Articulação com Instituição de Ensino (UFPI, UESPI, IFPI, EFA, Secretárias de 

Educação) visando parceria para elaboração de projeto de educação formal para o público 

da reforma agrária. 

  

viii) Licenciamento ambiental, como pressuposto de sustentabilidade dos projetos de 

assentamento. 

 

Os pressupostos da sustentabilidade ambiental passaram a integrar em definitivo a estratégia 

geral na implantação e consolidação dos projetos de assentamento na jurisdição da 

Superintendência do Piauí. Nesse sentido, a ação de licenciamento ambiental dos assentamentos 

teve continuidade dentro das metas estabelecidas pela direção central e pela Superintendência. 

Digno de registro é que as metas de licenciamento definidas pela PO 2012 para a 

Superintendência do Piauí foram superadas em 333 %, considerando que a meta prevista era de 9 

licenças protocoladas, tendo sido protocolada 10 licenças novas, além do protocolo de 30 

renovações de licenças vencidas, as quais são também contabilizadas na meta desta ação.  
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2.2 - ESTRATÉGIA DE ATUAÇÃO FRENTE AOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS  

 

2.2.1 - Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária 

 

As ações da Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária da SR(24) foram definidas tendo 

como escopo as seguintes estratégias de atuação: 

 Qualificação dos representantes das Unidades Municipais de Cadastramento – UMC e 

captação, análise e crítica aos dados literais dos imóveis rurais.  

 Atualização e aperfeiçoamento do Sistema de Banco de Dados (SISCERT) para 

tramitação e monitoramento de todas as fases dos processos de certificação de peças 

técnicas de georreferenciamento de imóveis rurais. 

 Manutenção de Cooperação Técnica com o órgão estadual de terras (INTERPI) para 

regularização fundiária e de territórios quilombolas.  

 Concentração da atividade de regularização fundiária em área coesa e com imóveis 

passíveis de regularização, escolhida com base em prévio diagnóstico elaborado pela 

equipe técnica.  

 

2.2.2 - Divisão de Obtenção de Terras e Implantação de Projetos de Assentamento 

 

Em consonância com os propósitos do Programa Nacional de Reforma Agrária, de melhorar o 

fluxo do Processo de Obtenção de Terras, a Divisão de Obtenção de Terras da SR (24)/PI  adotou 

como estratégia, no ano de 2012,  priorizar a realização de vistorias de avaliação de imóveis 

decretados de interesse social para fins de reforma agrária, como também a realização de 

vistorias complementares, para atender à necessidade de colher informações e dados 

complementares  para a elaboração de Estudo de Capacidade de Geração de Renda  e para a 

elaboração do Anteprojeto de Espacialização de lotes, das áreas produtivas, ambientais e 

agrovilas, para a implantação do Novo Fluxo de Obtenção de Terras. Ressalte-se que dentro da 

priorização das vistorias de avaliação foram considerados os imóveis com maior dimensão em 

termos de área, os de menor grau de complexidade, bem como aqueles em situação de conflito, 

visando melhor otimização dos recursos de custeio e ao mesmo tempo atender às demandas das 

famílias acampadas, dos movimentos sociais e das organizações dos trabalhadores rurais do 

Piauí.   
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i) Cadastro e Seleção de Famílias 

 

O Serviço de Implantação de Projetos de Assentamento SR(24)/T2 desenvolveu as ações de 

cadastro e seleção de famílias baseando-se nas seguintes estratégias:  

 Em projetos criados em exercícios anteriores foram realizados cadastros para 

preenchimento de vagas oriundas de desistências e retomada de lotes, a partir da 

identificação de famílias ocupantes com perfil adequado, agricultores filhos de 

assentados e/ou da região vizinha ao assentamento; 

 Em projetos criados no ano de 2012, a atividade de cadastramento de beneficiários foi 

antecedida da realização das reuniões com os candidatos, mobilizados por suas 

representações, para orientá-los quanto aos procedimentos do processo de seleção de 

famílias, bem como sobre o perfil do beneficiário do Programa Nacional de Reforma 

Agrária, para qualificar o processo de cadastro e seleção efetivando-se o cadastro de 

candidatos que se considerem previamente habilitados a concorrer a uma vaga como 

beneficiários do Programa de Reforma Agrária. 

 

ii) Licenciamento Ambiental 

 

As ações de Licenciamento Ambiental foram realizadas priorizando-se a regularização das 

licenças de instalação e operação - LIOs dos projetos antigos, com possibilidades reais de 

regularização. Ou seja, daqueles projetos que não possuíam pendências especialmente no tocante 

às reservas legais. Também foi dada atenção ao licenciamento dos projetos recém-criados, como 

forma de não gerar mais passivos, e à renovação de licenças ambientais vencidas. 

 

As solicitações de licenças prévias – LPs foram protocoladas de acordo com o andamento dos 

processos de obtenção, priorizando-se o acompanhamento da emissão em função do avanço da 

fase processual.  Ao final do exercício, restou comprovado o acerto na estratégia utilizada, uma 

vez que a meta física estabelecida para o licenciamento ambiental na SR(24) foi superada. 

 

iii) Manejo de Recursos Naturais  

 

Para a realização da ação de Manejo de Recursos Naturais foi mantida a estratégia de 

fortalecimentos de parcerias já firmadas com a Cooperação Técnica Alemã – GTZ e a empresa 

VEGEFLORA – Extrações do Nordeste Ltda, contemplando dois projetos de manejo florestal 

não madeireiro (jaborandi) em projetos de assentamento do Território dos Cocais, como também 
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a consolidação da parceria com o Serviço Florestal Brasileiro, beneficiando agricultores 

familiares de quatro assentamentos do Piauí, na execução de manejo florestal sustentável e 

promoção de ações de inovação tecnológica nos assentamentos, através de contrato firmado com 

a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional (FADURPE), com recurso do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal (FNDF). Tal estratégia tem se mostrado exitosa 

visto que ao final do exercício a meta física estabelecida foi superada em 100%, com a emissão 

das anuências aos Projetos de Manejo Florestal não Madeireiro, objeto da parceria 

INCRA/VEGEFLORA e o encaminhamento para a emissão de 4 anuências aos Planos de 

Manejo Florestal elaborados pela  FADURPE nos Projetos de Assentamento localizados nos 

municípios de Valença do Piauí e Lagoa do Sítio. 

 

2.2.3 - Divisão de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento 

 

A estratégia de atuação dessa Divisão em 2012 atendeu às recomendações do segundo Plano 

Nacional de Reforma Agrária (II PNRA), ao Plano Regional de Reforma Agrária do Piauí 

(PRRA); bem como, ao Programa Territórios da Cidadania, que visa à participação social e a 

integração de ações entre Governo Federal, estados e municípios para promoção do 

desenvolvimento econômico e universalização de programas básicos de cidadania por meio de 

uma estratégia de desenvolvimento territorial sustentável. 

 

Nesse sentido, as atividades finalísticas do Programa de Reforma Agrária, sob a responsabilidade 

da Divisão de Desenvolvimento – SR(24)/D, foram planejadas e executadas por território de 

desenvolvimento, através do trabalho de equipes interdisciplinares, compostas por engenheiros 

agrônomos, assistentes sociais, economista, orientadores de projeto, técnicos e analistas em 

reforma e desenvolvimento agrário.  

 

Vale destacar o esforço da Divisão em efetivar parcerias com entes públicos e privados no 

sentido de promover a integração de políticas públicas para o desenvolvimento sustentável dos 

projetos de assentamento, objetivando a consolidação do Programa de Reforma Agrária.  

  

2.2.4 - Divisão de Gestão Administrativa 

 

A estratégia operacional da Divisão de Administração para o exercício de 2012, partiu do 

planejamento das ações visando a redução/otimização de gastos e aumento da eficiência dos 
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serviços de suporte administrativo e da tecnologia da informação, de forma a garantir o apoio no 

desenvolvimento das atividades finalísticas da SR(24), além da capacitação dos servidores.  

 

Na parte logística da Regional, em face das novas instalações físicas da SR(24) foi possível  

oferecer  aos servidores melhores condições de trabalho e, consequentemente melhores 

condições de atendimento à população demandante dos serviços da Autarquia. 

 

No segmento gerencial, foi dada continuidade ao desenvolvimento de Sistema de Banco de 

Dados para gerenciamento de Contratos Administrativos da Regional, o que permitirá aos 

gestores acompanhar com maior grau de precisão a evolução das despesas de custeio.   

 

Os recursos de custeio utilizados no exercício foram destinados ao pagamento dos contratos de 

serviços de manutenção (equipamentos de informática, telecomunicações, refrigeração e 

veículos) de locações (imóveis e fotocopiadora); contratos para fornecimento de passagens 

aéreas, energia, água, combustíveis, publicidade legal, serviços de telefonia fixa e móvel; 

manutenção dos contratos de pessoal terceirizado (vigilante, serviços gerais/limpeza, digitadores, 

operador de rede/informática, recepcionista, telefonista, operador de máquina fotocopiadora, 

copeira, motorista, bombeiro/eletricista).  
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2.3 EXECUÇÃO DO PLANO DE METAS OU AÇÕES 
 

PROGRAMAS/AÇÕES UNID. 

(PC 2012) 

PROGRAMADO/DECRETO EXECUTADO DIFERENÇA (B/A) 

FISICA ORÇAMENTO FISICA ORÇAMENTO FISICA ORÇAMENTO 

2066 – REFORMA AGRÁRIA E ORDENAMENTO DA ESTRUTURA 

FUNDIÁRIA  (I) 
    58.733.509,00   17.471.773,63   29,75% 

4460 - PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO INICIAIS NAS AQUISIÇÕES 

DO IMÓVEIS RURAIS PARA A REF. AGRARIA (benfeitorias) 
HA 18.221 547.855,00 21.742 27.889,25 119,32% 5,09% 

8387 -VISTORIA E AVALIAÇÃO PARA OBTENÇÃO DE IMOVEIS HA 35.400 177.200,00 21.610 159.316,05 61,0% 89,91% 

8384 - CADASTRO, SELEÇÃO E HOMOLG. DE FAMÍLIAS FAM 990 191.596,00 1.028 138.011,24 103,84% 72,03% 

8374 - LICENCIAMENTO AMBIENTAL DOS ASSENT. DA REFORMA 

AGRÁRIA 
LIC. PROT. 9 76.000,00 40 56.762,01 444,44% 74,69% 

2B06 - GESTÃO AMBIENTAL EM PROJ. ASSENTAMENTOS DA 

REFORMA AGRÁRIA (MANEJO RN) 
ASSENT. 1 10.000,00 2 0,00 200,00% 0,00% 

4320 – FOMENTO À AGROINDULTRIALIZAÇÃO E À 

COMERCIALIZAÇÃO - TERRA SOL 
FAM 0 0,00 1 0,00  0  0,00  

8396 - IMPLANTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE INFRAESTRUTURA 

BÁSICA (1) 
FAM 1.199 8.776.175,00 3.638 11.560.152,30 303,42% 131,72% 

8398 - DEMARCAÇÃO TOPOGRÁFICA EM PROJ. ASSENT. FAM 0 0,00 0 0,00 0,00% 0,00% 

4358 - TITULAÇÃO 
CCU 

EXPEDIDO 
45 38.000,00 49 37.556,91 108,89% 98,83% 

2110 - REGULARIZAÇÃO FUNIDIÁRIA IMÓVEL 532 266.245,00 825 218.636,85 155,08% 82,12% 

0427 - CONCESSÃO DE CRÉDITO INSTALAÇÃO ÀS FAMILIAS FAM 2.147 48.313.284,00 5.210 36.205.400,00(*) 74,94% 10,35% 

2057 - SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONCESSÃO DE 

CRÉDITO INSTALAÇÃO 

CREDITO 

SUPERVISION

ADO 

450 202.326,00 7.153 237.071,84 1589,56% 117,17% 

4474 - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO CAMPO - 0 0,00 0 0,00 0,00% 0,00% 

8952 - CONCESSÃO DE BOLSA DE CAPACITAÇÃO 

PROFISSIONALEM ASSSIT. TEC, PEDAGOGICA E SOCIAL 
VB 0 0,00 0 0,00 0,00% 0,00% 

8370 - CAPACITAÇÃO E FORM. PROF. NÍVEL MÉDIO E SUP. PROF.  CAPAC 37 86.228,00 36 2.458,54 97,30% 2,85% 

2105 - GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE CADASTRO IMÓVEL 2.477 44.591,00 6.291 30.061,62 253,98% 67,42% 

(*) R$ 5.000.000,00 recursos do exercício de 2012 e R$ 31.205.400,00 recursos de exercícios anteriores, inscritos em restos a pagar. 
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PROGRAMAS/AÇÕES UNID. 

(PC 2012) 

PROGRAMADO EXECUTADO DIFERENÇA (B/A) 

FISICA ORÇAMENTO FISICA ORÇAMENTO FISICA ORÇAMENTO 

4426 - GEORREFERENCIAMENTO DE IMÓVEIS RURAIS   0 0,00 0 0,00 0,00% 0,00% 

8378 - GESTÃO DE TERRAS PÚBLICAS (área diagnosticada) HA 251 4.009,00 0 3.857,02 0,00% 96,21% 

2034 –ENFRENTAMENTO AO RACISMO E PROMOÇÃO DA 

IGUALDADE RACIAL (II) 
    105.220,00   103.299,46   98,17% 

20T1 - RECONHECIMENTO, DELIMITAÇÃO, DESINTRUSÃO E 

TITULAÇÃO DE TERRITÓRIOS QUILOMBOLAS (área reconhecida) 
HA 263 105.220,00 0 103.299,46 0,00% 98,17% 

INDENIZAÇÃO DE BENFEITORIAS E DE TERRAS AOS OCUPANTES 

DE IMÓVEIS EM ÁREAS RECONHECIDAS PARA AS 

COMUNIDADADES  QUILOMBOLAS 

HA 0 0,00 0 0,00 0,00%  0,00%  

2012 – AGRICULTURA FAMILIAR (III)     93.832,00   87.649,13   93,41% 

4470 - ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL PARA A 

REFORMA AGRÁRIA 
FAM 91 93.832,00 5.131 87.649,13 

5638,46

% 
93,41% 

2120 – PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MDA  (IV)     1.907.892,00   1.982.683,89   103,92% 

2000 - ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE  VB   1.888.223,00 0 1.942.092,03   102,85% 

4572 - CAPACITAÇÃO SERVIDORES PÚBLICO FEDERAL  
SERVIDOR 

CAPAC 
21 19.669,00 79 40.591,86 376,19% 206,37% 

SUB - TOTAL (I+II+III+IV)     60.840.453,00   19.645.406,11   32,29% 

RECURSOS CENTRALIZADOS EM BSB – EXTRA PO (V)     0,00   202.142,78     

DOCUMENTAÇÃO DA TRABALHADORA RURAL 
PESSOAS 

ATENDIDAS 
    8.742 160.870,88     

MEDIAÇÃO DE CONFLITOS AGRÁRIOS VB     -  8.518,85     

ASSISTENCIA SOCIAL ÀS FAMÍLIAS ACAMPADAS 
FAMILIAS 

ASSISTIDAS 
    1882 41.271,90     

TOTAL GERAL     60.840.453,00   20.049.691,67   32,95% 

OBS: (1) capital - R$ 4.698.727,00 e corrente - R$ 77.448,00 

2) Na meta executada de licenciamento ambiental, das 40 licenças protocoladas 10 licenças são novas e 30 são protocolos de renovações de licenças vencidas. 
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2.4 INDICADORES 

Quadro A.2.4.1 – Indicadores 

  

Indicador Descrição Agregação Classificação Periodicidade Unidade Fórmula Fonte Resultado 

Área: Ordenamento da Estrutura Fundiária  

Índice de 

Cadastramento 

de imóveis 

Rurais 

Indica o percentual de 

imóveis cadastrados no 

SNCR conforme a Lei 

5868/72, em relação à 

superfície total no nível de 

agregação. 

Superintendência 

Regional/ Brasil 
Resultado Por exercício Porcentagem 

(Superfície ocupada por 

imóveis cadastrados (ha), 

dividido pela superfície 

total da área abrangida pela 

Jurisdição do INCRA, no 

nível de agregação(ha) 

multiplicado por 100. 

cadastrados – Disponíveis no 

SNCR. 

75,33 % 
· Superfície total da área 

abrangida pela jurisdição no nível 

de agregação (ha) – Conforme 

disponível em www.ibge.gov.br. 

Índice de análise 

de processos de 

Certificação de 

imóveis 

Indica o percentual de 

processos de Certificação 

finalizada no exercício em 

relação aos processos 

protocolados no exercício, 

conforme descrito na IN-

INCRA 25/2005 e NE 

80/2008, permitindo assim 

avaliar a redução ou aumento 

do passivo existente. 

Superintendência 

Regional/ Brasil 
Resultado Por exercício Porcentagem 

(Número de processos com 

análise de certificação 

finalizada [1] no exercício, 

dividido pelo número de 

processos de certificação 

protocolados no exercício, 

no nível de agregação) 

multiplicado por 100.  

análise de certificação finalizada 

no exercício – conforme indicado 

nos sistemas SISPROT, SIR e 

Comitês Estaduais de Certificação 

Estaduais. 59,55% 

certificação protocolados no 

exercício – Conforme sistema 

SISPROT, SIR e Comitês 

Estaduais de Certificação. 

Índice de 

Regularização 

Fundiária 

Indica o percentual de 

imóveis regularizados e 

titulados no exercício nos 

termos da Lei 11.952/2009, 

regulamentada pelo Decreto 

6992/2009, IN 45/2008 e 

eventuais legislações 

estaduais, permitindo assim 

avaliar a redução ou aumento 

do passivo existente. 

Superintendência 

Regional/ Brasil 
Resultado Por exercício Porcentagem 

(Número de imóveis 

regularizados e titulados no 

exercício dividido pelo 

número de imóveis com 

processos de regularização 

fundiária iniciado no 

exercício[2], no nível de 

agregação) multiplicado por 

100. 

regularizados e titulados – 

Conforme sistema SISPROT, SIR 

e SISTERLEG. 

100 % processo de regularização 

fundiária iniciado – Conforme 

sistema SISPROT, SIR e 

SISTERLEG. 
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Área: Obtenção de imóveis para Reforma Agrária e Implantação de Projetos de Assentamento 

Índice de gastos 

com Obtenção 

de Terras 

Indica o gasto com obtenção 

de terras efetuada pelo 

INCRA por hectares, no 

exercício. 

Superintendência 

Regional/ Brasil 
Resultado Por exercício Reais/hectare 

{valor total de indenizações 

(desapropriação) ou 

pagamento (aquisição) em 

R$, no exercício[3], dividida 

pela respectiva área total 

dos imóveis indenizados ou 

pagos em hectares, no 

exercício}, no nível de 

agregação[4]. 

* Quantidade monetária 

despendida pela Autarquia em 

obtenção de terras – Gastos no 

Programa 135/ação 4460 – 

SIAFI e SIR. 

* Quantidade de terras obtidas 

no nível de agregação – 

Conforme a publicação do 

Decreto – SIR e SIPRA 

R$ 318,94/ha 

Índice de 

Protocolos de 

licença 

ambiental para 

os Projetos de 

Assentamento 

Indica o percentual de PA(s) 

com processo de 

Licenciamento Ambiental 

protocolado no exercício, em 

relação ao número de PA(s) 

com licenças ambientais 

expedidas, em conformidade 

com a Resolução CONAMA 

387/2002, permitindo assim 

avaliar a redução ou aumento 

do passivo existente. 

Superintendência 

Regional/ Brasil 
Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de Licenças 

Ambientais Protocoladas no 

exercício, dividido pelo 

número de Licenças 

Ambientais Expedidas no 

exercício[5], no nível de 

agregação), multiplicado 

por 100. 

Licença ambiental 

protocolada – SIR e dados do 

IBAMA e Secretarias 

Estaduais de Meio Ambiente. 

142,8 % 

Licença ambiental expedida – 

SIR e dados do IBAMA e 

Secretarias Estaduais de Meio 

Ambiente. 

Índice de 

Projetos de 

Assentamentos 

com licença 

ambientais em 

vigor 

Indica o percentual de PA(s) 

com licença ambiental em 

vigor, em relação ao total de 

assentamentos federais 

existentes, em conformidade 

com a Resolução CONAMA 

387/2002. 

Superintendência 

Regional/ Brasil 
Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de assentamentos 

com Licença ambiental em 

vigor, dividido pelo total de 

assentamentos Federais [6], 

no nível de agregação), 

multiplicado por 100. 

 

Assentamento com Licença 

ambiental em vigor – SIR e 

dados do IBAMA e 

Secretarias Estaduais de Meio 

Ambiente. 

40,0 % 

federais – SIPRA. 
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Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento 

Índice de acesso 

à água para 

consumo 

doméstico[7] 

Expressa o provimento de 

água potável no exercício 

(encanada, de poço ou de 

cisterna) segundo o número 

total de famílias assentadas 

no exercício, permitindo 

assim avaliar a redução ou 

aumento do passivo 

existente[8]. 

Superintendên

cia Regional/ 

Brasil 

Resultado Exercício Porcentagem 

(número de famílias que 

tiveram o provimento de 

água para consumo 

doméstico – encanado, de 

poço ou de cisterna no 

exercício – dividido pelo 

número de famílias 

assentadas no exercício, no 

nível de agregação) 

multiplicada por 100. 

Número de famílias que 

tiveram o provimento de água 

para consumo doméstico no 

exercício – Conforme 

levantamento efetuado pelos 

técnicos responsáveis no 

acompanhamento e entrega das 

obras e SIR; 

129,5 % 

Quantidade total de famílias 

assentadas no exercício – 

SIPRA. 

Índice de 

provimento de 

PDA/PRA 

Expressa a quantidade 

Projetos de assentamento 

com PDA/PRA aprovados 

pelo INCRA 

Superintendên

cia Regional/ 

Brasil 

Resultado Por exercício Porcentagem 

(quantidade de Projetos de 

Assentamento com PDA e 

PRA aprovados pelo 

INCRA[9], dividido pela 

quantidade total de 

Assentamentos 

Jurisdicionados no nível de 

agregação) multiplicado por 

100. 

Quantidade de 

Assentamentos com PDA/PRA 

aprovado pelo INCRA – SIR 

0,0 

Quantidade total de 

Assentamentos Jurisdicionados 

– SIPRA. 

Índice de acesso 

a estradas 

transitáveis ou 

outras vias de 

transporte 

adequado ao 

escoamento da 

produção até as 

unidades 

produtivas 

Expressa o acesso a estradas 

transitáveis ou outras vias de 

acesso adequado ao 

escoamento da produção no 

exercício, segundo o total de 

famílias assentadas no 

exercício, permitindo assim 

avaliar a redução ou aumento 

do passivo existente. 

Superintendên

cia Regional/ 

Brasil 

Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de unidades 

produtivas providas com 

acesso a estradas 

transitáveis ou outra via 

adequada de escoamento da 

produção no exercício, 

dividido pelo número total 

de famílias assentadas no 

exercício[10], no nível de 

agregação) multiplicada por 

100. 

Número de unidades 

produtivas providas com acesso 

a estradas transitáveis ou outra 

via adequada de escoamento da 

produção no exercício – 

Conforme avaliado pelas 

equipes de Assistência Técnica 

atuantes nos PA(s) e SIR. 
224,3 % 

Número total de famílias 

assentadas no exercício – Sipra. 
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Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento 

Índice de acesso 

à moradia nos 

assentamentos 

Expressa o acesso à moradia 

nos assentamentos no 

exercício, segundo o número 

total de famílias assentadas 

no exercício, permitindo 

assim avaliar a redução ou 

aumento do passivo 

existente. 

Superintendência 

Regional/Brasil 
Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de unidades 

habitacionais efetivamente 

construídas no exercício, 

dividido pela quantidade 

total de famílias 

assentadas no 

exercício[11], no nível de 

agregação) multiplicada 

por 100. 

Número de unidades 

habitacionais efetivamente 

construídas no exercício – 

Conforme levantamento 

efetuado pelos técnicos 

responsáveis no 

acompanhamento e entrega das 

obras e SIR; 
150,1 % 

Número de famílias 

assentadas no exercício – 

Conforme constante do Sistema 

SIPRA. 

Número de 

contratos 

firmados pelas 

famílias com 

acesso ao Pronaf 

ou outra linha de 

crédito voltada à 

produção 

Expressa a quantidade de 

contratos firmados pelas 

famílias que acessaram as 

linhas de crédito voltadas à 

agricultura familiar. 

Superintendência 

Regional/ Brasil 
Processo Por exercício Unidades 

Número de contratos 

firmados pelas famílias 

com acesso a linha de 

crédito voltada aos PA(s) 

no exercício, no nível de 

agregação. 

firmados pelas famílias com 

acesso a linha de crédito voltada 

aos PA por exercício – Obtido 

junto ao MDA, instituições 

financeiras responsáveis e 

Assistência Técnica responsável 

pelo Projeto de Financiamento e 

SIR 

% 
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Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento 

Índice de provimento 

de Assistência 

Técnica 

Expressa a quantidade 

famílias atendidas pela 

Assistência Técnica. 

Superintendência 

Regional/ Brasil 
Resultado Por exercício Porcentagem 

(quantidade de famílias 

atendidas por Assistência 

Técnica, dividida pelo 

número de famílias no 

nível de agregação) 

multiplicado por 100. 

Quantidade de famílias atendidas 

por Assistência Técnica – 

Conforme o disposto nos 

instrumentos contratuais ou de 

convênio e SIR;                     

.Número de famílias dos PA(s) – 

Conforme constante do Sistema 

SIPRA. 

16,33% 

Renda média das 

famílias (não 

obrigatório ou por 

amostragem) [15] 

Expressa a renda gerada 

pelas famílias nas 

atividades produtivas. 

Superintendência 

Regional 
Processo Ano Safra 

Unidade monetária 

(reais) 

Média do valor 

monetário gerado pelas 

atividades produtivas por 

família no nível de 

agregação. 

· Valor monetário gerado 

pelas atividades produtivas – A 

ser obtido pelas Entidades de 

Prestação de Assistência Técnica 

em conformidade com a tabela 

constante do item 4 do Manual 

Operacional de ATES (pagina 

21) disponível em: 

http://www.incra.gov.br/arquivo

s/0003602026.pdf em 

22/04/2008, ou norma que 

substituí-la. 

Ver 

justificativa 

Índice de Parcelas 

Supervisionadas 

Expressa a proporção de 

parcelas supervisionadas 

nos termos do artigo 11 

da IN 47/2008. 

Superintendência/Brasil Resultado Por exercício Percentagem 

(quantidade de parcelas 

supervisionadas nos 

termos do artigo 11 da IN 

47/2008, dividido pela 

quantidade total de 

parcelas por nível de 

agregação) multiplicada 

por 100. 

Quantidade de parcelas 

supervisionadas – Conforme 

informação a ser controlada no 

sistema SIPRA/SIR.·                                     

· · Quantidade total de parcelas 

por nível de agregação – Sistema 

SIPRA/SIR. 

2,11% 

Número de projetos 

ambientalmente 

diferenciados 

implantados 

Expressa o Número de 

projetos ambientalmente 

diferenciados 

implantados conforme a 

definição das Portarias 

INCRA n.º 268/1996; 

477/1999 e 1.141/2003 e 

215/2006. 

Superintendência 

Regional/Brasil 
Resultado Por exercício Unidade 

Quantidade de projetos 

ambientalmente 

diferenciados criados no 

exercício no nível de 

agregação. 

Quantidade de projetos 

ambientalmente diferenciados 

criados no período – Conforme o 

Sistema SIPRA e definição das 

Portarias INCRA n.º 268/1996; 

477/1999 e 1.141/2003 e 

215/2006. 

 

  

0 
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Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento 

Índice de 

consolidação de 

assentamentos[16] 

Expressa a taxa de 

consolidação dos 

assentamentos. 

Superintendência 

Regional/Brasil 
Resultado Por exercício Percentagem 

(número de famílias 

assentadas em PA(s) 

consolidados, dividido 

pelo número total de 

famílias existentes nos 

PA(s) criados pelo 

INCRA, no nível de 

agregação), multiplicado 

por 100. 

Número de famílias assentadas    

em PA(s) consolidados, 

conforme NE 09/2001 – 

Conforme constante do Sistema 

SIPRA e apurado pela 

Assistência Técnica.                                      

Número total de famílias 

existentes nos PA(s) criados pelo 

INCRA – SIPRA. 

0,0 

Área: Gestão Administrativa 

Índice de 

abrangência de 

capacitação 

Expressa o alcance das 

ações de capacitação 

face a todo o corpo 

funcional. 

Superintendência 

Regional/Diretoria/ 

Brasil 

Resultado Por exercício Percentagem 

(Quantidade de 

funcionários que 

participaram das 

atividades de 

capacitação, dividida 

pela quantidade total de 

funcionários no nível de 

agregação.) multiplicado 

por 100. 

que participaram das atividades 

de capacitação - informado pela 

Unidade Responsável pelos 

recursos humanos da Autarquia. 

58,9 % 

Índice de horas de 

capacitação 

Expressa o número de 

horas de capacitação por 

funcionários. 

Superintendência 

Regional/Diretoria/ 

Brasil 

Resultado Por exercício Horas/funcionário 

Número total de horas de 

treinamentos recebidos 

pelos funcionários, 

dividido pela quantidade 

total de funcionários por 

nível de agregação. 

treinamentos pela quantidade de 

funcionários - informado pela 

Unidade Responsável pelos 

recursos humanos da Autarquia. 

12,5  h 
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Índice de aprovação 

de Convênios 

Expressa a capacidade de 

gestão de convênios 

firmados pela Autarquia, 

conforme IN 01/93 e lei 

8.666. 

Superintendência/Diret

oria/Brasil 
Resultado Por exercício Percentagem 

(Quantidade de 

convênios com status 

“aprovado” no 

exercício/Quantidade de 

convênios com status 

“comprovado” no 

exercício) multiplicado 

por 100. 

 27,3 % 

Notas sobre alguns dos indicadores: 

Os indicadores relacionados foram  objetos de negociação realizada entre os técnicos da Diretoria de Gestão Estratégica do INCRA/SEDE e técnicos do TCU de Brasília. 

 a) Indicador de Cadastramento Rural – o resultado obtido demonstra que o Estado ainda possui cerca de um quarto do seu território sem cobertura cadastral dos imóveis na base 

do INCRA – SNCR, isto se justifica em parte em função do Cadastro ser declaratório e, ainda, a existência de áreas devolutas não regularizadas; 

b) Índice de análise de processos de Certificação de imóveis – o resultado deste indicador justifica-se em função da grande demanda de proprietários de imóveis concentrados na 

região dos cerrados piauiense ocorrida em 2012, aliado à qualidade das peças técnicas apresentadas, bem como a reduzida ( 4 técnicos) equipe do comitê de certificação da 

SR(24) associado ao período de paralização por cerca de 90 dias devido a greve dos servidores;   

c) Índice  de regularização fundiária – o resultado deste índice indica que todos os imóveis que tiveram início os trabalhos em 2012 foram concluídos, embora vale ressaltar que o 

trabalho desenvolvido pelo INCRA está concluído, no entanto falta a expedição do Título do imóvel ao detentor da posse legal que é de responsabilidade do INTERPI;.  

d) Índice de gastos com obtenção de terras – este indicador mostra que no Estado do Piauí, embora tenha havido uma elevação de preços  da terra nos últimos anos, porém ainda é 

baixo em relação a outras regiões do país. 

e) Índice de Projetos de Assentamentos com licenças ambientais em vigor  - justifica-se em decorrência da grande quantidade de projetos de assentamentos federais existentes 

(300) sob a jurisdição da SR(24); 

f)  Índice de acesso à água para consumo doméstico – justifica-se em decorrência  da acumulação da execução de obras  do exercício anterior as quais foram concluídos no 

exercício de 2012. 

g) Índice de provimento de PDA/PRA – justifica-se pelo atraso na contratação da ação de Assistência Técnica, o que só veio ocorrer em 2011, portanto, os PDA e PRA 

encontram-se alguns elaborados em fase de análises e outros em elaboração; 

h) Índice de provimento de Assistência Técnica   – justifica-se pela contratação deste serviço ter ocorrido no final de 2011, não sendo possível uma abrangência maior em face da 

limitação de recursos disponíveis para esta ação.; 

i) Índice de acesso à moradia nos assentamentos – este indicador demonstra o esforço da equipe técnica na conclusão da aplicação dos créditos de Material de Construção que 

resultou na conclusão de 1.543  casas no exercício de 2012 

j) Renda média das famílias (não obrigatório ou por amostragem) – este indicador não foi calculado pelo INCRA, embora exista uma  pesquisa  feita por  amostragem com esse 

objetivo,  realizada  nos  assentamentos do Brasil, na qual foram incluídos 64 assentamentos do Piauí. 

l) Índice de Parcelas Supervisionadas – considerou-se o nº de famílias assentadas (31.434) ate 2012, dividido pelo nº de parcelas supervisionadas (661) no exercício na SR(24). 

m) Número de projetos ambientalmente diferenciados implantados – não houve criação de nenhum projeto com essas características no exercício de 2012; 

n) Índice de consolidação de assentamentos – não houve meta de consolidação no exercício de 2012; 

o) Índice de abrangência de capacitação – justifica-se em decorrência da execução de treinamentos na própria SR(24) contemplando um maior número de servidores  capacitados; 

p) Índice de horas de capacitação - justifica-se em razão  realização de treinamentos na própria SR(24) contemplando vários servidores da SR(24); 

q) Índice de aprovação de Convênios – O percentual encontrado demonstra a relação entre os convênios comprovados e aprovados no exercício de 2012, tendo havido um 

redução do passivo em 2012.
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3 ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E DE AUTOCONTROLE DA GESTÃO 

 

3.1 ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

 

O INCRA é uma Autarquia Federal vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, que 

possui como Unidades Executoras das suas ações as Superintendências Regionais, instância 

descentralizada que funciona nos Estados da Federação.  

 

Como já relatado anteriormente no item 1.3 deste Relatório, a estrutura orgânica das 

Superintendências não contempla órgãos de controle interno, como é o caso da Auditoria. Tal 

órgão é parte integrante da Administração Central do INCRA, centralizado em Brasília.  

 

Desta forma, toda atividade vinculada à auditoria interna é realizada por equipe técnica de 

Brasília, em consonância com seus normativos regulamentadores. Portanto, a área de auditoria 

interna do INCRA está estruturada no organograma do INCRA, obedecendo a estrutura básica da 

Autarquia, aprovada pelo Decreto nº 6.812, de 03 de abril de 2009.  

 

O Regimento Interno do INCRA, aprovado pela Portaria MDA nº 20 de 08 de abril de 2009, 

estabelece em seu art. 56 à Auditoria a competência de assessorar o Conselho Diretor quanto à 

realização e acompanhamento das atividades e dos programas de trabalho, orientando e 

fiscalizando as diversas unidades organizacionais do INCRA quanto à exatidão e correção das 

medidas técnicas, administrativas, financeiras e contábeis. 

 

A Auditoria Interna é órgão seccional integrante da estrutura do órgão e a ela compete: 

I. Assessorar o Conselho Diretor para o cumprimento dos objetivos institucionais, 

avaliando o nível e segurança e qualidade dos controles, processos, sistemas e gestão;  

II. Prestar apoio aos órgãos de controle interno e externo da União no campo de suas 

atribuições;  

III. Planejar, acompanhar e controlar o desenvolvimento de auditorias preventivas e 

corretivas, inclusive nos órgãos e unidades descentralizadas do INCRA;  

IV. Subsidiar as Diretorias na proposição de padrões, sistemas e métodos de avaliação e 

acompanhamento da qualidade e produtividade das atividades do INCRA e nas ações 

voltadas para a modernização institucional; 

V. Examinar e emitir parecer sobre prestação de contas e tomada de contas especiais; 
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VI. Elaborar relatórios sobre exames realizados, bem como promover o acompanhamento da 

regularização das ocorrências apontadas ou verificadas; e  

VII. Analisar as contas e o balanço do INCRA a serem submetidos ao Conselho Diretor. 

 

3.2 AVALIAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES INTERNOS 

 

A gestão da Superintendência Regional do INCRA no Piauí é feita com base nos planos, 

princípios, normas e regulamentos legais estabelecidos e emanados pela Direção Central da 

Autarquia.  Assim, tem-se como referencial para análise de controle interno, a execução anual 

física e orçamentária da Superintendência Regional.  

 

Para a execução física das ações programadas para cada exercício o Sistema de Monitoramento e 

Controle que funciona no ambiente operacional do SIR (Sistema de Informação Rural) é a 

principal ferramenta utilizada. No tocante a execução orçamentária e financeira, o Sistema 

utilizado é o SIAFI que possui dois instrumentos de pesquisa e controle, quais sejam: SIAFI 

Operacional e SIAFI Gerencial. 

 

Dentro deste contexto, considera-se que os instrumentos disponíveis possibilitam a realização 

dos Controles Internos da gestão da SR(24), no entanto, a análise mais detalhada desta percepção 

pode ser identificada no Quadro A.3.1.  
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Quadro A.3.1 – Avaliação do Sistema de Controles Internos da UJ 

 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM AVALIADOS VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos 

objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 
   X  

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os 

servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  
   X  

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.    X  

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta. X     

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 

documentos formais. 
   X  

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores 

dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções 

operacionais ou código de ética ou conduta. 

X     

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 

responsabilidades. 
  X   

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.    X  

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados 

pela UJ. 
   X  

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X 

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da 

unidade. 
   X  

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos 

nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência 

desses riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá-los. 

  X   

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  
  X   

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil 

de risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 
X     

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em uma 

escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 
X     

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos 

processos internos da unidade. 
   X  

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 

responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  
    X 

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e 

valores de responsabilidade da unidade.  
    X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e 

alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
   X  

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente 

de acordo com um plano de longo prazo. 
  X   

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de 

benefícios que possam derivar de sua aplicação. 
  X   

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão 

diretamente relacionadas com os objetivos de controle. 
   X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e 

comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 
   X  

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para 

permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 
   X  

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, 

tempestiva, atual, precisa e acessível. 
   X  

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e 

indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 
   X  

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as 

direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 
   X  
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Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua 

validade e qualidade ao longo do tempo. 
   X  

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas 

avaliações sofridas. 
   X  

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.    X  

Como mencionado neste relatório, a SR(24) busca a cada ano melhorar os seus controles internos com vistas ao 

alcance da eficiência e eficácia da aplicação dos recursos públicos e o atingimento das metas estabelecidas na 

execução da Reforma Agrária e Ordenamento Fundiário do Estado do Piauí 

Escala de valores da Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da 

UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da 

UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da 

UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, 

porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 

 

3.3 REMUNERAÇÃO PAGA A ADMINISTRADORES 

 

Conteúdo não exigido da Unidade Jurisdicionada, segundo o disposto na DN TCU Nº 119, de 18 

de janeiro de 2012. 

 

3.4 SISTEMA DE CORREIÇÃO 

A atividade correicional é exercida, na autarquia, de forma descentralizada, uma vez que são 

autoridades instauradoras: o Presidente do Incra, o Chefe de Gabinete, os Diretores e os 

Superintendentes Regionais.   

A estrutura organizativa contempla, na Sede, uma unidade administrativa denominada Divisão 

de Procedimentos Disciplinares - GABT-1 (vinculada ao Gabinete da Presidência da Autarquia - 

órgão de assistência direta e imediata ao Presidente) que exerce as atribuições descritas no artigo 

16 do Regimento Interno da autarquia.
1
 

                                                           
1
 Art. 16. À Divisão de Procedimentos Disciplinares (GABT-1) compete: 

I. registrar, cadastrar e controlar os processos administrativos disciplinares e de sindicâncias instaurados pelo Gabinete da 
Presidência, Diretorias, Procuradoria Federal Especializada, assim como os recursos administrativos e judiciais interpostos;  

II. encaminhar os processos administrativos disciplinares e de sindicância para os respectivos responsáveis pela condução dos 
trabalhos apuratórios; 

III. expedir e controlar os atos de constituição, prorrogação e continuidade das comissões instauradas pelo Gabinete da 
Presidência; 

IV. elaborar despachos interlocutórios e decisões em procedimentos disciplinares afetos ao Gabinete da Presidência;  
V. controlar o pagamento de diárias e passagens e a descentralização de recursos destinados aos membros de comissões 

instauradas pelo Gabinete da Presidência; 
VI. buscar alternativas de recursos humanos, dentro do perfil estabelecido pela Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, em 

articulação com as Diretorias, Superintendências e Procuradoria Federal Especializada, objetivando à composição de 
comissões disciplinares, sob o enfoque e o dever de priorizar o atendimento às demandas do INCRA; 

VII. manter sob sua responsabilidade o registro dos profissionais qualificados para atuar em comissões disciplinares e de 
sindicâncias; 
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No âmbito das superintendências regionais não existe uma unidade organizativa específica 

responsável pelas atividades disciplinares. Contudo o artigo 132 do Regimento Interno da 

autarquia atribui aos Superintendentes Regionais a competência para instauração de 

procedimentos disciplinares, dentro da sua área de atuação.
2
 

Assim, o sistema vigente não permite que a gestão da apuração das denúncias e das 

representações contra servidores da Autarquia seja exercida plenamente, uma vez que não existe 

uma unidade seccional, conforme preconiza o Decreto 5.480, de 30.06.2005. 

Não obstante, a autarquia tem se esforçado para registrar nos sistemas informatizados 

disponíveis - CGU-PAD e SisPAD - as informações relativas ao andamento das apurações 

disciplinares, em busca de obter o maior controle possível sobre as diversas apurações e seus 

resultados. 

Ademais, a autarquia tem proporcionado eventos de capacitação, junto à CGU, para atuação em 

procedimentos disciplinares. Desta forma, atualmente, há na autarquia, 338 servidores 

capacitados.  

Destaca-se a realização, em dezembro de 2012, de capacitação destinada a aperfeiçoamento de  

Presidentes e membros de Comissões Disciplinares do Incra e do MDA, promovida em conjunto 

com o MDA e a CGU, na Escola de Governo da AGU,  cuja programação contemplou assuntos 

específicos do Incra, em especial o Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR, tema no qual 

há grande volume de denúncias que ensejam apurações e que, devido ao funcionamento 

descentralizado desdobra a ocorrência a mais de um local. 

Dadas estas circunstâncias e, pela relevância do assunto, por meio do art. 6º. da Portaria 

INCRA/P/N.191, de 30.06.2009
3
, foi delegada competência ao Chefe de Gabinete para instaurar 

                                                                                                                                                                                           
VIII. controlar o prazo de entrega dos relatórios finais oriundos das comissões, constituídas pelo Gabinete da Presidência, assim 

como os demais prazos estabelecidos pela Lei nº. 8.112/90; e  
IX. outras atividades compatíveis com suas atribuições. 

 

2 Art. 132. Aos Superintendentes Regionais incumbe: 

... 

XIV - instaurar procedimentos disciplinares e aplicar penas de advertência e de suspensão de até quinze dias, segundo sua área 

de atuação; 

 

3
 Portaria Incra/P/n° 191 de 30 de junho de 2009. 
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procedimentos apuratórios, julgar e aplicar penalidades de advertência e suspensão até o limite 

de 30 dias, em relação a irregularidades que envolvam acesso não autorizado ou inclusão 

indevida de dados no Sistema nacional de Cadastro Rural - SNCR e expedição fraudulenta de 

Certificados de Cadastro de Imóveis Rurais - CCIR, independente do local da ocorrência dos 

fatos. Por este motivo, há uma concentração de apurações instauradas pelo Gabinete da 

Presidência, em face das denúncias apresentadas relacionadas ao tema. 

Assim, embora a atual estrutura apresente avanços no tocante à apuração de irregularidades 

administrativas cometidas por seus servidores, ainda não abarca a dimensão e a relevância das 

atividades correcionais. E, por esta razão, o assunto tem sido pautado pela Direção da autarquia, 

para que sejam retomados os estudos que visem à estruturação de uma unidade de Corregedoria, 

com o propósito de tornar mais efetiva a vigilância, orientação e correção das atividades 

funcionais, bem como a conduta dos seus agentes, em busca de dar efetivo atendimento às 

recomendações dos órgãos de controle e do Decreto 5.480/2005. 

No caso da Superintendência Regional do INCRA no Piauí, menciona-se a existência de três 

processos investigatórios, abertos pelo Gabinete da Presidência do INCRA em Brasília, no 

exercício de 2011, mas ainda não concluído, por conseguinte vigente em 2012 que trata sobre: i) 

investigações para apurar supostas irregularidades ocorridas no âmbito da SR(24) relativas a 

aplicação de Crédito Instalação na Construção e Reforma de Unidades Habitacionais nos 

projetos de assentamentos Bolívia e Sitio no município de Monsenhor Gil – PI (Processo nº 

54000.000186/2011-87); ii) omissão e prevaricação continuas por parte da autoridade pública – 

Superintendente do INCRA no Estado do Piauí (Processo nº 54.0000000189/2011-21); e iii) 

supostas irregularidades na construção de moradia, PRONAF A, objeto do Convênio de 

prestação de serviços de Assistência Técnica Social e Ambiental – ATES, assinado com a 

EMATER-PI. 

 

Ao nível da Superintendência Regional do Piauí, não há registro de abertura e conclusão de 

nenhum processo investigatório no exercício de 2012. 

 

 

 

                                                                                                                                                                                           
Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados nas Comissões Disciplinares, bem como no Sistema de Acompanhamento de 

Procedimentos Disciplinares SISPAD, no âmbito do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 
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3.5 CUMPRIMENTO PELA INSTÂNCIA DE CORREIÇÃO DA PORTARIA Nº 

1.043/2007 DA CGU 

 

O INCRA conta com 2 servidores por superintendência regional, ou seja 60 servidores, treinados 

para o uso do Sistema de Gestão de Processos Disciplinares - CGU-PAD e, na Sede, 4 servidores 

estão capacitados para sua utilização. Contudo, devido às deficiências de estrutura e pessoal nas 

superintendências regionais, há dificuldades em manter os dados atualizados no sistema. 

 

No entanto, nos casos em que o julgamento deve ser proferido pelo Chefe de Gabinete ou pelo 

Presidente, a Divisão de Procedimentos Disciplinares tem preenchido esta lacuna e 

providenciado a atualização das informações. 

 

Já nos processos instaurados pela Sede, as informações são lançadas nos momentos de 

instauração e de conclusão dos processos, com anexação das peças principais no referido 

sistema. 

 

A CGU, frequentemente, monitora o lançamento das informações e peças processuais, sendo que 

a autarquia tem atendido todas as solicitações efetuadas. 

 

Ademais, no intuito de obter informações mais específicas foi criado o SisPad, sistema 

informatizado desenvolvido na autarquia, que permite obter relatórios sobre os apuratórios de 

forma mais adequada aos interesses do Incra. 

 

Para dar mais agilidade a esta atividade, encontra-se em estudo uma proposta para incumbir as 

próprias comissões de realizar os lançamentos das informações intermediárias, tais como 

portarias de prorrogação, continuidade e alteração e até mesmo o Relatório Final. 
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4 PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA 

 

4.1 INFORMAÇÕES SOBRE AÇÕES DE PROGRAMAS TEMÁTICOS DE 

RESPONSABILIDADE DA UJ 

 

4.1.1 Ações Vinculadas ao Programa 2066 - Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura 

Fundiária 

 
Quadro A.4.4. 1.1 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 2105 

Identificação da Ação 

Código   2105 

Descrição Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 

Iniciativa  01DV 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

44.591,00 40.446,96 30.061,62 1.359,44 0 30.061,62 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1  Imóvel Gerenciado Imóvel 2477  6.291   44.591,00 30.061,62 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1  Imóvel Gerenciado 0 1.359,44 -1.359,44 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Devido ao contingenciamento de recursos pelo governo federal, a meta física prevista para o 

Cadastro de Imóvel Rural – SNCR, no exercício de 2012, foi de 2.477 cadastros, contudo essa 

meta foi superada, atingindo 6.291 cadastros realizados. Contribuíram para a superação da meta 

inicial os seguintes fatores: 1) iniciativa dos detentores de imóveis rurais de procurar o INCRA 

para realizar seus cadastros; 2) descentralização do Sistema Nacional de Cadastro Rural – 
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SNCR para 20 municípios que recepcionam as atualizações analisam e transcrevem os imóveis 

até 4 módulos fiscais; 3) utilização da estratégia de articulação das ações do cadastro com as 

ações de regularização fundiária, ampliando a capacidade da força de trabalho existente.    

 

Os recursos orçamentários previstos foram de R$ 44.591,00, tendo sido aplicado o total de         

R$ 30.061,62, correspondendo a 67,41% da provisão recebida.  A redução da meta financeira em 

relação ao aumento da meta física foi resultado da estratégia de realizar ações conjuntas com a 

equipe técnica do setor de regularização fundiária, diminuindo os custos com deslocamento. 

Contudo, algumas atividades que qualificam mais a ação de Gerenciamento e Fiscalização do 

Cadastro Rural foram programadas, mas não foram realizadas, quais sejam: a) treinamento dos 

responsáveis pelas Unidades Municipais de Cadastro do INCRA - UMC's não realizada devido 

ao não provisionamento de recursos; 2) acompanhamento, in loco, das ações de gerenciamento 

do SNCR nos municípios com perfil para acessar o sistema, não realizada na  sua totalidade em 

decorrência do número reduzido de servidores da área se cadastro em face das aposentadorias, 

sem reposição por outros servidores, soma-se a isso as limitações de saúde por parte da equipe. 

 

Em face dessa situação, no exercício de 2012 foi possível manter Convênio de Cooperação 

Técnica com 82 Prefeituras Municipais, ficando pendentes 141 municípios para assinaturas do 

Termo de Cooperação em 2013. 

 

Quadro A.4.4. 1.2 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 2110 

Identificação da Ação 

Código   2110 

Descrição Regularização Fundiária de Imóveis Rurais e Urbanos 

Iniciativa  01E7 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

266.244,50 218.636,85 218.636,85 0 18.286,00 218.636,85 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Imóvel Regularizado Imóvel 532 825 266.245,00 218.636,85 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 
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Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Imóvel 

Regularizado 
0 18.286,00 0 18.286,00 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

A execução dessa ação visa regularizar a situação jurídica de posseiros e populações tradicionais 

com expedição de título de domínio ou concessão de direito real de uso, incluindo a ratificação 

de títulos já emitidos, objetivando o ordenamento fundiário, cujo conhecimento permite o 

planejamento e a proposição de políticas públicas locais como o credito rural e a assistência 

técnica. 

 

No Piauí, as terras públicas pertencem ao patrimônio do Estado, cujo órgão com atribuições para 

realizar o trabalho fundiário é o Instituto de Terras do Piauí - INTERPI, que possui estrutura 

técnica, administrativa e financeira insuficiente para desenvolver trabalho de certa magnitude, 

nesta área. Em função disto, a SR(24) decidiu em 2012 dar continuidade com a parceria até então 

existente, através de  Termo de Cooperação Técnica, objetivando somar esforços com o Governo 

do Piauí na solução dos problemas de legalidade das posses das terras que são vigentes em 

algumas regiões do Piauí, afetando diretamente os trabalhadores rurais que se encontram na 

posse da terra. 

 

No exercício de 2012, foi realizada através desta ação, a regularização fundiária de 31.374 

hectares de terras públicas estaduais, executado em 825 imóveis, havendo uma superação da em 

183%. Vale ressaltar que tal superação deveu-se ao esforço da equipe técnica envolvida no 

trabalho, considerando que algumas adversidades estiveram presentes na sua realização, tais 

como: o não conhecimento por parte do INTERPI da realidade e situação das terras pertencentes 

ao Estado do Piauí, além da utilização de equipamentos danificados e com baixo rendimento,  

 

Vale ressaltar que por iniciativa da SR(24) o trabalho executado pelo INCRA vai desde o 

levantamento em campo e o georreferenciamento das áreas selecionadas para fim de 

regularização fundiária até a confecção de mapas e memoriais descritivos, ficando pronto para a 

expedição do título aos detentores da posse legal das terras, cuja responsabilidade deste serviço é 

do Governo do Estado, através do INTERPI. 

 

Em termos de execução orçamentário-financeiro, os recursos previstos na PC/2012 foram na sua 

quase totalidade (82%) descentralizados, tendo sido estes totalmente empenhados  e aplicados 

nas ações de regularização fundiária. 
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Quadro A.4.4. 1.3 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 2114 

Identificação da Ação 

Código   2114 

Descrição Estruturação, Implantação e Manutenção dos Sistemas Cadastrais e Cartográficos 

Iniciativa  01E7 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

- - - - - - 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Sistema Mantido Sistema - - - - 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Sistema Mantido - - - - - 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Os recursos destinados a esta ação ficam centralizados em Brasília, não tendo sido estabelecido 

meta de execução física e orçamentária em 2012 para as Superintendências Regionais do 

INCRA. 

 

Quadro A.4.4. 1.4 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4426 
Identificação da Ação 

Código   4426 

Descrição Georreferenciamento de Malha Fundiária Nacional 

Iniciativa  01E7 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

0 0 0 0 0 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Imóvel Georreferenciado Imóvel 0 0 0 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Imóvel 

Georreferenciado 
0 0 0 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 
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Ação não programada meta física e, por conseguinte, não houve disponibilização de recursos 

orçamentários para execução em 2012, no Piauí. 

 

Quadro A.4.4.1.5 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8378 

Identificação da Ação 

Código   8378 

Descrição Gestão de Terras Públicas 

Iniciativa  01E7 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

    4.009,00  3.857,02  3.857,02   0  0 3.857,02   

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Diagnosticada Ha 251 0 4.009,00 3.857,02 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área Diagnosticada 0 0 0 0 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Esta ação não teve execução física realizada no exercício de 2012, considerando que os recursos 

previstos e descentralizados foram insuficientes para tal execução.  

 

Quadro A.4.4.1.6 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8387 

Identificação da Ação 

Código   8387 

Descrição  Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais 

Iniciativa  01EK 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

  162.073,16 159.316,05 159.316,05 0  11.567,35   159.316,05  

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Vistoriada Ha 35.400 21.610 177.200,00 159.316,05 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 
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Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área Vistoriada 0 11.567,35  0 0  0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

A Ação 8387 - Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais para Reforma Agrária dá 

início ao processo de obtenção de imóveis rurais para fins de reforma agrária.   Em 2012 a meta 

física executada correspondeu a 61,0% da meta física prevista. O não cumprimento dessa meta 

na sua plenitude teve como principais fatores os seguintes: a equipe técnica ter dado prioridade 

para a conclusão das vistorias preliminares iniciadas e não concluídas em 2011, o que resultou na 

elaboração dos laudos de 07 (sete) imóveis rurais vistoriados, com uma área total de 30.076 

hectares; como também a exigência de maior tempo e complexidade na realização das vistorias e 

avaliação em cumprimento ao Novo Fluxo do Processo de Obtenção de Terras estabelecido pela 

Resolução /INCRA/CD/N° 05 DE 29/03/2012. Somam-se a estes o fato do Serviço de Obtenção 

de Terras da SR(24), no exercício de 2012,  dispor de equipe técnica reduzida, contando apenas 

com 05 (cinco) técnicos (Peritos Federais e Engenheiros Agrônomos) para desenvolver os 

trabalhos que envolvem atividades de campo e elaboração dos laudos técnicos. Acrescente-se, 

inda, o período de aproximadamente 90 dias de greves dos servidores públicos federais que 

inviabilizou o cumprimento do planejamento previsto.   

 

Quanto à execução orçamentária, foram utilizados 89,9% dos recursos descentralizados, no valor 

de R$ 162.073,16. A diferença a maior com relação à meta física executada se justifica pela 

realização de outras vistorias de campo em 03 (três) imóveis rurais, com área total de 2.716,96 

hectares, para levantamento de dados e informações complementares, objetivando a elaboração 

de Estudo de Capacidade de Geração de Renda e definir o Anteprojeto de Espacialização de lotes 

e demais áreas produtivas, ambientais e agrovilas, para adequação ao Novo Fluxo do Processo de 

Obtenção de Terras, o que demandou tempo, recursos humanos e recursos financeiros extras. 

Ressaltam-se, ainda, gastos realizados com recursos desta ação para a realização de imissões nas 

Posses de 11 imóveis rurais desapropriados, cuja área medidas dos mesmos atinge a 29.031,49 

hectares.  
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Quadro A.4.4. 1.7 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4460 

Identificação da Ação 

Código   4460 

Descrição 
 Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de Imóveis Rurais para Reforma 

Agrária 

Iniciativa  01EK 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

571.180,95  571.180,95 27.889,25 0  543.291,70  27.889,25  

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Obtida Ha 18.221 11.390 547.855,00 27.889,25 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área Obtida 0 131.741,10 0 69.789,06  61,952,04 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

A Ação de Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de Imóveis Rurais finaliza o 

processo de obtenção de imóveis para fins de reforma agrária. O marco desse processo é o ato de 

Imissão de Posse. No exercício 2012 o INCRA, através da SR(24)/PI se Imitiu na Posse de 11 

imóveis e realizou o pagamento de indenização de 11.390 ha, correspondendo à aquisição de 04 

(quatro) imóveis rurais, o que corresponde a 62,5% da meta física prevista. O não cumprimento 

da meta física programada deveu-se especialmente ao cumprimento do Novo Fluxo do Processo 

de Obtenção de Terras, que exigiu a complementação de dados em áreas que já haviam sido 

vistoriadas, implicando no retorno das equipes a campo. Outra limitação foi a ocorrência da 

greve dos servidores da Superintendência Regional, que reduziu o tempo de trabalho em cerca de 

90 dias, inviabilizando o cumprimento do plano de trabalho elaborado para a obtenção de 

imóveis, no exercício de 2012, cujas atividades programadas seriam realizadas trimestralmente. 

Com a greve, as atividades previstas para o primeiro trimestre do ano só foram ser realizadas no 

quarto trimestre.   

 

Quanto ao cumprimento da Meta Financeira, foi realizado o empenho total da provisão recebida, 

no valor de R$ 571.180,95, no entanto, o montante liquidado foi no valor de R$ 27.899,25, 
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aplicado no pagamento das indenizações (moeda – benfeitorias+sobras de TDAs) referente a 02 

(dois) dos 04 (quatro) imóveis rurais adquiridos, correspondente a 7.977,88ha. O valor liquidado 

equivale a apenas 4,88% do valor empenhado pelo fato do recurso orçamentário ter sido 

disponibilizado no final do ano (dezembro/2012) sem a disponibilização do recurso financeiro 

correspondente ao empenho realizado. Por esse motivo, o recurso não liquidado de 95,12% do 

valor empenhado, foi inscrito em restos a pagar, para aplicação no exercício de 2013 nas 

indenizações (moeda – benfeitorias + sobras de TDAs) dos outros dois imóveis adquiridos e não 

pagos, correspondendo a 3.412,06 ha.  

 
Quadro A.4.4. 1.9 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8384 

Identificação da Ação 

Código   8384 

Descrição 
Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias Beneficiárias do Programa Nacional de 

Reforma Agrária 

Iniciativa  01EL 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

150.813,00  143.760,94 138.011,24    5.749,70 138.011,24  

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Assentada Família 990 1028 191.596,00 138.011,24 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Família Assentada 0 4.169,00 0 4.169,00 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Esta ação visa principalmente cadastrar as famílias candidatas a beneficiária ao Programa 

Nacional da Reforma Agrária – PNRA. No ano de 2012 foram cadastradas 974 famílias, 

adotando como principal critério para o cadastramento a identificação de famílias com reais 

possibilidades de atender ao estabelecido na Norma para o processo de seleção. Após o 

cadastramento das famílias, é efetuada a inclusão das mesmas no Módulo Candidato do Sistema 

de Informações de Projetos da Reforma Agrária – SIPRA. Na sequência, os nomes das famílias 

digitadas são enviados para Brasília para checagem com o Cadastro Nacional de Informação 
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Social – CNIS. Com o cadastro dos candidatos que não possuem restrições, é feita a 

classificação, para posterior homologação dos aprovados no SIPRA, levando-se em conta a 

capacidade de vagas no assentamento, passando os mesmos a categoria de beneficiários. Este 

trabalho implica no deslocamento de equipes técnicas a campo, para realizar o cadastro das 

famílias por inscrições, a coleta da informação e a legitimação das famílias selecionadas, sendo 

esta uma tarefa que consome a quase totalidade dos recursos financeiros destinados à ação. 

 

Assim, verifica-se que a meta prevista de cadastramento e assentamento de 990 famílias foi 

superada com a efetiva homologação de 1.028 famílias assentadas. Observa-se que o número de 

famílias homologadas (1.028) foi superior ao número de famílias cadastradas (974) no ano de 

2012, situação justificada pela existência e aproveitamento parcial de 738 cadastros de famílias, 

oriundos de exercícios anteriores (2012) que não foram efetivados, anteriormente, por falta de 

vagas nos projetos de assentamento pretendidos, ou pelo fato do imóvel não ter sido 

desapropriado naquele ano. Destaca-se que 525 (51,07%) famílias assentadas tornaram-se 

beneficiárias em projetos de assentamento criados em exercícios anteriores, e 503 (48,93%) das 

famílias assentadas foram contempladas em projetos de assentamento criados no ano de 2012. A 

meta foi superada em 38 famílias em decorrência da criação de novos projetos que, na sua 

grande maioria, só se efetivaram no final do ano de 2012. Numa análise da distribuição das 

homologações ocorridas durante o ano, verifica-se uma concentração no último trimestre, 

situação esta que exige um esforço maior por parte da equipe do Serviço de Implantação para 

cumprir com a meta estabelecida.   

 

Em termos orçamentários, a descentralização dos recursos desta ação foi inferior ao montante 

previsto no Plano de Compromissos 2012, o que levou a uma execução orçamentária e financeira 

que representou 91,51% do valor descentralizado, enquanto que a meta executada foi superior ao 

estabelecido, no caso 103,83%, ou seja, mesmo gastando menos do que o previsto no orçamento  

a meta estabelecida foi superada, devido a otimização dos recursos com planejamento antecipado 

das rotas a serem percorridas pelas equipes de cadastro e seleção de famílias e aproveitamento 

dos cadastros efetuados nos exercícios anteriores.  
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Quadro A.4.4. 1.10 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 0427 

Identificação da Ação 

Código   0427 

Descrição Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas 

Iniciativa  01EP 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

    48.313.284,00 47.860.400,00 5.000.000,00 0 
42.860.400,00

  
5.000.000,00 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Atendida Família 2.147 2.312 48.313.284,00 5.000.000,00 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com 

RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Família Atendida 2.047 31.205.400,00  -6.535.000,00 14.147.800,00 21.872.600,00 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

De acordo com as normas que regem o processo de monitoramento e avaliação das ações e metas 

executadas pela INCRA anualmente, o parâmetro de avaliação da ação de concessão de crédito 

instalação às famílias assentadas são famílias beneficiadas com recursos disponibilizados na 

conta da Associação dos Assentados no exercício, envolvendo recursos da programação do 

exercício de 2012 e recursos provenientes de exercícios anteriores, inscritos em restos a pagar. 

 

A execução da ação de Concessão de Crédito às famílias assentadas no Piauí em 2012 

disponibilizou crédito (depósito na conta da Associação dos Assentados) para 2.312 famílias, 

sendo 265 famílias beneficiadas com recursos do exercício de 2012 e 2.047 utilizando recursos 

de exercícios anteriores. Com essa quantidade de famílias beneficiadas, conseguiu-se ultrapassar 

a meta prevista no Plano de Compromisso de 2012, atingindo 107,7 %. 

 

De acordo com os dados registrados no relatório de monitoramento de 2012, a disponibilização 

de recursos de crédito instalação para as contas das Associações dos Assentados, foi realizada 

nas seguintes modalidades: 

a) Apoio Inicial: 154 famílias; 

b) Fomento: 845 famílias; 
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c) Aquisição Material de Construção: 604 famílias; 

d) Recuperação Material de Construção: 589 famílias atendidas; 

e) Semiárido: 120 famílias atendidas. 

 

Vale destacar ainda que no exercício de 2012, foi possível concluir a aplicação de crédito que 

haviam sido disponibilizados em exercícios anteriores para 5.213 famílias.  

 

No tocante a execução orçamentária desta ação, observa-se que os recursos descentralizados para 

a SR(24) em 2012 foram de R$ 48.313.284,00, bem superior ao programado no Plano de 

Compromisso de 2011 (26.491.048,00). Tais recursos foram na sua quase totalidade (99,91%) 

empenhados, no entanto, somente 16,16% foram efetivamente liquidados e pagos. 

 

Tal situação se justifica da seguinte forma: i) para o caso da descentralização de recursos a maior, 

o que ocorreu foi disponibilidade de recursos orçamentários no INCRA sede no final do 

exercício decorrente de anulações de transferências realizadas para outras Superintendências que 

não tiveram capacidade operacional e/ou não havia demanda para aplicação dos recursos a eles 

descentralizados, tendo sido remanejado para esta SR(24);  ii) no caso do baixo percentual de 

liquidação e pagamento se deu em virtude da indisponibilidade de recursos financeiros para fazer 

a transferência para os assentados.  

 

Vale destacar que mais famílias foram beneficiadas em 2012 com complemento do crédito 

instalação. No entanto não se pode computá-los na meta considerando que se trata de 

complementação dos recursos recebidos em exercícios anteriores, já tendo sido as famílias 

lançadas anteriormente como beneficiadas. No entanto, os valores financeiros foram computados 

na realização das despesas orçamentárias e financeiras.   

 

Quanto a estratégia adotada para aplicação dos recursos financeiros descentralizados em 2012, a 

SR(24) priorizou o atendimento àquelas famílias dos assentamentos que já haviam recebido 

recursos de crédito e que aguardavam os complementos. Foram também priorizadas famílias 

assentadas em projetos localizados nos Territórios da Cidadania. 

 

Embora tenha sido registrada no exercício de 2012 uma grande quantidade de créditos aplicados, 

no entanto, destaca-se a dificuldade encontrada na Divisão de Desenvolvimento para a 

finalização dos processos com as respectivas prestações de contas dos recursos aplicados. Tal 
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fato decorre da falta de pessoal qualificado para análise dos processos que são encaminhados 

pelos técnicos que acompanham a aplicação dos créditos nos Projetos de Assentamentos. 

 

Quadro A.4.4. 1.11 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 20S7 

Identificação da Ação 

Código   20S7 

Descrição 
Supervisão e Fiscalização da Concessão do Crédito Instalação às Famílias Assentadas da 

Reforma Agrária 

Iniciativa  01EP 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

262.326,01  249.091,84 237.071,84 0  12.020,00  237.071,84 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Crédito Supervisionado Família 450 3.267 202.326,00 237.071,84 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Crédito 

Supervisionado 
 0 0 0 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

No exercício de 2012, a equipe técnica de supervisão de Crédito Instalação da SR(24) conseguiu 

realizar a supervisão da aplicação de crédito nas modalidades Apoio Inicial, Fomento, Aquisição 

Material de Construção, Recuperação Material de Construção e Semiárido, os quais foram 

destinadas a 3.267 assentados em 138 Projetos de Assentamentos do Piauí.  

 

De acordo com a meta estabelecida no Plano de Compromisso de 2012 que era de 450 créditos 

supervisionados, o desempenho alcançado neste exercício resultou num superação da meta em 

626 % do previsto, utilizando recursos no valor de R$ 237.071,84 (duzentos trinta e sete mil, 

setenta e um reais e oitenta quatro centavos). 

 

 O baixo custo dispendido para fiscalização do crédito nesta Superintendência Regional se 

justifica em função do número de famílias atendidas com crédito fiscalizado nos Projetos de 

Assentamento ser elevado (média de 54 famílias) e na estratégia adotada na Divisão para a 
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otimização dos recursos aplicados nesse setor com a execução da atividade de fiscalização junto 

com outras atividades desenvolvidas no setor, como é o caso dos CCU.  

 

Quadro A.4.4. 1.12 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8396 

Identificação da Ação 

Código   8396 

Descrição Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em Projetos de Assentamento 

Iniciativa  01EP 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

    12.867.447,95 12.752.585,92 11.560.152,30  1.192.433,62  11.560.152,30 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Atendida Família 1.199 3.638 8.776.175,00 11.560.152,30 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Família Atendida 1.322 5.570.706,29 -1.813,53 5.416.568,22 152.324,54 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

A execução desta Ação superou a meta prevista no Plano de Compromisso de 2011 em 203%, 

tendo em vista ter beneficiado 3.638 famílias, As ações executadas foram a implantação de 348 

km de estradas vicinais em 23 projetos de assentamentos, beneficiando 2.306 famílias e a 

implantação de 39 sistemas de abastecimento de água junto a 1.332 famílias. Do total dos 

sistemas de abastecimento de água, parte refere-se as obras contratadas em 2011, executadas no 

exercício de 2012 que totalizaram R$ 5.556.549,83. Para as obras de implantação de estradas 

vicinais estava previsto o atendimento a 1.470 famílias, a descentralização de recursos 

suplementares no valor de R$ 2.783.977,30, o que possibilitou a ampliação com o atendimento 

de mais 836 famílias, totalizando 3.638 famílias. 

 

O atraso nas liberações de recursos para pagamento das medições dos serviços, somado com o 

período de greve dos servidores que prejudicou as fiscalizações, causou interrupções inesperadas 

na execução das obras que incorreram na prorrogação no prazo de execução previstos nos 

contratos.  
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Quadro A.4.4. 1.13 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8398 

Identificação da Ação 

Código   8398 

Descrição Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamento 

Iniciativa  01EU 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

- - - - - - 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Atendida Família - - - - 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Família Atendida - - - - - 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Esta ação não foi contemplada com recursos orçamentários no exercício de 2012, portanto, não 

houve execução física registrada. 

 
Quadro A.4.4. 1.14 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 2B06 

Identificação da Ação 

Código   2B06 

Descrição Gestão Ambiental em Projetos de Assentamento de Reforma Agrária 

Iniciativa  01EU 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

0 0 0 0 0 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 
Unidade de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Assentamento 

Beneficiado 

Assentament

o 
1 2 10.000,00 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Assentamento 

Beneficiado 
0 192,00 * -192,00 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

OBS: * reinscrito 
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A Ação 2B06 – Gestão ambiental em Projetos de Assentamento de Reforma Agrária realizou o 

dobro da meta física prevista no Plano de Compromisso do exercício 2012, sem a necessidade de 

aplicação de recursos, ou seja, os R$ 10.000,00 previstos na meta financeira foram integralmente 

poupados. 

 

Tal evento é consequência da parceria iniciada em 2011, envolvendo o INCRA/PI, Agência de 

Cooperação GTZ e a Empresa VEGEFLORA, para a realização de manejo florestal não 

madeireiro no Território dos Cocais, nos Projetos de Assentamento Olho D'água do Cercado e 

Jenipapeiro, ambos localizados no município de Luzilândia-PI. 

 

O Projeto consiste na realização de atividades de educação ambiental e boas práticas de manejo 

sustentável do jaborandi, envolvendo famílias dos assentamentos citados. 

 

A meta física obtida se refere à emissão das anuências pelo INCRA/PI. Ou seja, após análise 

processual, o Serviço de Meio Ambiente entendeu que os projetos estavam aptos a serem 

implantados e os encaminhou para aprovação da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos do Piauí – SEMAR para posterior execução. 

 

Além disso, no ano de 2012 houve a consolidação da parceria envolvendo o INCRA/PI e o 

Serviço Florestal Brasileiro – SFB/MMA, que contratou a Fundação Apolônio Salles de 

Desenvolvimento – FADURPE para, com a participação das Associações locais, executar manejo 

florestal madeireiro nos Projetos de Assentamento Arizona I, Arizona II e Canaã, localizados no 

município de Lagoa do Sítio e Serra do Batista I, localizado no município de Valença do Piauí. 

Como resultado dessa parceria, foram elaborados 4 planos de manejo florestal, para os referidos 

assentamentos, que foram submetidos a processo de análise para aprovação da anuência pela  

SR(24), em cumprimento à Instrução Normativa/INCRA/  N° 65/2010. Essa ação é financiada 

com recursos do Serviço Florestal Brasileiro/MMA, conforme processo 02209.004244/2011-11e 

contrato n° 01/2011. No Entanto, no ano de 2012, houve um aporte financeiro por parte do 

INCRA, no valor de 7.987, 31 (sete mil e novecentos e oitenta e sete reais e trinta e um centavos) 

para a compra de equipamentos de combate a incêndios, atendendo a necessidade apresentada 

pela equipe técnica da FADURPE, devido aos focos de incêndios, com ameaça de queimadas nas 

áreas de manejo, devido a grande estiagem que atingiu o Estado do Piauí em geral e os 

assentamentos em particular, situados no sertão piauiense, vulnerável a incêndios florestais.  
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Quadro A.4.4. 1.15 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4320 
Identificação da Ação 

Código   4320 

Descrição Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização - Terra Sol 

Iniciativa  01EU 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

    0  0  0  0  0  0  

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Beneficiada Família - 60 0 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Família 

Beneficiada 
60 147.799,96 0 115.759,33 32.040,63 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

A execução desta ação foi efetivada com a conclusão de instalação de uma agroindústria de 

beneficiamento do pedúnculo do caju, iniciado no exercício de 2011, beneficiando 60 famílias de 

assentados do projeto de assentamento Ouro Verde, localizado no município de Jardim do 

Mulato. Vale ressaltar que os recursos aplicados na execução da ação foram oriundos do 

exercício anterior, sendo que ao final do exercício de 2012, ainda encontrava-se pendente o 

pagamento da última parcela, no valor de R$ 32.040,63  (trinta dois mil, quarenta reais e sessenta 

três centavos), o que deverá ocorrer no início de 2013. 

 

Quadro A.4.4. 1.16 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4358 
Identificação da Ação 

Código   4358 

Descrição Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em Projetos de Assentamento 

Iniciativa  01EU 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

    38.000,00 37.556,91 37.556,91 0  0  37.556,91  

Metas do Exercício Para a Ação 

Orde

m 

Descrição 

(Meta PC 2012) 
Unidade de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Documento de Titulação 

Expedido 
Documento 45 49 38.000,00 37.556,91 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 
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Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Documento de 

Titulação Expedido 
0 1.427,83 -92,80 1.335,03  0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Em 2012 foram previstos apenas a expedição de 45 CCU nesta ação. A meta foi considerada 

muita pequena em relação aos outros exercícios, justificado pelo corte dos recursos 

orçamentários feito pelo Governo Federal que afetou diretamente as ações das SR’s. 

 

Dos 45 títulos provisórios previstos foram expedidos 49 CCU às famílias assentadas, 

correspondendo a 108,8% da meta. 

 

A titulação provisória consiste nas seguintes etapas: a) emissão do CCU pelo Sistema de 

Informações de Projetos de Reforma Agrária (SIPRA); b) publicação da relação dos 

beneficiários titulados, no Boletim de Serviço do Incra; c) celebração – assinatura pelos 

beneficiários e pelo Superintendente Regional; d) entrega de uma via do documento ao 

beneficiário e arquivamento de uma via em seu respectivo processo individual. Sendo que as 

duas primeiras etapas são atividades de escritório e as duas últimas acontecem no assentamento. 

A emissão do CCU às famílias assentadas é pré-requisito para a aplicação do Crédito Instalação.  

 

A execução orçamentário-financeira dessa ação foi de 98,8% dos recursos descentralizados, 

ficando, portanto, dentro do limite estabelecido para a meta contida no Plano de Compromisso 

de 2012. 

 

Quanto a Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em Projetos de Assentamento não foram 

realizadas atividades dessa ação no exercício em questão. 

 

Quadro A.4.4. 1.18 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8374 
Identificação da Ação 

Código   8374 

Descrição Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma Agrária 

Iniciativa  01EU 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

    68.628,83 62.762,01 56.762,01   6.000,00  56.762,01 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 
Unidade de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Assentamento Licenciado Assentamento 9 40* 76.000,00 56.762,01 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 
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Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Assentamento 

Licenciado 
0 27.242,30** -5.159,14 22.082,76 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Do total de licenças protocoladas 10 foram para obtenção de licenças novas e 30 renovações. ** inscritos e 

reinscritos 

 

A Ação 8374 – Licenciamento Ambiental de Assentamentos de Reforma Agrária na 

Superintendência Regional do INCRA no Piauí superou a meta física estabelecida pelo Plano de 

Compromisso 2012, com a utilização de 82,07% dos recursos recebidos no total de                   

R$ 68.628,83. 

 

No ano de 2012 foram realizados, ao todo, 40 protocolos de licença ambiental, sendo 10 licenças 

novas e 30 renovações protocoladas, excedendo os 09 protocolos previstos no PC, com  um custo 

de apenas R$ 56.762,01, inferior à provisão recebida.  

 

Para obtenção de licenças novas, foram protocoladas 03 Licenças de Instalação e Operação - LIO 

e 07 Licenças Prévias – LP. Quanto aos protocolos de renovação todos foram referentes à LIO.  

 

Tal resultado configura um importante passo na regularização ambiental dos Projetos de 

Assentamento sob jurisdição da SR(24), visto que autoriza a implantação de projetos produtivos 

e de infraestrutura básica (água, energia, estradas, etc.), com o devido planejamento ambiental,   

contribui para se avançar no atendimento aos compromissos pactuados com os Órgãos de meio 

ambiente e de controle, bem como para a redução do passivo ambiental ainda existente. Além 

disso, o licenciamento ambiental proporciona às famílias assentadas a formação de  uma cultura 

de proteção e sustentabilidade do meio ambiente, estimulando-as a se tornarem fiscais 

ambientais de suas comunidades.  

 

Vale ressaltar que o resultado obtido ainda poderia ser bem mais robusto. No entanto, diversos 

fatores impediram sua ampliação, sendo os principais: greve prolongada dos servidores; 

contingenciamento de recursos; liberação de recursos extemporaneamente, ou seja, sem tempo 

hábil para a aplicação; e deficiência de viaturas na SR(24). Contudo, a superação da meta física,  

comparada à redução da meta financeira, se deve à eficiência da equipe técnica do Serviço de 

Meio Ambiente da SR(24) na consecução das tarefas necessárias à obtenção dos protocolos de 

licenciamento. 
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Quadro A.4.4. 1.19 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4474 
Identificação da Ação 

Código   4474 

Descrição Educação de Jovens e Adultos no Campo (EJA) 

Iniciativa  01F1 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

0  0 0 0 0 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 
Unidade de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Trabalhador Rural 

Escolarizado 
Trabalhador 0 0 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Trabalhador Rural 

Escolarizado 
0 0 0 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Esta ação não foi contemplada com recursos orçamentários no exercício de 2012, portanto, não 

houve execução física registrada. 

 

Quadro A.4.4. 1.20 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 6952 

Identificação da Ação 

Código   6952 

Descrição 
Concessão de Bolsas de Capacitação e Formação Profissional em Assistência Técnica, 

Pedagógica e Social 

Iniciativa  01F1 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

0  0 0 0 0 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 
Unidade de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Profissional Capacitado Profissional 0 0 0 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Profissional 

Capacitado 
0 0 0 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 
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Esta ação não foi contemplada com recursos orçamentários no exercício de 2012, portanto, não 

houve execução física registrada. 

 

Quadro A.4.4. 1.21 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8370 

Identificação da Ação 

Código   8370 

Descrição Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior para a Reforma Agrária 

Iniciativa  01F1 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

    2.624,80 2.458,54 2.458,54  0 0 2.458,54  

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 
Unidade de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Profissional Capacitado Profissional 37  0  86.228,00 2.458,54  
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Profissional 

Capacitado 
0 0 0 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

No exercício de 2012, a execução deste programa temático foi restrita a ação de 8370 – 

Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior para a Reforma Agrária que 

teve continuidade com o Curso de Licenciatura em Artes, tendo em vista que as outras duas 

ações (4470 e 6952) que compõem esse Programa não foram contempladas com recursos 

orçamentários e, por conseguinte, não houve meta programada para 2012. 

 

Vale destacar que o curso de Licenciatura em Artes que teve continuidade no exercício de 2012,  

conta com uma turma de 36 alunos, tendo sido programado o valor de R$ 86.000,00 (oitenta e 

seis mil) para custear as despesas com sua execução. No entanto, foram repassados recursos 

diretamente para o órgão executor da ação – Universidade Federal do Piauí - UFPI,  através de 

destaque orçamentário, no valor de R$ 83.603,20 (oitenta e três mil, seiscentos e três reais e 

vinte centavos), no mês de março de 2012, não havendo, portanto, registro de descentralização 

desses recursos para a SR(24), razão pela qual não há execução de meta orçamentário-financeira 

pela SR(24)PI.  
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Mesmo com os recursos disponibilizados, a Universidade Federal do Piauí não conseguiu 

executar a oitava e nona etapa do referido Curso, em função da paralisação ocorrida pela greve 

dos professores e de servidores do INCRA, que inviabilizou a assinatura de termo aditivo de 

prorrogando o prazo de vigência dessa ação. Em face disto, a UFPI procedeu a devolução dos 

recursos ao INCRA no mês de dezembro de 2012.  Atualmente, em face da desistência de 01 

(um) educando, a meta física prevista foi reduzida de 37 para 36 educandos.  

 

A execução das etapas pendentes bem como a conclusão do curso está prevista para primeiro 

semestre de 2013, com a utilização de saldo de recursos do Programa, oriundos de rendimentos e 

recursos não utilizados de etapas anteriores, cujo valor é de R$ 161.994,75 (cento e sessenta e 

um mil, novecentos e noventa e quatro reais e setenta e cinco centavos) os quais estão 

disponíveis na UFPI. 

 

Quanto a execução da despesa no valor de R$ 2.458,54 (dois mil quatrocentos e cinquenta e oito 

reais e cinquenta e quatro centavos) registrado para esta ação em 2012, tal gasto ocorreu com o 

custeio de passagem aérea e diárias para técnico desta SR(24) participar da III Oficina de 

Capacitação para Asseguradores do PRONERA ocorrida na cidade de Salvador/BA. Esse evento 

teve como objetivo definir estratégias para o fortalecimento da Educação do Campo/PRONERA 

nas Superintendências Regionais.  Para cumprir com esse objetivo, a SR(24) desencadeou um 

processo de revitalização do PRONERA no Piauí em 2012, realizando  encontros e visitas  a 

instituições de ensino e movimentos sociais parceiros, onde foram dadas informações e 

orientações quanto a apresentação de demandas qualificadas para a realização  de cursos no 

âmbito do PRONERA para os próximos exercícios. 

 

4.1.2 Ações Vinculadas ao Programa 2012 – Agricultura Familiar 
 

Quadro A.4.4.2.1 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4470 
Identificação da Ação 

Código   4470 

Descrição Assistência Técnica e Capacitação de Assentados 

Iniciativa  01CB 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar Valores 

Pagos Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

89.704,89  87.649,13 87.649,13  0  0   87.649,13  

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 
Unidade de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Assistida Família 91 0 93.832,00 87.649,13 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 
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Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Família Assistida 5.131 4.966.302,33 0 1.680.607,10  3.285.695,23 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

O Serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural da SR(24) em 2012, beneficiou 5.131 

famílias de trabalhadores rurais assentados em projetos do INCRA no Piauí, além de ter sido 

iniciado, estando em andamento a elaboração de 57 PDA envolvendo 2.336 famílias e 

elaboração/atualização de 27 PRA (1.991 famílias)  . 

 

Foram executados 11 contratos, todos firmados no final do exercício de 2011, com vigência de 

um ano, tendo havido prorrogação por mais 90 dias, à exceção dos contratos celebrados com a 

CADES e ÁRIDAS – Núcleo Operacional Canavieira que foi encerrado no final do exercício de 

2012. Desta forma, em 2012 não houve novas contratações. 

 

Vale ressaltar que o contrato firmado entre o INCRA e o Centro de Assessoria aos Movimentos 

Populares – CAMP foi reduzido o número de famílias assistidas, através de Termo Aditivo, em 

dezembro de 2012, passando para 130 famílias, a pedido da entidade, cuja justificava 

apresentada pela convenente diz respeito a ocorrência de problemas com grupos de assentados da 

Reserva Agroextrativista Marinha Ilha do Delta do Parnaíba – Comunidade Canárias, o que  

impediu a continuidade do Programa nessa localidade. 

 

Em termos de execução orçamentária e financeira, como não houve novas contratações, os 

recursos utilizados para pagamento das Entidades Conveniadas no valor de R$ 1.680.607,10 (um 

milhão, seiscentos e oitenta mil, seiscentos e sete reais  e dez centavos) foram aqueles que se 

encontravam inscritos em restos a pagar. Ressalta-se que ao final do exercício restou, ainda, um 

saldo de R$ 3.285.695,23 (três milhões, duzentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e noventa e 

cinco reais e vinte e três centavos). 

 

No tocante aos recursos descentralizados em 2012 no montante de R$ 93.832,00 (noventa e três 

mil, oitocentos trinta e dois reais), foram empenhados R$ 87.649,13 (oitenta e sete mil, 

seiscentos e quarenta e nove reais e treze centavos), os quais foram utilizados nas despesas de 

fiscalização dos contratos durante o exercício em tela.  
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Analisando-se a operacionalização desta ação, pode-se evidenciar a ocorrência de alguns 

problemas na execução dos Contratos firmados com algumas Entidades o que acarretou a 

suspensão de pagamentos, como foi o caso dos contratos celebrados entre o INCRA e a CADES 

e o INCRA e a ÁRIDAS – Núcleo Operacional de Canavieira. Desta forma, em relação à 

CADES dos R$ 559.661,95 (quinhentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e sessenta e um reais 

e noventa e cinco centavos) inicialmente previstos, foram pagos apenas R$ 96.555,75 (noventa e 

seis mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais e setenta e cinco centavos). Já em relação a Áridas, 

dos R$ 559.696,46 (quinhentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e noventa e seis reais e 

quarenta e seis centavos) previstos inicialmente, foram pagos, apenas, R$ 145.295,94 (cento e 

quarenta e cinco mil, duzentos e noventa e cinco reais e noventa e quatro centavos). 

 

O contrato celebrado entre o INCRA e a CAMP – Núcleo Operacional Ilha Grande, foi reduzido 

a quantidade de famílias assistidas, passando de 600 para 130, tendo o valor total do contrato 

reduzido de R$ 490.537,27 (Quatrocentos e noventa mil, quinhentos e trinta e sete reais e vinte e 

sete centavos) para R$ 215.569,46 (duzentos e quinze mil, quinhentos e sessenta e nove reais e 

quarenta e seis centavos). 

 
Quadro A.4.4.2.2 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4448 

Identificação da Ação 

Código   4448 

Descrição Formação e Capacitação de Agentes de Assistência Técnica e Extensão Rural 

Iniciativa  01CB 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

0 0 0 0 0 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Agente Formado Agente 0 0 0 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Agente Formado  0 0 0 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Esta ação não foi contemplada com recursos orçamentários no exercício de 2012, portanto, não 

houve execução física registrada. 
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4.1.3 Ações Vinculadas ao Programa 2034 - Enfrentamento ao Racismo e Promoção da 

Igualdade Racial 

 
Quadro A.4.4.3.1 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 0859 

Identificação da Ação 

Código   0859 

Descrição 
Indenização de Benfeitorias e de Terras aos Ocupantes de Imóveis Demarcados e 

Titulados aos Remanescentes das Comunidades de Quilombos 

Iniciativa  047ª 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

0 0 0 0 0 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 
Unidade de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Indenizada Ha 0 0 0 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área Indenizada 0 0 0 0 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Esta ação não foi contemplada com recursos orçamentários no exercício de 2012, portanto, não 

houve execução física registrada. 

 

Quadro A.4.4.3.2 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 20T1 

Identificação da Ação 

Código   20T1 

Descrição Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação de Territórios Quilombolas 

Iniciativa  047ª 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

    108.451,15 103.299,46 103.299,46  0 0  103.299,46  

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física 

(PC 2012) 

Meta Financeira 

(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Reconhecida Ha 263 0 105.220,00 103.299,46 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 
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Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área Reconhecida 0 0 0 0  0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

A meta física da ação de reconhecimento e demarcação de áreas remanescentes de Quilombos é 

área reconhecida. Para alcançar essa meta o processo tem início com a elaboração pelo INCRA,  

de um estudo da área para elaboração do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação 

(RTID) do território. A etapa seguinte consiste na recepção, análise e julgamento de eventuais 

contestações, para que se aprove em definitivo esse relatório e o INCRA possa publicar a portaria 

de reconhecimento dá áreas com a declaração dos limites do território quilombola.  

 

Em continuidade a esse processo já foram elaborados 04 Relatórios Técnico de Identificação e 

Delimitação (RTID), desse total 03 já estão publicados no Diário Oficial da União e 01 está 

aguardando ser apreciado pelo Comitê de Desenvolvimento Regional da SR(24). Além desses,  

estão em andamento a elaboração de 04 RTID, sendo 01 pela equipe técnica da Superintendência 

e 03 por meio de contratação, pelo Incra/sede, por meio de pregão eletrônico. 

 

No exercício de 2012, a provisão recebida foi aplicada nas seguintes atividades: nas áreas que já 

estão com RTID elaborados, a equipe técnica atuou na realização da etapa de recepção, análise e 

julgamento de contestações apresentadas pelos intrusos. Como resultado dessa ação, a 

comunidade Tapuio, em Queimada Nova, encontra-se em fase final de reconhecimento, faltando 

apenas recolher o Aviso de Recebimento – AR das notificações de indeferimento dos recursos 

impetrado pelos intrusos ao território. Ressalte-se que as notificações foram enviadas pelos 

Correios, que não conseguiu localizar todos os endereços, retornando as correspondências ao 

INCRA. Para sanar essa pendência será necessário que o INCRA faça a entrega em mãos para 

concluir a etapa e emitir a portaria de reconhecimento. Na comunidade Lagoas, município de São 

Raimundo Nonato, e na comunidade Riacho dos Negros, no Município de São João do Piauí, 

deu-se continuidade à atividade de notificação dos intrusos, iniciados em 2011. Nesses territórios 

será necessário que seja feita a publicação de edital de notificação dos intrusos não encontrados 

pela equipe do INCRA. Além disso, foram analisadas as contestações recebidas, que devem ser 

analisadas pela Superintendência, através do Comitê de Decisão Regional – CDR. Na 

comunidade Macacos, em São Miguel do Tapuio, foi feito o levantamento preliminar para 

demarcação do território, porém não foi possível identificar a discriminação da Data. Para sanar 

essa pendência a Superintendência encaminhou consulta ao Instituto de Terras do Piauí sobre a 
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situação fundiária do território, para que o RTID seja apreciado pelo CDR para posterior 

publicação. 

 

A ação de execução direta do RTID está ocorrendo na comunidade Vila São João, no Município 

de Campo Largo/Matias Olímpio, em fase de conclusão dos laudos antropológico e início da 

identificação e delimitação do território. Essa ação obteve maior aplicação dos recursos, devido 

ao acordo feito junto a Justiça Federal objetivando evitar ação civil pública pedida pelo 

Ministério Público. Os trabalhos estão dentro do cronograma pactuado em audiência com a 

Justiça Federa, MP e INCRA.  

 

4.1.4 Informações sobre Ações Vinculadas a Programas de Gestão, Manutenção e serviços 

ao Estado de Responsabilidade da UJ 

 
Quadro A.4.5 – Programa de Governo constante do PPA – Programa 2120 

Identificação do Programa de Governo 

Código Programa  2120 

Título  Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Órgão Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira do Programa (em R$ 1,00)        

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

     

2.092.801,85  2.065.614,85  1.942.092,03  0  123.522,82  1.942.092,03  
Fonte: PPA 2012-2015 e SIAFI. 

 

A atividade padronizada ´´Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Desenvolvimento 

Agrário ´´ substitui as antigas atividades 2000 - Manutenção de Serviços Administrativos, 2001 - 

Manutenção de Serviços de Transportes, 2002 - Manutenção e Conservação de Bens Imóveis, 

2003 - Ações de Informática. Nesse sentido se constitui na agregação de despesas de natureza 

administrativa que não puderem ser apropriadas em ações finalísticas, nem a um programa 

finalístico. Essas despesas, quando claramente associadas a determinada ação finalística, devem 

ser apropriadas nesta ação; quando não puderem ser apropriadas a uma ação finalística, mas 

puderem ser apropriadas a um programa finalístico, devem ser apropriadas na ação Gestão e 

Administração do Programa (GAP); quando não puderem ser apropriadas nem a um programa 

nem a uma ação finalística, devem ser apropriadas na ação Administração da Unidade (2000). 

Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção e uso de frota 

veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção e conservação de imóveis 

próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; tecnologia da 
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informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de serviços técnicos e 

administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de 

diárias e afins); sistemas de informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo 

elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos 

para discussão, formulação e divulgação de políticas etc.; produção e edição de publicações para 

divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades-meio 

necessárias à gestão e administração da unidade. 

 

4.1.4.1 Informações sobre Ações Vinculadas a Programas de Gestão, Manutenção e serviços 

ao Estado de Responsabilidade da UJ 

 

Quadro A.4.6.1 – Ações vinculadas a programa de gestão, manutenção e serviços de responsabilidade da 

UJ – Ação 2000 

 

Identificação da Ação 

Código   2000 

Descrição  Administração da Unidade 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

2.092.801,85 

  2.065.614,85 1.942.092,03  123.522,82   1.942.092,03 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista* Realizada Prevista Realizada 

   0 -  -  -  1.888.223,00  1.942.092,03 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 

realizada com RAP 

RAP 

Inscritos 

RAP 

Cancelados 
RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área Reconhecida 0 77.442,58* 15.889,17 61.553,41 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. * inscritos e reinscritos 

No tocante aos recursos orçamentários, o valor aprovado na PO/2012 para esta ação foi menor 

do que a previsão feita pela SR(24), considerando os compromissos com despesas 

administrativas inerentes à gestão da Superintendência do Piauí. Tal situação ocorreu em virtude 

das restrições orçamentárias do Governo Federal com aporte de recursos destinados às despesas 

correntes do INCRA. No entanto, durante o exercício foram feitas suplementações ao valor 

aprovado na PO da unidade, o que possibilitou o repasse para a SR(24) de recursos em montante 

superior ao inicialmente aprovado, o que permitiu honrar em sua quase totalidade os 

compromissos assumidos na área administrativa da SR(24), em 2011.  
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O crédito orçamentário destinado a essa ação foi executado em 99% da provisão recebida 

agregando na sua maior parte a realização de despesas com apoio e suporte às atividades 

administrativas. 

 

Vale ressaltar que durante o exercício em tela, considerando a continuidade da gestão na SR(24) 

buscou-se aprimorar mais ainda os gastos dessa unidade, na busca do equilíbrio, através de 

renegociações e ajustes de contratos firmados.   

 

Importa ressaltar ainda que dos valores empenhados, 94% tiveram seus valores liquidados e 

pagos, ficando o restante (6%) inscritos em restos a pagar. 

  

Quadro A.4.6.2 – Ações vinculadas a programa de gestão, manutenção e serviços de responsabilidade da 

UJ – Ação 4572 

 

Identificação da Ação 

Código   4572 

Descrição 
 Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e 

Requalificação 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

     

81.638,42 42.355,86 40.591,86 0 1.764,00  40.591,86  

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Capacitação de 

Servidores Público 

Federal 

Servidor capacitado 21   79  19.669,00  40.591,86 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Esta ação visa dotar os servidores de competências técnicas e operacionais para a melhoria do 

desempenho das suas atividades desenvolvidas no INCRA no âmbito da SR(24). No exercício de 

2012, foram contemplados 79 servidores da SR(24) com cursos, treinamentos, participações em 

reuniões técnicas e outros encontros similares de capacitação, superando a meta que era de 21 

servidores. A justificativa para a descentralização e aplicação de recursos em montante superior 

ao programado foi devido ao número maior de servidores capacitados, considerando a estratégia 

adotada na SR(24) em realizar alguns cursos internos e seminários atendendo um maior número 

de servidores, como foi o caso do Curso de BR OFFICE, Curso em Geoprocessamento 
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(Geomídia), Seminário sobre Sustentabilidade em Projetos de Assentamentos – enfoque 

econômico, social e ambiental.       

 

Quadro A.4.6.3 – Ações vinculadas a programa de gestão, manutenção e serviços de responsabilidade da 

UJ – Ação 2103 

 

Identificação da Ação 

Código   2103 

Descrição Formulação e Operacionalização de Políticas para o Desenvolvimento Agrário 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 

Processados 

727.172,57  677.117,63 484.494,96  0  0 484.494,96  

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

 - -  -  - -  0  484.494,96 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

A presente ação orçamentária tem por finalidade Viabilizar a formulação, a promoção, o 

desenvolvimento, a operacionalização, o monitoramento, a avaliação e a gestão de políticas 

desenvolvidas pelas Unidades do Ministério do Desenvolvimento Agrário. Pelo exposto acima, 

verifica-se que do total de recursos empenhados, 100% tiveram seus valores liquidados e pagos, 

não ficando desta forma, valores inscritos em restos a pagar. 

 

4.2 INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA 

DESPESA 

 

4.2.1 Identificação das Unidades Orçamentárias da UJ 

 
Quadro A.4.7 – Identificação das Unidades Orçamentárias da UJ 

Denominação das Unidades Orçamentárias 
Código da 

UO 

Código SIAFI 

da UGO 

 Superintendência Regional do Piauí  373044 
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4.2.2 Programação de Despesas 

 

4.2.2.1 Programação de Despesas Correntes  

 

Os quadros A.4.8, A.4.9 e A.4.10, dizem respeito a Créditos Originários, por conseguinte, não 

são incluídos na análise das Superintendências Regionais, ficando restrito os seus 

preenchimentos pelo INCRA Sede. 
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4.2.3 Movimentação Orçamentária 

Quadro A.4.11 – Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa Valores em R$ 1,00  

Natureza da Movimentação de Crédito 

UG  

Classificação da ação 

Despesas Correntes 

Concedente Recebedora 
1 – Pessoal e 

Encargos Sociais 

2 – Juros e 

Encargos da 

Dívida 

3 – Outras 

Despesas 

Correntes 

Movimentação Interna 

Concedidos        

Recebidos - 373044 21121212021030001 

 
- - 507.172,57 

 Recebidos -    373044  21122212020000001 

  
- - 1.992.801,85 

    - 373044 21125206621050001 

 

- - 44.591,00 

   - 373044 21125206621050001 

 

- - 108.451,15 
  - 373044 21127206621100001 

 

- - 266.244,50 

   - 373044 21127206683780001 

 

- - 4.009,00 

   - 373044 21128212045720001 

 

- - 81.638,42 

   - 373044 21363206683700001 

 

- - 2.624,80 

   - 373044 21606201244700001 

 
- - 89.704,89 

   - 373044 21631206620S70001 

 

- - 262.326,01 

   - 373044 21631206643580001 

 

- - 38.000,00 

   - 373044 21631206683740001 

 

- - 68.628,83 

   - 373044 21631206683840001 

 

- - 150.813,00 

   - 373044 21631206683870001 

 

- - 162.073,16 

   - 373044 21631206683960001 

 

- - 307.447,95 

 
Movimentação Externa 

Concedidos        

Recebidos        

Natureza da Movimentação de Crédito 

UG  

Classificação da ação 

Despesas de Capital 

Concedente Recebedora 4 – Investimentos 
5 – Inversões 

Financeiras 

6 – Amortização 

da Dívida 

Movimentação Interna 
Concedidos             

Recebidos - 373044 21121212021030001 

 

220.000,00 

 

- - 
  - 373044 21122212020000001 

 

100.000,00 

 

- - 
  - 373044 21631206683960001 

 

12.560.000,00 

 

- - 
  - 373044 21631206604270001 

 
- 48.313.284,00 

 

- 
  - 373044 21631206644600001 

 
- 571.180,95 

 

- 

Movimentação Externa 
Concedidos - - - - - - 

Recebidos - - - - - - 

Fonte: Siafi Gerencial  
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A Superintendência Regional do Piauí durante o exercício de 2012 não efetuou movimentação 

externa de crédito, da mesma forma não ocorreram concessões de crédito interno. 

 

As principais movimentações no exercício de 2012 com relação ao grupo outras despesas 

correntes e investimentos dizem respeito às despesas de manutenção da unidade R$ 1.992.801,85 

(um milhão, novecentos e noventa e dois mil, oitocentos e um reais e oitenta e cinco centavos), 

suporte operacional para acompanhamento e fiscalização de obras de infraestrutura nos 

assentamentos da reforma Agrária R$ 307.447,95 (trezentos e cinco mil, quatrocentos e quarenta 

e sete reais e noventa e cinco centavos), além de despesas com o programa de regularização 

fundiária de imóveis R$ 266.244,50 (duzentos e sessenta e seis mil duzentos e quarenta e quatro 

reais e cinquenta centavos). 

 

No que se refere às despesas de capital o destaque está para despesa com a concessão de 

empréstimos e financiamento (crédito) no montante de R$ 48.313.284,00 (quarenta e oito 

milhões, trezentos e treze mil e duzentos e oitenta e quatro reais) que são destinados à construção 

e reforma de habitação, apoio alimentação e aquisição de equipamentos de trabalho, visando ao 

desenvolvimento do assentamento, seguido da despesa com a implantação de infraestrutura em 

projetos de assentamentos no montante de R$ 12.560.000,00 (doze milhões e quinhentos e 

sessenta mil reais).  

 

4.2.4 Execução Orçamentária da Despesa 

 

4.2.4.1 Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação 

 

4.2.4.1.1 Despesas Totais Por Modalidade de Contratação – Créditos de Movimentação 

 
Quadro A.4.14 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos de movimentação Valores em R$ 1,00  

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2012 2011 2012 2011 

1.     Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f) 15.470.467,91 8.131.814,98 

                            

13.979.807,82    3.451.282,74                              

a)    Convite 0,00 188.029,47 0,00 0,00 

b)    Tomada de Preços 0,00 54.240,00 0,00 54.240,00 

c)     Concorrência 12.558.051,98 5.556.250,92  

11.405.522,43 

 

1.607.729,18 
d)    Pregão  2.912.415,93 2.333.294,59 2.574,285,39 1.789.313,56 

e)     Concurso 0,00 0,00 0,00 0,00 

f)     Consulta 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.     Contratações Diretas (g+h) 406.799,96 407.036,74 352.775,28 315.099,35 

g)     Dispensa 303.204,19 79.609,65 274.891,43 47.993,28 

h)    Inexigibilidade 103.595,77 327.427,09 77.883,85 267.106,07 

3.     Regime de Execução Especial 122.432,87 132.131,01 122.345,86 132.131,01 

i)      Suprimento de Fundos 122.432,87 132.131,01 122.345,86 132.131,01 

4.     Pagamento de Pessoal (j+k) 771.953,74 692.670,06 687.233,84 692.670,06 

j)      Pagamento em Folha 0,00 5.834,70 0,00 5.834,70 

k)    Diárias 687.233,84 686.835,36 687.233,84 686.835,36 

5.     Outros 49.291.089,44  45.396.134,71  5.885.633,74 9.067.283,23 

6.     Total (1+2+3+4+5) 66.062.743,92    54.759.787,50                                21.027.796,54 13.658.466,39                              
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No quadro de despesas por modalidade de contratação dos créditos recebidos por movimentação, 

observa-se que no exercício de 2012, não foram realizadas licitações nas modalidades convites, 

concurso e consulta, havendo, entretanto, um incremento nas modalidades pregão e 

concorrência, cujos empenhos foram superiores aos praticados em 2011 em 24,82%  e 126,02% 

respectivamente. A concorrência realizada em 2012, maior item, destinou-se à contração de 

empresas para prestação de serviços de infraestrutura básica visando a implantação e 

recuperação de estradas vicinais. 

 

Percebemos que o valor das despesas realizadas na modalidade de contratação direta (dispensa e 

inexigibilidade) em comparação a 2011 permaneceu praticamente estável com uma pequena 

redução de 0,06%.   

 

Verifica-se da mesma forma um incremento de 12,39% nas despesas com diárias e uma 

diminuição de 7,34 nas despesas feitas com o uso de Cartão de Pagamentos do Governo Federal.  
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4.2.4.1.2 Despesas Totais Por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação 

 

Quadro A.4.15 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação 

Valores em R$ 

1,00 
 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 

1 – Despesas de Pessoal 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

319008 – outros benefícios assistenciais  5.834,70  5.834,70  0,00  5.834,70  

2 – Juros e Encargos da Dívida                 

3 – Outras Despesas Correntes  3.986.618,95  9.208.924,97  3.768.870,65  3981.851,44  217.748,30  5.227.072,50  3.768.870,65  3.981.851,44 

339014 -  Diárias Pessoal civil 687233,84  686.835,36  687.233,84  686.835,36  0,00  0,00  687.233,84  686.835,36  

339030 – Material de Consumo 581.009,01  482.160,24  494.884,67    86.124,34    494.884,67    

3339033 – Passagem e despesa com 

locomoção 
148.578,94  45.339,28  148.578,94  45.339,28  0  0  148.578,94  45.339,28  

3339036 – Outros Serv. De Terc. PF 104.996,70  71.185,50  104.996,70  71.185,50  0  0  104.996,70  71.185,50  

339037 – Locação de Mão-de-obra 1.647.934,78 1.533.644,91 1.630.930,23 1.506.133,84 17.004,55 27.511,07 1.630.930,23 1.506.133,84 

339039 – Outros serv. Terc. PJ 743.420,29 6.274.715,17 646.455,76 1.159.413,85 96.964,53 5.115.300,32 646.455,76 1.159.413,85 

339047 – Obrigações Tributárias e 

Contributivas 
19.810,00 32.397,00 19.810,00 32.397,00 0,00 0,00 19.810,00 32.397,00 

339093 – Indenizações e restituições 661,65 1.550,51 661,65 1.550,51 0 0 661,65 1.550,51 

339095 – Indenização de trabalho de 

campo 
0,00 1.530,00 0,00 1.530,00 0,00 0 0,00 1530 

339139 – Serv. Terc. PJ op. Intra-

Orçamentária 
52.973,74 79.567,00 35.318,86 51.019,33 17.654,88 28.547,67 35.318,86 51.019,33 

 

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

4 – Investimentos 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

449051 – Obras e instalações 12.768.890,48 5.772.746,25 11.539.334,60 54.240,00 1.229.555,88 5.718.506,25 11.539.334,60 54.240,00 

449052 – Equip. e Material Permanente 103.699,80  38.730,90  4.468,20  21.544,90  99.231,60  17.186,00  4.468,20  21.544,90  

5 – Inversões Financeiras                 

459061 – Aquisição de Imóveis 571.180,95  1.812.880,62  27.889,25  1.681.139,52 543.291,70  131.741,10  27.889,25  1.681.139,52  

459066 – Concessão de Emp. E 

Financiamento 47.860.400,00  37.228.000,00  5.000.000,00  6.022.600,00  42.860.400,00  31.205.400,00  5.000.000,00  6.022.600,00  

6 – Amortização da Dívida  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 

Fonte: SIAFI  
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O quadro Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa contém quatro (4) colunas com 

os seguintes campos: Despesa Empenhada, Despesa Liquidada, RP não processados e Valores 

Pagos. Cada coluna está dividida nos exercícios 2012 e 2011.  

 

As linhas, por sua vez, discriminam as despesas pelos três (3) grupos da Despesa Corrente, quais 

sejam: 1 – Despesas de Pessoal; 2 - Juros e Encargos da Dívida; 3 - Outras Despesas Correntes. 

 

Observa-se que a totalidade das despesas realizadas está na categoria outras despesas correntes, 

correspondendo a 100,00% do grupo. Deste, o elemento de maior destaque é referente a locação 

de mão-de-obra com a finalidade de execução de atividades de apoio administrativo com 

representatividade de 41,33% da categoria, seguido pelo elemento serviços de terceiros pessoa 

jurídica com 18,64% do gasto.  

 

Percebe-se que o valor dos restos a pagar de 2012 em relação a 2011 teve uma redução 

significativa e que os maiores valores estão nos elementos serviços de terceiro pessoa jurídica e 

material de consumo. 

 

No item das despesas de capital a concentração está na modalidade Inversões financeiras 

correspondendo a 78% do orçamento e nesta o destaque é para o elemento Concessões de 

empréstimos e financiamentos com um percentual de 99% da modalidade. Estes valores são 

destinados à concessão de crédito para assentados da reforma agrária. Na modalidade 

investimento o percentual representativo concentra-se no elemento de obras e instalações, cujos 

empenhos totalizaram 99% do grupo. 

 

Observa-se que os valores liberados para essa regional, nos dois exercícios foram semelhantes e 

que a não liberação dos recursos tem ocasionado uma  crescente inscrição de despesas em restos 

a pagar, sobretudo no que se refere a concessão de créditos para os assentados.
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5 TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

 

5.1 RECONHECIMENTO DE PASSIVOS 

 

5.1.1 Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos 

 

Quadro A.5.1. - Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou 

Recursos  Valores em R$ 1,00 

   

Identificação da Conta Contábil 

Código SIAFI Denominação 

    

Linha Detalhe 

UG Credor (CNPJ/CPF) 

Saldo Final em 

31/12/2011 

Movimento 

Devedor 

Movimento 

Credor 

Saldo Final em 

31/12/2012 

            

Razões e Justificativas: 

Fonte: 

 

Em 2012 não houve ocorrência nas contas contábeis 21211.11.00, 21212.11.00, 21213.11.00, 

21215.22.00 e 21219.22.00. 

 

5.2 PAGAMENTOS E CANCELAMENTOS DE RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 

 

5.2.1 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores 

 

Quadro A.5.2 - Situação dos Restos a Pagar de exercícios anteriores Valores em R$ 1,00  

Restos a Pagar Processados 

Ano de 

Inscrição Montante Inscrito 

Cancelamentos 

Acumulados 

Pagamentos 

Acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2012 

2011 0,00  0,00  0,00  0,00  

2010 14.019,20 
  

13.840,10 
  

179,10 
  

0,00  

Restos a Pagar não Processados 

Ano de 

Inscrição Montante Inscrito 

Cancelamentos 

Acumulados 

Pagamentos 

Acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2012 

2011 42.299.905,88 
  

141.337,63 
  

16.753.955,81 
  

25.404.612,44 
  2010 31.380.998,16 

  

7.124.114,00 
  

24.256.884,16 
  

0,00  

Fonte: SIAFI GERENCIAL     

 

Na análise do quadro A.5.2, constata-se a existência de valores inscritos em restos a pagar não 

processados de exercícios anteriores, no montante de R$ 25.404.612,44, cuja reinscrição 
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observou o que dispõe o artigo 68 do Decreto 93.872/86, com redação dada pelo Decreto 7.654 

de 2011. 

 

Verifica-se, por outro lado, que houve um grande esforço da gestão da unidade  no sentido de 

realizar os restos a pagar, o que é evidenciado pelo pagamento significativo de restos a pagar e 

pelo volume de cancelamentos efetuados, levando-se em consideração o interesse da 

Administração Pública. 

 

Com relação aos saldos de restos a pagar, percebe-se que os valores inscritos correspondem na 

sua quase totalidade aos não processados, os quais foram motivados pelo não cumprimento da 

fase de liquidação de despesas e que, o volume significativo destes valores correspondem a 

despesas com créditos instalação. 

 

Quando se analisa a coluna montante inscrito, verifica-se um decréscimo, do valor reinscrito de 

2010 para o exercício de 2012 em comparação ao valor de 2011 que ficou reinscrito para o 

exercício de 2013, entretanto, ainda há um montante significativo de reinscrição que ocorre 

devido ao não repasse de recursos por parte do tesouro nacional.  

 

5.3 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS 

 

5.3.1 Relação dos Instrumentos de Transferência Vigentes no Exercício 

 

O Quadro A.5.3 - Caracterização dos instrumentos de transferências vigentes no exercício de 

referência encontra-se em anexo. 

 

5.3.2 Quantidade de Instrumentos de Transferência Celebrados e Valores Repassados nos 

Três Últimos Exercícios 

 

Quadro A.5.4 – Resumo dos instrumentos celebrados pela UJ nos três últimos exercícios    

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome:  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO PIAUI 

CNPJ:  00.375.972/0020-23 

UG/GESTÃO:  373044/37201 

Modalidade 

Quantidade de Instrumentos 

Celebrados em Cada 

Exercício 

Montantes Repassados em Cada Exercício, Independentemente 

do ano de Celebração do Instrumento (em R$ 1,00) 

2012 2011 2010 2012 2011 2010 

Convênio 0 0 0 -  -  -  

Contrato de Repasse 0 0 0 -  -  -  

Termo de Cooperação 0 0 0  55.382,27  166.146,80 166.146,80  

Termo de Compromisso 0 0 0 -  -  -  

Totais 0 0 0     55.382,27        166.146,80 166.146,80                            

Fonte: SIAFI - 2012 
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No período considerado, não houve celebração de instrumentos de Convênios  na SR(24) e nem  

repasse de recursos com essa finalidade. 

 

5.3.3 Quantidade de Instrumentos de Transferência Celebrados e Valores Repassados nos 

Três Últimos Exercícios 

 

Quadro A.5.5 – Resumo dos instrumentos de transferência que vigerão em 2013 e exercícios seguintes 
   

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO PIAUI 

CNPJ:00.375.972/0020-23 UG/GESTÃO: 373044/37201 

Modalidade 

Qtd.  de 

Instrumentos com 

Vigência em 2013 

e Seguintes 

Valores (R$ 1,00) 
% do Valor Global 

Repassado até o Final 

do Exercício de 2012 
Contratados 

Repassados 

até 2012 

Previstos para 

2013 

Convênio  0  0  0 0  - 

Contrato de Repasse  0  0  0   0 - 

Termo de Cooperação  0  0  791.989,32  0 100 % 

Termo de Compromisso  0  0  0  0 - 

Totais 0 0 0 0 - 

Fonte: SIAFI - 2012    

 

5.3.4 Quantidade de Instrumentos de Transferência Celebrados e Valores Repassados nos 

Três Últimos Exercícios 

 

Quadro A.5.6 – Resumo da prestação de contas sobre transferências concedidas pela UJ na modalidade de 

convênio, termo de cooperação e de contratos de repasse. 

   

Unidade Concedente 

Nome: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO PIAUI 

CNPJ:00.375.972/0020-23 UG/GESTÃO: 373044/37201 

Exercício da 

Prestação 

das Contas 

Quantitativos e Montante Repassados 

Instrumentos 

(Quantidade e Montante Repassado) 

Convênios 
Termo de 

Cooperação 
Contratos de Repasse 

2012 

Contas Prestadas 
Quantidade 0  -  - 

Montante Repassado -  -  - 

Contas NÃO 

Prestadas 

Quantidade 0  -  - 

Montante Repassado -  -  - 

2011 

Contas Prestadas 
Quantidade 12  -  - 

Montante Repassado 15.455.646,00  -  - 

Contas NÃO 

Prestadas 

Quantidade  -  -  - 

Montante Repassado  -  -  - 

2010 

Contas Prestadas 
Quantidade 8  -  - 

Montante Repassado 4.597.842,78  -  - 

Contas NÃO 

Prestadas 

Quantidade  -  -  - 

Montante Repassado  -  -  - 

Anteriores a 

2010 

Contas NÃO 

Prestadas 

Quantidade  -  -  - 

Montante Repassado  -  -  - 

Fonte: SIAFI - 2012 
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5.3.5 Quantidade de Instrumentos de Transferência Celebrados e Valores Repassados nos 

Três Últimos Exercícios 

 
Quadro A.5.7 - Visão Geral da análise das prestações de contas de Convênios e 

Contratos de Repasse 

 

 

Valores em R$ 1,00 

   

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO PIAUI 

CNPJ: 00.375.972/0020-23 UG/GESTÃO: 373044 / 37201 

Exercício da 

Prestação das 

Contas 

Quantitativos e Montantes Repassados 
Instrumentos 

Convênios 

Contratos de 

Repasse 

2012 

Quantidade de Contas Prestadas 9   - 

Com Prazo de 

Análise ainda 

não Vencido 

Quantidade 
Contas Analisadas -   - 

Contas Não Analisadas -   - 

Montante Repassado (R$) -   - 

Com Prazo de 

Análise Vencido 

Contas 

Analisadas 

Quantidade Aprovada 3   - 

Quantidade Reprovada 0   - 

Quantidade de TCE 0   - 

Contas NÃO 

Analisadas 

Quantidade 0   - 

Montante Repassado (R$) -  - 

2011 

Quantidade de contas prestadas 12  - 

Contas Analisadas 

Quantidade Aprovada 5  - 

Quantidade Reprovada 0  - 

Quantidade de TCE 0  - 

Contas NÃO Analisadas 
Quantidade -  - 

Montante repassado (R$) 
-  - 

2010 

Quantidade de Contas Prestadas 8  - 

Contas analisadas 

Quantidade Aprovada 3  - 

Quantidade Reprovada 0  - 

Quantidade de TCE 4  - 

Contas NÃO Analisadas 
Quantidade  -  - 

Montante Repassado  
 -  -- 

Exercícios 

Anteriores a 

2010 

Contas NÃO Analisadas 

Quantidade  5  - 

Montante Repassado  
 1.823590,01  - 

Fonte: SIAFI – 2012 

 

Os instrumentos de transferências de recursos financeiros utilizados por esta Superintendência 

restringiam-se, em sua maioria, à modalidade convênio, seja celebrado com órgãos e entes da 

administração pública ou com entidades privadas sem fins lucrativos. Além disso, existe, ainda, 

um Termo de Cooperação firmado com a Universidade Federal do Piauí com vigência até o 

exercício de 2012. 
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Os últimos convênios foram firmados no exercício de 2007, cujos prazos finais encerraram-se 

até o final de 2010, não havendo, portanto, instrumentos vigentes nos exercícios de 2011 e 2012. 

A partir de 2010, intensificou-se a gestão de convênios junto às entidades convenentes para 

prestação de contas dos recursos repassados e, internamente, junto aos asseguradores e analistas 

financeiros visando sanar as pendências referentes às transferências financeiras. Tais medidas 

influenciaram positivamente no número de prestações de contas apresentadas, o qual aumentou 

de 2010 para 2011. No exercício de 2012 deu-se a continuação dos procedimentos iniciados em 

2011 no que tange às cobranças e restituições de valores repassados pelo INCRA que foram 

indevidamente utilizados ou não comprovados pelas entidades convenentes. Como resultado, 

foram aprovados 3 (três) contas de Convênio em 2012, ficando ainda 8 pendentes de  aprovação.  

 

Vale ressaltar, ainda, que esta SR possui carência de servidores aptos à análise financeira de 

convênios, necessitando assim de deslocamento de servidores de outras regionais para suprir essa 

necessidade. Para atender a essa demanda, é feita gestão junto ao INCRA Sede e outras 

Superintendências Regionais para apoio de pessoal técnico de análise de Convênios e, dessa 

forma, sofre-se um lapso temporal entre prestação de contas e análise financeira. 

 

Mesmo com as dificuldades relatadas, houve uma redução significativa no quantitativo de 

passivo de convênios desta SR. Contudo, ainda há pendências externas, quanto a documentações 

e comprovantes de despesas a serem encaminhados pelas entidades convenentes, assim como 

pendências internas, referentes a emissão de pareceres técnicos e financeiros atualizados. 

 

5.4 SUPRIMENTO DE FUNDOS 

 

5.4.1 Despesas Realizadas Por Meio de Suprimento de Fundos 

 

5.4.1.1 Suprimento de Fundos – Visão Geral 

 

Quadro A.5.8 – Despesas Realizadas por meio de Suprimento de Fundos (SF) 

Suprimento de Fundos 

Código 

da UG  
Nome da UG 

Valores 

Total Geral Conta Tipo 

“B” 

CPGF 

Saque Fatura 

373044 

 SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL 

INCRA PI   20.914,42  102.923,91     123.838,33 

  Total Utilizado pela UJ por Tipo de SF 

                    

-    

                        

-    

                        

-                            -    
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5.4.1.2 Suprimento de Fundos – Cartão de Crédito Corporativo 

 

Quadro A.5.10 - Despesa Com Cartão de Crédito Corporativo por UG e por Portador 

Fonte: SIAFI GERENCIAL 

 

5.4.1.3 Utilização da Conta Tipo “B” e do Cartão de Crédito Corporativo pela UJ 

 

Quadro A.5.11 – Despesas Realizadas por meio da Conta Tipo “B” e por meio do Cartão de Crédito 

Corporativo (Série Histórica) 

Valores em R$ 

1,00 

   

Suprimento de Fundos 

Exercícios 

Conta Tipo “B” Saque Fatura Total (R$) 

Quantidade (a) Valor Quantidade (b) Valor Quantidade (c) Valor (a+b+c) 

2012 -  -  36  20.914,42  126 102.923,91          123.838,33 

2011 -   - 28 16.758,10  142  112.818,29  

            

129.576,39       

2010 -  - 74  43.019,96  215 174.092,88  

            

217.112,84  

Fonte: SIAFI/ 2012    

Código da UG 1 Limite de Utilização da UG

Portador CPF

Valor

Total
Fatura Saque

00000000000191 R$ 2.000,00 R$ 98.506,47  R$ 98.506,47

MOISES DE CASTRO PINTO 02840197200   R$ 2.000,00 R$ 1.421,34  R$ 1.421,34

FRANCISCO DAS CHAGAS GUIMARAES COSTA 03885348349   R$ 2.000,00 R$ 590,44 R$ 1.320,00 R$ 1.910,44

RAIMUNDO NERES DE ALMEIDA 05025249287   R$ 2.000,00  R$ 511,30 R$ 511,30

JOSE DELCIMAR LOBO ARRUDA 06292810330   R$ 2.000,00 R$ 129,00 R$ 130,00 R$ 259,00

IDELFONSO DO NASCIMENTO SENA 06354980306   R$ 2.000,00 R$ 311,00 R$ 220,00 R$ 531,00

RAIMUNDO NONATO DA SILVA AMORIM 07634234320   R$ 2.000,00  R$ 3.592,00 R$ 3.592,00

MARIA DA PAZ COUTINHO DE MELO PIAZZAROLLO 07703252387   R$ 2.000,00  R$ 1.838,57 R$ 1.838,57

LACY LOURDES DE ASSUNCAO SOBRINHA 08064393353   R$ 2.000,00  R$ 1.040,00 R$ 1.040,00

PAULO AFONSO GONCALVES DA SILVA 09645020387   R$ 2.000,00  R$ 391,50 R$ 391,50

FRANCISCO RAIMUNDO DE ARAUJO CHAVES 10518010368   R$ 2.000,00  R$ 50,00 R$ 50,00

JOSE BATISTA DOS REIS 13229699300   R$ 2.000,00  R$ 153,00 R$ 153,00

PEDRO AFONSO DE FRANCA 13860178334   R$ 2.000,00  R$ 800,00 R$ 800,00

MARIA MARLENE DE MELO FURTADO 19208090078   R$ 2.000,00  R$ 1.657,00 R$ 1.657,00

ARLINDO ARAUJO DA SILVA 29760712172   R$ 2.000,00 R$ 1.366,65 R$ 1.190,00 R$ 2.556,65

CESAR AUGUSTO CORDEIRO 30531675300   R$ 2.000,00  R$ 4.757,23 R$ 4.757,23

VIRGILIO DO REGO MONTEIRO BORGES 35281430378   R$ 2.000,00  R$ 100,00 R$ 100,00

ADERSON VICENTE DE SOUSA JUNIOR 37258346368   R$ 2.000,00  R$ 820,00 R$ 820,00

PAULO GUSTAVO DE ALENCAR 48979210310   R$ 2.000,00  R$ 100,00 R$ 100,00

MIGUEL REGINALDO TEIXEIRA DA SILVA 50402846320   R$ 2.000,00  R$ 300,00 R$ 300,00

ARTHUR ROSA RIBEIRO CUNHA 65608100387   R$ 2.000,00 R$ 599,01 R$ 1.756,82 R$ 2.355,83

JANKIEL DA ROSA MOREIRA 98015184053   R$ 2.000,00  R$ 187,00 R$ 187,00

Total Utilizado pela UG R$ 102.923,91 R$ 20.914,42 R$ 123.838,33

Valor do 

Limite 

Individual 
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5.4.1.4 Prestações de Contas de Suprimentos de Fundos 

 
Quadro A.5.12 - Prestações de Contas de Suprimento de Fundos (Conta Tipo “B” e CPGF)    

Suprimento de Fundos 

  Conta Tipo “B” CPGF 

Situação 

2012 2011 2010 2012 2011 2010 

Qtd.  Valor  Qtd.  Valor  Qtd.  Valor  Qtd.  Valor  Qtd.  Valor  Qtd.  Valor  

PC não 

Apresentadas -  - - - - - 0  0,00  0  0,00  0  0,00  

PC Aguardando 

Análise -  - - - - - 0  0,00  0  0,00  0  0,00  

PC em Análise -  - - - - - 0  0,00  0  0,00  0  0,00  

PC não Aprovadas -  - - - - - 0  0,00  0  0,00  0  0,00  

PC Aprovadas -  - - - - - 162  123.838,33  170  129.576,39  289  217.112,84  

Fonte: SIAFI – 2012 

 

Os resultados utilizados nesta Superintendência por meio do Cartão de Pagamento do Governo Federal- CPFG estão diretamente relacionado ás necessidades de compra de materiais e 

pagamento de serviços em viagens dos supridos para execução de trabalhos de campo nos assentamentos do Estado do Piauí, em alguns casos em municípios afastados e de pequenas 

estruturas, onde se faz pungente a necessidade de utilização da modalidade SAQUE. 

 

A partir do exercício de 2011 houve uma queda no quantitativo de processos de contas de suprimento de fundo, como infere-se dos Quadros A.5.11 e A.5.12, essa diminuição é resultado da 

política de limitação do número de viagens implantadas através da publicação de Decreto pelo governo federal em 2011. Essa medida reflete diretamente nos gastos através de Suprimento 

de Fundos, destacando uma queda de 40% nas despesas entre os exercícios de 2012 e 2011. Em 2012, manteve-se a mesma proporção do ano anterior com uma pequena redução de gastos. 

Evidencia-se, portanto, um resultado favorável de gastos nessa modalidade de despesa proporcional á real necessidade desta Superintendencia. 

 

   



 

 
 

100 

Os recursos utilizados nesta Superintendência por meio do Cartão de Pagamento do Governo 

Federal – CPFG estão diretamente relacionados às necessidades de compra de materiais e 

pagamento de serviços em viagens dos supridos para execução de trabalhos de campo nos 

assentamentos do Estado do Piauí, em alguns casos em municípios afastados e de pequena 

estrutura, onde se faz pungente a necessidade de utilização da modalidade SAQUE. 

 

A partir do exercício de 2011 houve uma queda no quantitativo de processos de contas de 

suprimento de fundo, como se infere dos Quadros A.5.11 e A.5.12, essa diminuição é  resultado 

da política de limitação do número de viagens implantada através da publicação de Decreto pelo 

governo federal em 2011. Essa medida reflete diretamente nos gastos através de Suprimento de 

Fundos, destacando uma queda de 40% nas despesas entre os exercícios de 2010 e 2011. Em 

2012, manteve-se a mesma proporção do ano anterior, porém com uma pequena redução de 

gastos. 

 

Evidencia-se, portanto, um resultado favorável de gastos nessa modalidade de despesa 

proporcional à real necessidade desta Superintendência. 
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5.5 RENÚNCIAS TRIBUTÁRIAS SOB A GESTÃO DA UJ 

 

O conteúdo deste Item não se aplica à Unidade Jurisdicionada. 

 

5.6 GESTÃO DE PRECATÓRIOS 

 

Conteúdo não cobrado da Unidade Jurisdicionada, segundo a DN TCU Nº 119, de 18 de janeiro 

de 2012. 
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6 GESTÃO DE PESSOAS, TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E CUSTOS 

RELACIONADOS 

 

6.1 COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE SERVIDORES ATIVOS 

 

6.1.1 Demonstração da Força de Trabalho a Disposição da Unidade Jurisdicionada 

 

Quadro A.6.1 – Força de Trabalho da UJ – Situação apurada em 31/12 

Tipologias dos Cargos 
Lotação Ingressos no 

Exercício 

Egressos no 

Exercício Autorizada Efetiva 

1.   Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) - 134 9 9 

1.1.   Membros de poder e agentes políticos  - 0 0  0  

1.2.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) - 134 9 9 

1.2.1.    Servidores de carreira vinculada ao órgão -  128  8 9  

1.2.2.    Servidores de carreira em exercício descentralizado -  04 0  0  

1.2.3.    Servidores de carreira em exercício provisório - 0 0  0  

1.2.4.    Servidores requisitados de outros órgãos e esferas -  02 1  0  

2.   Servidores com Contratos Temporários - 00  0  0  

3.   Servidores sem Vínculo com a Administração Pública - 04  02  02  

4.   Total de Servidores (1+2+3) - 138 11 11 

Fonte: RECURSOS HUMANOS DA SR(24) 

6.1.1.1 Situações que Reduzem a Força de Trabalho Efetiva da Unidade Jurisdicionada 

 

Quadro A.6.2 – Situações que reduzem a força de trabalho da UJ – Situação em 31/12 

Tipologias dos afastamentos 
Quantidade de Pessoas na 

Situação em 31 de Dezembro 

1.   Cedidos (1.1+1.2+1.3) 0 

1.1.     Exercício de Cargo em Comissão -  

1.2.     Exercício de Função de Confiança -  

1.3.     Outras Situações Previstas em Leis Específicas (especificar as leis) -  

2.   Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4) 2 

2.1.     Para Exercício de Mandato Eletivo  -  

2.2.     Para Estudo ou Missão no Exterior -  

2.3.     Para Serviço em Organismo Internacional -  

2.4.     Para Participação em Programa de Pós-Gradução Stricto Sensu no País 2  

3.   Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5) 1 

3.1.     De Oficio, no Interesse da Administração 1  

3.2.     A Pedido, a Critério da Administração -  

3.3.     A pedido, independentemente do interesse da Administração para 

acompanhar cônjuge/companheiro 
-  

3.4.     A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por 

Motivo de saúde 
-  

3.5.     A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por 

Processo Seletivo 
-  

4.   Licença Remunerada (4.1+4.2) 0 

4.1.     Doença em Pessoa da Família  -  

4.2.     Capacitação  -  
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5.   Licença não Remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5) 1 

5.1.     Afastamento do Cônjuge ou Companheiro  -  

5.2.     Serviço Militar -  

5.3.     Atividade Política -  

5.4.     Interesses Particulares  1  

5.5.     Mandato Classista -  

6.   Outras Situações (Especificar o ato normativo) 09  

7.   Total de Servidores Afastados em 31 de Dezembro (1+2+3+4+5+6) 07 

Fonte: RECURSOS HUMANOS DA SR(24) 

 

Em 2012, houve redução da força de trabalho na SR(24), em decorrência do afastamento para 

pós-graduação de 02 servidores (doutorados) e licença não remunerada de um servidor por 

interesse particular (6 meses), totalizando 03 servidores afastados; além do mais, houve  remoção 

de ofício de um servidor e outras situações, como 07 aposentadorias e 02 vacâncias por posse em 

outro cargo efetivo. 

 

6.1.2 Qualificação da Força de Trabalho 

 
Quadro A.6.3 – Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UJ (Situação em 

31 de dezembro) 

Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas 

Lotação Ingressos 

no 

Exercício 

Egressos no 

Exercício 
Autorizada Efetiva 

1.   Cargos em Comissão 14 14 7 6 

1.1. Cargos Natureza Especial - - - - 

1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 14 14 7 6 

1.2.1.    Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão - 7 4 4 

1.2.2.    Servidores de Carreira em Exercício 

Descentralizado 
- 2 0 0 

1.2.3.    Servidores de Outros Órgãos e Esferas - 1 1 0 

1.2.4.    Sem Vínculo - 4 2 2 

1.2.5.    Aposentados - - - - 

2.   Funções Gratificadas 2 2 0 0 

2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão - 2 0 0 

2.2. Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado - 0 0 0 

2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas - 0 0 0 

3.   Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2)  16 16 7 6 

Fonte: RECURSOS HUMANOS DA SR(24) 
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6.1.2.1 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Idade 

 

Quadro A.6.4 – Quantidade de servidores da UJ por faixa etária – Situação apurada em 31/12 

Tipologias do Cargo 

Quantidade de Servidores por Faixa Etária  

Até 30 

anos 

De 31 a 

40 anos 

De 41 a 

50 anos 

De 51 a 

60 anos 

Acima de 

60 anos 

1.          Provimento de Cargo Efetivo 8 33 27 35 24 

1.1.     Membros de Poder e Agentes Políticos - - - - - 

1.2.     Servidores de Carreira  8  33  27  35  24  

1.3.     Servidores com Contratos Temporários - - - - - 

2.          Provimento de Cargo em Comissão 2 0 5 0 0 

2.1.     Cargos de Natureza Especial - - - - - 

2.2.     Grupo Direção e Assessoramento 

Superior 2  

- 3  - - 

2.3.     Funções Gratificadas   - 2  - - 

3.          Totais (1+2) 10 33 32 35 24 

Fonte: RECURSOS HUMANOS DA SR(24) 

 

No quadro A.6.4, não estão incluídos os servidores que se aposentaram os removidos ou os que 

solicitaram vacância. Chama-se atenção para o alto percentual de servidores efetivos acima de 51 

anos de idade (46,46%), ou seja, quase metade dos servidores efetivos do INCRA-PI está 

próximo ou já alcançaram requisitos de abono permanência e/ou aposentadoria. Isso ressalta 

ainda outros dois dados preocupantes que são: o pequeno número de ingressos através de 

concursos (apenas 5 em 2012) e o fator “produtividade” que, logicamente, é inversamente 

proporcional à idade. Ou seja, quanto mais velho o servidor, menor é sua produtividade no 

trabalho. O que, consequentemente, gera desequilíbrio no desenvolver das atividades. No quadro 

em análise não estão incluídos os estagiários (8).  
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6.1.2.2 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a 

Escolaridade 

Quadro A.6.5 – Quantidade de servidores da UJ por nível de escolaridade - Situação apurada 

em 31/12/12 

   

Tipologias do Cargo 

Quantidade de Pessoas por Nível de Escolaridade 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 

1.       Provimento de Cargo Efetivo 0 0 4 0 40 81 3 0 0 

1.1.      Membros de Poder e Agentes Políticos - - - - - - - - - 

1.2.      Servidores de Carreira      4    40 81  3  -  - 

1.3.      Servidores com Contratos Temporários - - - - - - - - - 

2.       Provimento de Cargo em Comissão 0 0 0 0 1 4 1 0 0 

2.1.     Cargos de Natureza Especial -  - - - - - - - - 

2.2.     Grupo Direção e Assessoramento 

Superior -  

- - - - 3  1  - - 

2.3.     Funções Gratificadas -  - - - 1  1  - - - 

3.       Totais (1+2) 0 0 4 0 41 85 4 0 0 

LEGENDA 

Nível de Escolaridade 

1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo grau ou técnico; 6 - 

Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 9 – Doutorado/Pós Doutorado/PhD/Livre Docência; 10 - 

Não Classificada. 

Fonte: RECURSOS HUMANOS DA SR(24) 
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6.1.3 Demonstração dos Custos de Pessoal da Unidade Jurisdicionada 

 

Quadro A.6.6 - Quadro de custos de pessoal no exercício de referência e nos dois anteriores  Valores em R$ 1,00  
   

Tipologias/ Exercícios 
 Vencimentos e 

Vantagens Fixas  

 Despesas Variáveis  

 Despesas de 

Exercícios 

Anteriores  

 Decisões 

Judiciais  
 Total  

 Retribuições   Gratificações   Adicionais   Indenizações  

 Benefícios 

Assistenciais e 

Previdenciários  

 Demais 

Despesas 

Variáveis  

Membros de Poder e Agentes Políticos 

Exercícios  

2012 -  - - - - - - - - -  

2011 -  - - - - - - - - - 

2010 -  - - - - - - - - - 

Servidores de Carreira que não Ocupam Cargo de Provimento em Comissão 

Exercícios 

2012 

8.080.030,04

  0 1.210.824,46  931.189,57  699.375,66   1.567.197,59 

15.387,72  39.432,91  87.456,90    

2011 

8.320.047,46

   0 733.416,74  229.917,25  635.415,96  1.152.986,91  

11.085,25  0  33.840,48  11.116.710,05

  

2010 

7.787.560,93

   0 729.870,69  225.392,9  1.246.324,9  925.850,74  

0  547,15  25.303,90 10.940.851,2

1  

Servidores com Contratos Temporários 

Exercícios 

2012 -  - - - - - - - - -  

2011 -  - - - 14.043,68  - - - - 14.043,68  

2010 -  - - - - - - - - - 

Servidores Cedidos com Ônus ou em Licença 

Exercícios 

2012 -  - - - - - - - - - 

2011 -  - - - - - - - - - 

2010 -  - - - - - - - - - 
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Servidores Ocupantes de Cargos de Natureza Especial 

Exercícios 

2012 -  - - - - - - - - - 

2011 -  - - - - - - - - - 

2010 -  - - - - - - - - - 

Servidores Ocupantes de Cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior 

Exercícios 

2012 -  339.474,89 - - 85.418,10  - - - - - 

2011 -  - -  - 18.220,53  -  - - - 28.324,77  

2010 -  - -  - 15.844,29  -  - - - 25.948,52  

Servidores Ocupantes de Funções Gratificadas 

Exercícios 

2012 -  - -  - 15.162,45  -  - - -   

2011 -  - -  - 18.220,53  -  - - - 28.324,77  

2010 -  - -  - 15.844,29  -  - - - 25948,52  

Fonte: Relatório DDP – ano 2012, SIAPE, SIAFI    

No item “Retribuição”, está o somatório dos valores brutos pagos referentes a : Opção DAS - pessoal permanente (cargos efetivos que ocupam cargos em comissão) + função 

gratificada (servidores efetivos que ocupam função de direção) + Gratificação de Desempenho de Função – GDAFT (rubrica 00593).  

No item “Gratificações”  (Art. 61 II e IX da 8.112), há o somatório dos valores brutos pagos de gratificações natalinas (incluindo suas antecipações) de ativos e inativos. Não há 

pagamentos relativos a outras especificidades da lei. 

No item “Adicionais”, dos artigos especificados em lei (III, IV, V, VI. VII e VIII ), há existência apenas dos valores relativos a adicionais de 1/3 de férias, somados aos valores de 

adicional por tempo de serviço (anuênios) de ativos e inativos. 

No item “Indenizações” estão relacionadas apenas os valores brutos pagos de diárias e dos auxílios: pré-escolar, alimentação e transporte de servidores. Os valores referentes aos 

auxílios transportes de estagiários estão dentro do custo total apresentado  no quadro A.6.19. 

Na coluna que se refere a “Gratificações” de servidores ocupantes de cargos DAS, está o somatório dos valores brutos pagos em 2012 pelas rubricas 00004 (vencimento 

DAS/NES) de servidores sem vínculo e 00025 (opção DAS – pessoal permanente) de servidores efetivos com cargos DAS. 

Na coluna que se refere a “Gratificações” de servidores ocupantes de Funções gratificadas está o somatórios dos valores brutos pagos em 2012 nas rubricas 00561 (função 

gratificada Lei 8.216/91) e 00593 (Gratificação por desempenho de função – GDAF LD.13). 
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6.1.4 Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas 

 

6.1.4.1 Classificação do Quadro de Servidores Inativos da Unidade Jurisdicionada 

Segundo o Regime de Proventos e Aposentadoria 

 

Quadro A.6.7 - Composição do Quadro de Servidores Inativos - Situação apurada em 31 de 

dezembro de 2012 

   

Regime de Proventos / Regime de Aposentadoria  

Quantidade 

De Servidores Aposentados 

até 31/12 

De Aposentadorias Iniciadas no 

Exercício de Referência 

1.          Integral 50 07 

1.1      Voluntária  43  07 

1.2      Compulsória  01 0  

1.3      Invalidez Permanente  06 0  

1.4      Outras 0  0  

2.          Proporcional 26 0 

2.1      Voluntária  25 0  

2.2      Compulsória  1 0  

2.3      Invalidez Permanente 0  0  

2.4      Outras 0  0  

3.          Totais (1+2) 76 07 

Fonte: RECURSOS HUMANOS DA SR(24)    

 

6.1.4.2 Demonstração das Origens das Pensões Pagas pela Unidade Jurisdicionada 

 

Quadro A.6.8 - Instituidores de Pensão - Situação apurada em 31/12/12    

Regime de Proventos do Servidor Instituidor 

Quantidade de Beneficiários de Pensão 

Acumulada até 31/12 
Iniciada no Exercício de 

Referência 

1.       Aposentado 36 02 

1.1.        Integral  28 02  

1.2.        Proporcional  8 0  

2.       Em Atividade  13 0  

3.       Total (1+2) 49 02 

Fonte: Recursos Humanos da SR(24)    
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6.1.5 Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos Públicos 

 

Não há casos enquadrados neste item. 

 

6.1.6 Providências Adotadas nos Casos de Acumulação Indevida de Cargos, Funções e 

empregos Públicos 

 

No ato de posse, todo servidor deve entregar uma declaração de não acúmulo de cargos públicos 

ou, no mínimo, o requerimento de solicitação de vacância/exoneração do cargo anterior, 

devidamente protocolado pelo órgão anterior como data anterior à posse. Essa declaração faz 

parte da relação de documentação obrigatória a ser apresentado ao RH por todo servidor, seja ele 

efetivo ou sem vínculo. Após o recebimento, a declaração é arquivada na pasta funcional do 

servidor. 

 

6.1.7 Informações Sobre os Atos de Pessoal Sujeitos a Registros e Comunicação 

 

6.1.7.1 Atos Sujeitos à Comunicação ao Tribunal por Intermédio do SISAC 

 

Por intermédio da Portaria INCRA/P/Nº 350/97, publicada no Diário Oficial da União em 

08/10/1997, é de responsabilidade de cada Superintendência Regional o cadastramento de todos 

os atos de aposentadoria e pensão assinados pelo Superintendente Regional. Já os atos de 

admissão e vacância ou exoneração, é de responsabilidade da sede.  

 

Ocorre que, por falta de servidores capacitados e experientes na utilização do sistema SISAC, era 

solicitado ajuda à sede, em Brasília, para o efetivo cadastramento dos atos de aposentadoria e 

pensão. Prática esta, realizada também em outras SR´s, o que gerou um grande acumulo, na sede, 

de processos para serem cadastrados.  

 

Desta forma e também por não terem quantidade de servidores suficientes para suprir as 

demandas das SR´s, em 2012 o INCRA sede devolveu à cada Superintendência Regional todo o 

passivo de processos de aposentadorias e pensões que lá se encontravam. 

 

O resultado desta devolução, acrescida da insuficiência de servidores no setor de RH desta 

SR(24), do treinamento de pessoal ter sido insuficiente e dos atos realizados em 2012 (sendo 6 
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de aposentadoria e 2 de pensão), é  um total de 45 atos, entre aposentadorias e pensão, que ainda 

faltam serem lançadas no SISAC. 

 

Quadro A.6.9 – Atos Sujeitos ao Registro do TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007)    

Tipos de Atos 

Quantidade de atos 

sujeitos ao registro no TCU 

Quantidade de atos 

cadastrados no SISAC 

Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 

Admissão 05  00  05  00  

Concessão de aposentadoria 07 03  00  00  

Concessão de pensão civil  02 01  00  00  

Concessão de pensão especial a ex-combatente  00 00   00 00  

Concessão de reforma  00 00   00 00  

Concessão de pensão militar  00 00   00 00  

Alteração do fundamento legal de ato concessório  03 00  00  00  

Totais 17 04 05 00 

 

Quadro A.6.10 – Atos Sujeitos à Comunicação ao TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007)    

Tipos de Atos 

Quantidade de atos sujeitos à 

comunicação ao TCU 

Quantidade de atos cadastrados no 

SISAC 

Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 

Desligamento 02  00  02  00 

Cancelamento de concessão  00 00  00  00  

Cancelamento de desligamento  00 00  00   00 

Totais 02 0 02 0 

 

Os dois casos de desligamentos desta SR(24) em função de vacância por posse em cargo 

inacumulável, já foram devidamente cadastrados no SISAC. 
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Quadro A.6.11 – Regularidade do cadastro dos atos no SISAC    

Tipos de Atos 

Quantidade de atos de acordo com o prazo decorrido entre o 

fato caracterizador do ato e o cadastro no SISAC 

Exercício de 2012 

Até 30 dias 
De 31 a 60 

dias 

De 61 a 90 

dias 
Mais de 90 dias 

Atos Sujeitos ao Registro pelo TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 

Admissão 0  00  0  0  

Concessão de aposentadoria 0  0  0  7  

Concessão de pensão civil 0  0  0  2  

Concessão de pensão especial a ex-combatente 0  0  0 0  

Concessão de reforma 0  0   0 0  

Concessão de pensão militar 0  0   0 0  

Alteração do fundamento legal de ato 

concessório 

0  0   0 3  

Total 0 00 0 12 

Atos Sujeitos à Comunicação ao TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 

Desligamento 0  0  00  00  

Cancelamento de concessão  0 0   0 0  

Cancelamento de desligamento  0 0   0 0  

Total 00 00 00 00 

 

Quanto à regularização de atos junto ao TCU via SISAC, já estão sendo tomadas as medidas 

necessárias para o cadastramento de todos os atos ainda não cadastrados no sistema SISAC – 

inclusive os 12 especificados no quadro acima – até o dia 20 de Abril de 2013, data limite do 

acórdão realizado entre Coordenação Geral de Pessoas do INCRA e TCU. Dentre as medidas 

adotadas estão: 1) a vinda de um servidor de outra SR, com experiência em lançamentos no 

SISAC, para auxílio na análise e cadastramentos dos atos; 2) limitação do atendimento externo 

do setor de RH no período de 01 a 06/04/2013 para que o setor se mobilize apenas em executar 

esses lançamentos pendentes; 3) envio dos processos de aposentadoria e pensão efetuadas entre 

os anos de 1992 e 1998 para cadastramentos na sede, em Brasília. 
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6.1.7.2 Atos Sujeitos à Remessa ao TCU em Meio Físico 

 

Quadro A.6.12 – Atos sujeitos à remessa física ao TCU (Art. 14 da IN TCU 55/2007)    

Tipos de Atos 

Quantidade de atos sujeitos ao 

envio ao TCU 

Quantidade de atos enviados ao 

TCU 

Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 

Pensões graciosas ou indenizatórias 00  00  00  00  

Outros atos fora do SISAC (especificar) 00  00   00  00 

Totais 0 0 0 0 

 

Não há registro de pensões graciosas ou indenizatórias ou mesmo outras formas fora do SISAC, 

nos anos de 2011 e 2012, a serem remetidos ao TCU. 

 

6.1.7.3 Informações da Atuação do Órgão de Controle Interno (OCI) Sobre os Atos 

 

Quadro A.6.13 – Atuação do OCI sobre os atos submetidos a registro    

Tipos de Atos 

Quantidade de atos com 

diligência pelo OCI 

Quantidade de atos com parecer 

negativo do OCI 

Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 

Admissão - - - - 

Concessão de aposentadoria - - - - 

Concessão de pensão civil - - - - 

Concessão de pensão especial a ex-combatente - - - - 

Concessão de reforma - - - - 

Concessão de pensão militar - - - - 

Alteração do fundamento legal de ato concessório 03  00  - - 

Totais 0 0 0 0 

 

6.1.8 Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos 

 

Não são utilizados indicadores gerenciais relativos à absenteísmo, acidentes de trabalho e doenças 

ocupacionais, educação continuada, satisfação e motivação, disciplina, níveis salariais e demandas 

trabalhistas. Com relação à rotatividade é efetuado acompanhamento dos egressos de servidores que 

ingressaram no INCRA em razão da realização dos últimos concursos públicos. Quanto a disciplina é 
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um dos fatores da avaliação relativa ao período de estágio probatório. No tocante ao desempenho 

funcional os servidores que não atingiram o último padrão da última classe do respectivo cargo 

anualmente são avaliados para fins de progressão funcional, sendo que o primeiro interstício de 

avaliação para fins de concessão da GDARA e da GDAPA corresponde ao período de 01/07/11 a 

29/02/12, portanto, os servidores serão avaliados no período considerado, observando o disposto no 

Decreto nº 7.133/10.   

 

Periodicamente são elaborados relatórios gerenciais para avaliação da força de trabalho que compõe o 

Quadro de Pessoal do INCRA.  

 

6.2 TERCEIRIZAÇÃO DA MÃO DE OBRA EMPREGADA E CONTRATAÇÃO DE 

ESTAGIÁRIOS 

 

6.2.1 Informações Sobre Terceirização de Cargos e Atividades do Plano de Cargos do 

Órgão 

 

Quadro A.6.14 – Cargos e atividades inerentes a categorias funcionais do plano de cargos da 

unidade jurisdicionada 

   

Descrição dos Cargos e Atividades do Plano de Cargos 

do Órgão em que há Ocorrência de Servidores 

Terceirizados 

Quantidade no Final do 

Exercício 

Ingressos 

no 

Exercício 

Egressos no 

Exercício 2012 2011 2010 

- - - - - - 

- - - - - - 

- - - - - - 

Análise Crítica da Situação da Terceirização no Órgão 

 

Fonte: RECURSOS HUMANOS DA SR(24)    

 

Em 2012, não houve substituição de funcionário terceirizado por servidor efetivo, pois os 05 

concursados ingressos no período são de categorias específicas (engenheiros agrimensores e 

antropólogos), atualmente lotadas em setores que já não havia mão de obra terceirizada. 
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6.2.2 Informações Sobre a Substituição de Terceirizados em Decorrência da Realização de 

Concurso Público 

 

Quadro A.6.15 – Relação dos empregados terceirizados substituídos em decorrência da realização 

de concurso público ou de provimento adicionais autorizados 

   

Nome do Empregado Terceirizado 

Substituído 

Cargo que Ocupava no 

Órgão 

D.O.U. de Publicação da Dispensa 

Nº Data Seção Página 

- - - - - - 

- - - - - - 

 

O último concurso realizado pelo INCRA foi no ano de 2010. Deste concurso, a SR(24) foi 

contemplada com o ingresso de 05 (cinco) servidores que foram lotados em serviço que já não 

havia mão de obra terceirizada.  

 

6.2.3 Autorizações Expedidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para 

Realização de Concursos Públicos para Substituição de Terceirizados 

 

Quadro A.6.16 – Autorizações para realização de concursos públicos ou provimento 

adicional para substituição de terceirizados 

Nome do Órgão Autorizado a Realizar o Concurso 

ou Provimento Adicional 

Norma ou Expediente Autorizador, do 

Exercício e dos dois Anteriores 

Quantidade 

Autorizada de 

Servidores Número Data 

- - - - 

- - - - 

- - - - 

Fonte: 

 

O último concurso realizado pelo INCRA foi no ano de 2010. Deste concurso, a SR(24) foi 

contemplada com o ingresso de 05 (cinco) servidores que forma lotados em serviço que já não 

havia mão de obra terceirizada.  
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6.2.4 Informações Sobre a Contratação de Serviços de Limpeza, Higiene e Vigilância Ostensiva pela Unidade Jurisdicionada 

 

Quadro A.6.17 - Contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância ostensiva  

Unidade Contratante 

Nome: Superintendência Regional do INCRA/PI 

UG/Gestão:373044/37201 CNPJ:00.375.972/0020-23 

Informações sobre os Contratos 

Ano do 

Contrato 
Área Natureza 

Identificação do 

Contrato 

Empresa 

Contratada 

(CNPJ) 

Período Contratual de 

Execução das Atividades 

Contratadas 

Nível de Escolaridade Exigido dos Trabalhadores Contratados 

Sit. 
F M S 

Início Fim P C P C P C 

 2010  L  O  CRT/PI/19000/10 -  01/07/2010  30/06/2013  15  15 - - - -  P 

2011 V O CRT/PI/50.000/11 - 15/04/2011 14/04/2013 - - 12 12 - - P 

Observações: 

LEGENDA 

Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva. 

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 

Fonte: DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO SR(24) 
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6.2.5 Informações Sobre Locação de Mão de Obra para Atividades não Abrangidas pelo Plano de Cargos do Órgão 

. 

Quadro A.6.18 - Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra  

UG/Gestão:373044/37201 CNPJ: 00.375.972/0020-23 

Informações sobre os Contratos 

Ano do 

Contrato 
Área Natureza 

Identificação do 

Contrato 

Empresa Contratada 

(CNPJ) 

Período Contratual de 

Execução das Atividades 

Contratadas 

Nível de Escolaridade Exigido dos Trabalhadores 

Contratados 
Sit. 

F M S 

Início Fim P C P C P C 

2009 11 O CRT/PI/13000/09 

 FUTURA-SERVIÇOS 

PROFISSIONAIS 

ADMINISTRATIVOS LTDA – 

06.234.467/0001-82 

03/04/2009 02/04/2013 - - 2 2 - - P 

2010 4,5,6 O CRT/PI/24.000/10 

BETÂNIA SERVIÇOS 

GERAIS LTDA – 

05.695.725/0001-65 

01/10/2010 30/09/2013 1 1 17 17 - - P 

2011 3 O CRT/PI/10000/11 

BETÂNIA SERVIÇOS 

GERAIS LTDA – 

05.695.725/0001-65 

22/01/2011 21/01/2014 - - 14 14 - - P 

2011 3 O CRT/PI/70.000/11 

BETÂNIA SERVIÇOS 

GERAIS LTDA – 

05.695.725/0001-65 

01/06/2011 31/05/2013 - - 2 2 1 1 P 

Observações: 

LEGENDA Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 

Área: Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 

1.       Segurança; Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 

2.       Transportes; Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada. 

3.       Informática;   

4.       Copeiragem;   

5.       Recepção;   

6.       Reprografia;   

7.       Telecomunicações;   

8.       Manutenção de bens móvies   

9.       Manutenção de bens imóveis   

10.    Brigadistas   

11.    Apoio Administrativo – Menores Aprendizes   

12.    Outras   

Fonte: DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO SR(24)  
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6.2.6 Composição do Quadro de Estagiários 

 

Quadro A.6.19 - Composição do Quadro de Estagiários    

Nível de escolaridade 
Quantitativo de contratos de estágio vigentes Despesa no exercício 

1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre (em R$ 1,00) 

1.      Nível superior 7 7 4 6 34.824,02                                      

1.1    Área Fim  5  5 3   5 -  

1.2    Área Meio  2  2 1   1 -  

2.      Nível Médio 3 2 2 2 9.045,00                                      

2.1           Área Fim  0 0   0  0 -  

2.2    Área Meio  3  2  2  2 -  

3.      Total (1+2) 10 09 6 8 43.867,02                                         

Fonte: RECURSOS HUMANOS DA SR(24)    

 

Em 2012, a SR9(24) possuía um número de estagiários inferior ao permitido a esta SR(24) não 

por falta de necessidade, mas por razões que vão desde o comparecimento insuficiente de 

candidatos, desistências imprevistas, a não assinatura de convênio por parte de algumas 

faculdades com a empresa terceirizada  Superestágios (por iniciativa das faculdades), etc. Em 

2013, já está sendo trabalhada uma proposta de estágio, que vai desde a redistribuição de vagas 

nos setores, verificando a possibilidade de um período único de abertura de seleção de estágio ou 

outra que se adeque mais à realidade da SR(24). 
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7 GESTÃO DO PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO 

 

7.1 GESTÃO DA FROTA DE VEÍCULOS PRÓPRIOS E CONTRATADOS DE TERCEIROS 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A  FROTA  DE VEÍCULOS  OFICIAS  DA  SR(24)PI/ 

QUESITO INFORMAÇÃO OBSERVAÇÃO 

Legislação 

. Lei nº 9.327 de 9 de  Dezembro de 

1996 – Dispõe sobre a condução de 

veículos oficias 

. Servidores públicos federais, desde que possuidores 

da CNH (Carteira Nacional de Habilitação), poderão 

conduzir viaturas oficiais, em uso de suas atribuições 

a que lhe confere o cargo, devidamente autorizados 

pelo dirigente máximo do órgão. 

Importância  

e Impacto 

. É de suma importância o uso de 

viaturas oficiais, a que compete o 

INCRA desempenha suas funções 

conferidas. 

. Torna-se impactante quando uma 

viatura venha faltar para dar 

continuidade as atividades já 

relacionadas anteriormente, haja vista, 

que a ausência de viatura(s), resulta-se 

em  atividade de campo prejudicada. 

. Far se necessário o uso de viaturas, pelo fato que o 

INCRA desenvolve atividades em projetos de 

assentamentos, em campos de áreas rurais, entre 

outros tipo de serviços que estão vinculados ao 

projeto de reforma agrária. 

. Inesperadamente, pode ocorrer, quando equipes 

estão em campo desenvolvendo algumas atividades,  

o surgimento de problemas mecânicos entre outros 

tipo de defeitos que acaba comprometendo os 

serviços a serem feitos.  

Quantidade de 

Viaturas 

. Atualmente o INCRA/SR(24)/PI, 

mantém uma frota de 28 viaturas 

oficias em condições de uso. A atual 

frota é dividida em 02 grupos distintos: 

. GRUPO I:  Veículos de representação 

–   Onde temos 05 viaturas em 

condições de uso; 

. GRUPO II: Veículos de transporte 

institucional – Onde temos 23 viaturas 

em condições de uso;   

. O INCRA/SR(24)/PI/A/Transporte, desempenha 

um serviço de logística de transporte numa frota de 

40 veículos incluindo: serviços fiscalizações de: 

manutenção corretiva e preventiva,  abastecimento,   

reboque,  controle interno e externo,   de 

rastreamento e localização, e acompanhamento 

serviços  despesas entre outros. Informamos ainda, 

que parte  da frota informada, encontra-se 12 viaturas 

desativadas por motivos de manutenção mecânica e 

reparos.  

Média de 

quilômetros anual 

. Informamos a média de 

quilometragem rodadas, pelos grupos 

destintos conforme solicitado:                  

.GRUPO I -  Veículos de representação 

– A média anual deste grupo é de: 

7.960 km; 

.GRUPO II -  Veículos de transporte 

institucional – A média anual deste 

grupo é de: 16.937 km 

. Dependendo do número de   demandas, estes dados 

estarão    sujeitos a terem alterações de 

quilometragem., tanto para menos como para mais,  

exemplo: 

. viatura ficar parada por motivos mecânicos; 

. baixo índice de solicitação de viaturas; (vr) 

. na execução de serviços de remanejamento de 

veículos (reboque) etc. 

Idade média  

Da frota 

. A idade média da frota do  

INCRA/SR(24)PI, é de : 04 anos. 

. A idade média da frota do  INCRA/SR(24)PI,  é de 

04 anos, conforme os  grupos distintos a seguir: 

GRUPO I -  Veículos de representação – idade média 

de 02 anos; 

GRUPO II -  Veículos de transporte institucional – 

idade de 02 anos; 

Custos  da frota  

. O custo da frota deste  

INCRA/SR(24)PI, é de: R$ 

473.329,25. 

 

 

. Neste custo informado inclui-se as seguintes 

despesas: 

. Manutenção corretiva e preventiva . R$ 340.489,08 

. Combustível …..................  ............ R$ 110.596,56 

. Óleo lubrificante …......................... R$   12.126,61 

. Seguro obrigatório .......................... R$     4.000,00 

. Serviço de lavagem completa ......... R$     6.117,00 
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QUESITO INFORMAÇÃO OBSERVAÇÃO 

Plano de 

substituição 
. Substituição de 10  novos veículos. 

. Levando em consideração do estado da atual frota,  

far se necessário a substituição de 10 viaturas, para 

melhor desempenho de nossas atividades; 

Controle 

econômico da frota 
. Serviço de rastreamento e controle. 

.O INCRA/SR(24)PI, disponibiliza através de 

contrato, a execução de serviços de rastreamento de 

veículos. Onde que o mesmo tempo por objetivo, 

cessar informações quanto ao movimento da viatura, 

como: quilometragem rodada, abastecimento, e a 

contar com nossos serviços de controle interno 

observando atentamente através de nossas vistorias o 

estado da viatura no momento em que a mesma sai 

da garagem de viaturas oficiais deste instituto.  

Razões de 

aquisição 

/detrimento da 

locação 

. Informamos que INCRA/SR(24)PI, 

não disponibiliza de serviços de 

locação de transporte. Haja vista, que a 

atual frota existente, atende 

demasiadamente as atividades deste 

instituto. 

- 

 

7.2 GESTÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO 

 

7.2.1 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial 

 

Quadro A.7.1 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União 
 

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE PROPRIEDADE 

DA UNIÃO DE RESPONSABILIDADE DA UJ 

EXERCÍCIO 2012 EXERCÍCIO 2011 

 

BRASIL 

PIAUI 01 02 

Teresina 01 01 

Agua Branca - 01 

Subtotal Brasil 01 02 

EXTERIOR 

PAÍS 1 Σ Σ 

cidade 1 - - 

cidade 2 - - 

cidade “n” - - 

PAÍS “n” Σ Σ 

cidade 1 

- - 

cidade 2 

- - 

cidade “n” 

- - 

Subtotal Exterior Σ Σ 

Total (Brasil + Exterior) 01 02 

Fonte: SPUINET/SIAFI  
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7.2.2 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis Locados de Terceiros 

 

Quadro A.7.2 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial Locados de Terceiros  

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

QUANTIDADE DE IMÓVEIS LOCADOS DE 

TERCEIROS PELA UJ 

EXERCÍCIO 2012 EXERCÍCIO 2011 

BRASIL 

UF 1 Σ Σ 

município 1 - - 

município 2 - - 

município “n” - - 

UF “n” Σ Σ 

município 1 - - 

município 2 - - 

município “n” - - 

Subtotal Brasil Σ Σ 

EXTERIOR 

PAÍS 1 Σ Σ 

cidade 1 - - 

cidade 2 - - 

cidade “n” - - 

PAÍS “n” Σ Σ 

cidade 1 - - 

cidade 2 - - 

cidade “n” - - 

Subtotal Exterior Σ Σ 

Total (Brasil + Exterior) Σ Σ 

Fonte: Divisão de Administração da SR(24) 

 

 

No exercício de 2012 não há bens locados de terceiros pela SR(24).
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7.2.3 Discriminação dos Bens Imóveis Sob a Responsabilidade da UJ 

 

Quadro A.7.3 – Discriminação dos Bens Imóveis de Propriedade da União sob responsabilidade da UJ 

UG RIP Regime 
Estado de 

Conservação 

Valor do Imóvel Despesa no Exercício 

Valor Histórico 
Data da 

Avaliação 

Valor 

Reavaliado 

Com 

Reformas 

Com 

Manutenção 

 373044  1219.00121.500-0  15  3  276.145,35  01.02.2012  9.300.000,00   40.229,51  

Total   

Fonte: Divisão de Administração da SR(24) 

 

Durante o exercício de 2012, esta SR(24) tinha registrado 02 (dois) imóveis de uso especial no 

SPIUNET, com localizações em Água Branca e Teresina. Em relação ao imóvel de Água Branca 

nenhuma despesa com manutenção vem sendo feita nos últimos anos, tendo em vista que o 

imóvel foi doado à Prefeitura de Água Branca, conforme escritura constante do processo de 

baixa no imóvel de número 54380.004997/2011-30. Ressalta-se que durante o exercício de 2012 

foram empreendidos esforços no sentido de proceder a baixa deste bem no SPIUNET, entretanto, 

as dificuldades de acesso ao sistema, no final do exercício, impediram a finalização do 

procedimento de baixa o que finalizou apenas no início do exercício de 2013. No tocante ao 

imóvel localizado em Teresina, que está registrado apenas como um terreno, conforme RIP 

descrito no Quadro A.7.3, trata-se do terreno onde foi edificado a nova sede da Superintendência 

Regional do INCRA no Piauí – SR(24), cuja conclusão ocorreu em 2010 e por se tratar de 

imóvel novo foi realizado despesas apenas de conservação, com valores despendidos para 

conservação totalizando R$ 40.229,51, conforme mencionado no quadro. Cabe ressaltar que em 

relação ao imóvel situado em Teresina o mesmo já consta laudo de avaliação e que as 

providências de atualização junto ao SPIUNET já estão sendo realizadas. 
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8 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO DO CONHECIMENTO 

8.1 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - TI 

Quadro A.8.1 – Gestão Da Tecnologia Da Informação Da Unidade Jurisdicionada 
Quesitos a serem avaliados 

1. Em relação à estrutura de governança corporativa e de TI, a Alta Administração da Instituição: 

  Aprovou e publicou plano estratégico institucional, que está em vigor. 

    monitora os indicadores e metas presentes no plano estratégico institucional. 

 X Responsabiliza-se pela avaliação e pelo estabelecimento das políticas de governança, gestão e uso corporativos de TI. 

     aprovou e publicou a definição e distribuição de papéis e responsabilidades nas decisões mais relevantes quanto à gestão e 

ao uso corporativos de TI. 

    aprovou e publicou as diretrizes para a formulação sistemática de planos para gestão e uso corporativos de TI, com foco na 

obtenção de resultados de negócio institucional. 

    aprovou e publicou as diretrizes para gestão dos riscos aos quais o negócio está exposto. 

    X aprovou e publicou as diretrizes para gestão da segurança da informação corporativa. 

    aprovou e publicou as diretrizes de avaliação do desempenho dos serviços de TI junto às unidades usuárias em termos de 

resultado de negócio institucional. 

    aprovou e publicou as diretrizes para avaliação da conformidade da gestão e do uso de TI aos requisitos legais, 

regulatórios, contratuais, e às diretrizes e políticas externas à instituição. 

  X Designou formalmente um comitê de TI para auxiliá-la nas decisões relativas à gestão e ao uso corporativos de TI. 

  X Designou representantes de todas as áreas relevantes para o negócio institucional para compor o Comitê de TI. 

   Monitora regularmente o funcionamento do Comitê de TI. 

2. Em relação ao desempenho institucional da gestão e de uso corporativos de TI, a Alta Administração da instituição: 

  X Estabeleceu objetivos de gestão e de uso corporativos de TI. 

  Estabeleceu indicadores de desempenho para cada objetivo de gestão e de uso corporativos de TI. 

  Estabeleceu metas de desempenho da gestão e do uso corporativos de TI, para 2012. 

  Estabeleceu os mecanismos de controle do cumprimento das metas de gestão e de uso corporativos de TI. 

  Estabeleceu os mecanismos de gestão dos riscos relacionados aos objetivos de gestão e de uso corporativos de TI. 

  Aprovou, para 2012, plano de auditoria(s) interna(s) para avaliar os riscos considerados críticos para o negócio e a eficácia dos 

respectivos controles. 

  Os indicadores e metas de TI são monitorados.  

  Acompanha os indicadores de resultado estratégicos dos principais sistemas de informação e toma decisões a  

respeito quando as metas de resultado não são atingidas. 

  Nenhuma das opções anteriores descreve a situação desta instituição. 

3. Entre os temas relacionados a seguir, assinale aquele(s) em que foi realizada auditoria formal em 2012, por iniciativa da 

própria instituição: 

  Auditoria de governança de TI. 

  Auditoria de sistemas de informação. 

  Auditoria de segurança da informação. 

  Auditoria de contratos de TI. 

  Auditoria de dados. 
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  Outra(s). Qual(is)? _____________________________________________________________________________ 

  X Não foi realizada auditoria de TI de iniciativa da própria instituição em 2012. 

4. Em relação ao PDTI (Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação) ou instrumento congênere: 

  A instituição não aprovou e nem publicou PDTI interna ou externamente. 

  X A instituição aprovou e publicou PDTI interna ou externamente. 

  X A elaboração do PDTI conta com a participação das áreas de negócio. 

  A elaboração do PDTI inclui a avaliação dos resultados de PDTIs anteriores. 

  X O PDTI é elaborado com apoio do Comitê de TI. 

  O PDTI desdobra diretrizes estabelecida(s) em plano(s) estratégico(s) (p.ex. PEI, PETI etc.). 

  X O PDTI é formalizado e publicado pelo dirigente máximo da instituição. 

  X O PDTI vincula as ações (atividades e projetos) de TI a indicadores e metas de negócio. 

  O PDTI vincula as ações de TI a indicadores e metas de serviços ao cidadão. 

  X O PDTI relaciona as ações de TI priorizadas e as vincula ao orçamento de TI. 

  X O PDTI é publicado na internet para livre acesso dos cidadãos. Se sim, informe a URL completa do PDTI: _ 
http://www.incra.gov.br/index.php/servicos/publicacoes/plano-diretor-de-tecnologia __ 

5. Em relação à gestão de informação e conhecimento para o negócio: 

  Os principais processos de negócio da instituição foram identificados e mapeados. 

  X Há sistemas de informação que dão suporte aos principais processos de negócio da instituição. 

  X Há pelo menos um gestor, nas principais áreas de negócio, formalmente designado para cada sistema de informação que dá 

suporte ao respectivo processo de negócio. 

6. Em relação à gestão da segurança da informação, a instituição implementou formalmente (aprovou e publicou) os seguintes 

processos corporativos: 

  Inventário dos ativos de informação (dados, hardware, software e instalações). 

  Classificação da informação para o negócio (p.ex. divulgação ostensiva ou acesso restrito). 

  Análise dos riscos aos quais a informação crítica para o negócio está submetida, considerando os objetivos de disponibilidade, 

integridade, confidencialidade e autenticidade. 

  Gestão dos incidentes de segurança da informação. 

7. Em relação às contratações de serviços de TI: utilize a seguinte escala: (1) nunca (2) às vezes (3) usualmente (4) sempre 

(  4  ) são feitos estudos técnicos preliminares para avaliar a viabilidade da contratação. 

(  4  ) nos autos são explicitadas as necessidades de negócio que se pretende atender com a contratação. 

(  4  ) são adotadas métricas objetivas para mensuração de resultados do contrato. 

(  4  ) os pagamentos são feitos em função da mensuração objetiva dos resultados entregues e aceitos. 

( 4 ) no caso de desenvolvimento de sistemas contratados, os artefatos recebidos são avaliados conforme padrões estabelecidos em 

contrato. 

( 4 ) no caso de desenvolvimento de sistemas contratados, há processo de software definido que dê suporte aos termos contratuais 

(protocolo e artefatos). 

8. Em relação à Carta de Serviços ao Cidadão (Decreto 6.932/2009): (assinale apenas uma das opções abaixo) 

 X O Decreto não é aplicável a esta instituição e a Carta de Serviços ao Cidadão não será publicada. 

  Embora o Decreto não seja aplicável a esta instituição, a Carta de Serviços ao Cidadão será publicada. 

  A instituição a publicará em 2013, sem incluir serviços mediados por TI (e-Gov). 

 A instituição a publicará em 2013 e incluirá serviços mediados por TI (e-Gov). 

  A instituição já a publicou, mas não incluiu serviços mediados por TI (e-Gov). 
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  A instituição já a publicou e incluiu serviços mediados por TI (e-Gov). 

9. Dos serviços que a UJ disponibiliza ao cidadão, qual o percentual provido também por e-Gov? 

 X Entre 1 e 40%. 

  Entre 41 e 60%. 

  Acima de 60%. 

  Não oferece serviços de governo eletrônico (e-Gov). 

Comentários 

Registre abaixo seus comentários acerca da presente pesquisa, incluindo críticas às questões, alerta para situações especiais não 

contempladas etc. Tais comentários permitirão análise mais adequada dos dados encaminhados e melhorias para o próximo questionário. 

 

Registra-se que o Núcleo de Tecnologia da Informação desta Superintendência Regional 

respondeu ao questionário com o conhecimento que tem sobre os itens solicitados, mas a 

informação mais precisa sobre governança e outros dados corporativos de TI forma informados 

pela Coordenação Geral de Tecnologia e Gestão da Informação – DET – Sede do Incra em 

Brasília. 
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9 GESTÃO DO USO DOS RECURSOS RENOVÁVEIS E SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL 

 

9.1 GESTÃO AMBIENTAL E LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS 

 

Quadro A.9.1 - Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis    

Aspectos sobre a gestão ambiental Avaliação 

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5 

1.     A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que levem 

em consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos 

e matérias primas.         X  

         Se houver concordância com a afirmação acima, quais critérios de sustentabilidade 

ambiental foram aplicados? Exigências de Estudo de Impactos Ambientais em todos os  

editais de licitação    

2.     Em uma análise das aquisições dos últimos cinco anos, os produtos atualmente 

adquiridos pela unidade são produzidos com menor consumo de matéria-prima e maior 

quantidade de conteúdo reciclável.      X     

3.     A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência àqueles fabricados 

por fonte não poluidora bem como por materiais que não prejudicam a natureza (ex. 

produtos de limpeza biodegradáveis).     X      

4.     Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido considerada a 

existência de certificação ambiental por parte das empresas participantes e produtoras (ex: 

ISO), como critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e serviços.  X         

         Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação ambiental tem sido 

considerada nesses procedimentos?   

5.     No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o menor 

consumo de energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas econômicas).    X       

         Se houver concordância com a afirmação acima, qual o impacto da aquisição desses 

produtos sobre o consumo de água e energia?   

6.     No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel reciclado). 

    X        

         Se houver concordância com a afirmação acima, quais foram os produtos adquiridos? 

Aquisição de papel com certificação de uso de matéria-prima oriunda de florestas 

manejadas de forma sustentável   

7.     No último exercício, a instituição adquiriu veículos automotores mais eficientes e 

menos poluentes ou que utilizam combustíveis alternativos. X          

         Se houver concordância com a afirmação acima, este critério específico utilizado foi 

incluído no procedimento licitatório? Sim (    ) Não (    ) 
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8.     Existe uma preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis de reutilização, 

reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga).     X      

         Se houver concordância com a afirmação acima, como essa preferência tem sido 

manifestada nos procedimentos licitatórios?   

9.     Para a aquisição de bens e produtos são levados em conta os aspectos de durabilidade e 

qualidade de tais bens e produtos.        X   

10. Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de engenharia, 

possuem exigências que levem à economia da manutenção e operacionalização da 

edificação, à redução do consumo de energia e água e à utilização de tecnologias e 

materiais que reduzam o impacto ambiental.        X   

11. Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua 

destinação, como referido no Decreto nº 5.940/2006.      X    

12. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas entre os servidores visando a 

diminuir o consumo de água e energia elétrica.  X       

         Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha 

(palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? Recomendação em reuniões de trabalho   

13. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de conscientização da necessidade 

de proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais voltadas para os seus 

servidores. X         

         Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha 

(palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)?   

Considerações Gerais: 

LEGENDA 

Níveis de Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na afirmativa no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no contexto da UJ. 
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9.2 CONSUMO DE PAPEL, ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA 

 

Quadro A.9.2 – Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água    

Adesão a Programas de Sustentabilidade 

Nome do Programa Ano de Adesão Resultados 

- - - 

- - - 

- - - 

- - - 

 

Recurso 

Consumido 

Quantidade Valor 

Exercícios 

2012 2011 2010 2012 2011 2010 

Papel 646   800  700 9.317,84 7.912,00 6.860,00 

Água -  - - 16.727,23 24.827,57 32.847,51 

Energia 

Elétrica  -  - - 203.509,16 188.050,55 179.630,07 

      Total 229.554,23 220.790,12 219.337,58 

Fonte: Divisão de Administração da SR(24)    
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10 CONFORMIDADES E TRATAMENTOS DE DISPOSIÇÕES LEGAIS E 

NORMATIVAS 

 

10.1DELIBERAÇÕES DO TCU E DO OCI ATENDIDAS NO EXERCÍCIO 

10.1.1 Deliberações do TCU atendidas no Exercício 

 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 
  

http://www.siorg.redegoverno.gov.br 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

 1  TC 029.683/2010-6 439/2012 -TCU-1ª 9.3.1   DE Aviso nº 5 – Seses-TCU-1ª Câmara  

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

 Superintendência Regional do INCRA no Estado do Piauí   4146 

Descrição da Deliberação: 

 À Superintendência Regional do INCRA no Estado do Piauí que, em atendimento ao disposto na Portaria STN nº 564/2004, 

atualizada pela Portaria STN nº 467/2009 e pela Portaria STN nº 664/2010, constitua e contabilize a provisão para créditos de 

liquidação duvidosa em relação aos valores recebíveis a título de crédito instalação 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

 Coordenação de Contabilidade do INCRA/Sede-DAC e da 

Superintendência  Regional 
  

Síntese da providência adotada:  

A questão da cobrança do crédito e a provisão para créditos de liquidação duvidosa está sendo tratada pelo INCRA/Sede junto aos 

Órgãos de Controle. Com esse propósito, foram realizadas reuniões com setores internos da Autarquia, como também com os 

Órgãos de Controles, esta ocorrida no dia 17 de novembro de 2011, no INCRA/ Sede, da qual participaram técnicos do Tribunal de 

Contas da União, da Controladoria Geral da União e servidores da Diretoria de Gestão Administrativa, Diretoria de 

Desenvolvimento e Auditoria Interna do INCRA, na qual foram apresentados os esforços empreendidos   para cumprir, com a maior 

brevidade, a determinação dos Órgãos de Controle, bem como as dificuldades para registrar a provisão. 

Síntese dos resultados obtidos 

 Está sendo elaborado, no âmbito da Autarquia,  o Sistema de Cobrança do Crédito – SICCI. O referido aplicativo encontra-se em 

fase de desenvolvimento e ainda não há data definida para ser implantado.  A partir da entrada em funcionamento do software, os 

dados referentes aos créditos recebidos pelos parceleiros serão alimentados no sistema, sendo em seguida iniciado o processo de 

envio da GRU – Guia de Recolhimento da União, destinada ao recebimento dos valores devidos pelos beneficiários. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo gestor 

Face a inexistência de série histórica evidenciando  o comportamento dos valores a receber  e recebidos pelas famílias assentadas, 

enquanto não entrar em vigor a cobrança do crédito, suportada por aplicativo que evidencie o montante recebido, a receber e a 

inadimplência, não será possível estimar e registrar a provisão para créditos de liquidação duvidosa. Enquanto perdurar esta 

situação, a única alternativa é consignar nos relatórios anuais de contas os motivos da não contabilização da provisão, pois somente 

a partir dos dados extraídos do sistema é que a Contabilidade poderá efetuar os registros contábeis. 
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Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

3  TC 029.683/2010-6 439/2012 -TCU-1ª 9.5 RE Aviso nº 5 – Seses-TCU-1ª Câmara  

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

 Superintendência Regional do INCRA no Estado do Piauí   4146 

Descrição da Deliberação: 

 Cientificar a Superintendência Regional do INCRA no Estado do Piauí que a recorrências das irregularidades  referenciadas no 

item 9.1  (julgada com ressalvas as contas dos dirigentes, em face das não conformidades consignadas  expressas no item 4, inciso 

II, alínea “a” a “e” do relatório que acompanha o acordão em tela) ,  serão objeto de análise  em futuras ações de controle externo  e 

que a persistência de tais irregularidades poderá acarretar aplicação das sanções previstas no art. 58 da Lei nº 8.443/1992, bem 

como o julgamento pela irregularidade das contas dos responsáveis. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

 Superintendência Regional do INCRA no Estado do Piauí   4146 

Síntese da providência adotada:  

Tem “a” - (indicação do tipo de despesa  em processos de inscrição de restos à pagar) - Providência implementada. A SR (24) 

procedeu análise dos valores de despesas que estavam empenhadas e que não foram pagas durante o exercício, haja vista em alguns 

casos os credores não  apresentaram os documentos fiscais, já em outros casos, por indisponibilidade de recursos financeiros que 

comprometeu o pagamento das despesas contratadas. Cabe ressaltar que a inscrição dessas despesas ocorrem de forma automática 

pelo SIAFI. 

Item “b” - ( justificativa em preços de licitação ) - Providência  implementada.  Ressalte-se  que as justificativas existem.  Constam 

nas Planilhas de composição de custos elaboradas pelo Serviço de Infraestrutura, a partir de referenciais do mercado e daquelas 

adotadas por outros entes governamentais, compondo a instrução de procedimentos licitatórios, porem, por um procedimento 

adotado pelo Serviço de Infraestrutura, de economia de papel, as planilhas não foram impressas e sim salvas em meio digital. 

Item “c”  a “e” - (gestão do convênio Incra/PI   nº CRT/PI10.000/2008)- No exercício de 2010 foram solicitados  os relatórios da 

execução  físico-financeira  para a convenente  e foram expedidas notificações para apresentação  das prestações de contas. A 

convenente não apresentou a  prestação de contas da 3ª parcela do convênio com a justificativa de que o valor  não foi utilizado e 

que já estavam fazendo a devolução para apresentação da prestação de contas final.  

  

Síntese dos resultados obtidos 

 A SR(24)  notificou a entidade para proceder a regularização urgente referente à  prestação de contas final,  sob pena de instauração 

de Tomada de Contas Especial.  No exercício de 2011 o  processo encontra-se em fase de reanálise das documentações apresentada  

pela Convenente, sendo encaminhado para emissão de Parecer Técnico Conclusivo e Termo de Aceitação Definitiva. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo gestor 

Permanecem as dificuldades enfrentadas pela Regional para análise e finalização dos convênios, devido ao reduzido quadro de 

pessoal, que foi minimizada, em 2011através, com a vinda de um técnico da área de contabilidade de outra Superintendência para 

colaborar com a análise dos convênios com prestação de contas pendentes. 
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Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

2  TC 029.683/2010-6 439/2012 -TCU-1ª 9.4 RE Aviso nº 5 – Seses-TCU-1ª Câmara  

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

 Superintendência Regional do INCRA no Estado do Piauí   4146 

Descrição da Deliberação: 

 Recomendar à Superintendência Regional do INCRA no Estado do Piauí que, quando da proposição de metas para cada uma das 

ações orçamentárias, considere sua capacidade operacional de cumpri-las, em termos de recursos humanos e logísticos, e avalie 

acuradamente os custos das ações a serem executadas, objetivando minimizar, ao final do exercício, disparidades entre  os 

resultados previstos e os alcançados, tanto físico quanto financeiro. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

 Superintendência Regional do INCRA no Estado do Piauí   4146 

Síntese da providência adotada:  

Referente à adequação entre a meta física e financeira  prevista e alcançada, a Superintendência Regional do Piauí, desde o 

exercício de 2010,  tem adotado como medidas, considerar sua capacidade operacional na elaboração da Programação Operacional 

Anual – PO,  tanto em atendimento às recomendações exaradas no Relatório de Auditoria Interna nº 246645, referente ao exercício 

de 2009, como também seguindo orientação do INCRA/Sede de que todas as Superintendências Regionais planejem suas atividades 

anuais com base na capacidade declarada. 

  

Síntese dos resultados obtidos 

 Recomendação acatada pela SR(24). Desde o exercício de 2011 que as metas físicas e financeiras do INCRA/PI estão sendo  

planejadas como base na sua capacidade operacional, em atenção às recomendação dos Órgão de controle, conforme consta no 

Relatório de Gestão 2010  neste Relatório de 2011, como também no Plano de Providências Permanente, encaminhado ao CGU 

através do OF. Nº 578/2011 ,em resposta às  constatações e recomendações exaradas no Relatório de Auditoria Interna nº 246645, 

referente ao exercício de 2009. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo gestor 

Teve-se como fator positivo a homologação, no dia 28 de dezembro de 2011, do resultado do concurso público realizado no ano de 

2010, que só se refletirá em contribuição para os resultados das ações da Superintendência, no exercício administrativo de 2012,  

quando serão nomeados três Antropólogos e dois  Engenheiros Agrimensores,  para atuarem especificamente nas ação de 

regularização das áreas remanescentes de quilombo  e de certificação de imóveis, respectivamente. 

Como fatores que causaram prejuízo para o equilíbrio entre meta física e orçamentária previstas e alcançadas  destacam-se o atraso 

da descentralização dos recursos financeiros pelo INCRA/Sede, decorrente do Contingenciamento  de recursos, como também a  

limitação das atividades de campo, em 40 diárias/ano, em  obediência ao Decreto nº 7.446/211, comprometendo o cumprimento das 

metas físicas. 
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10.1.2 Recomendações da OCI Atendidas no Exercício 

 

Quadro A.10.3 - Relatório de cumprimento das recomendações do OCI    

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

        

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

    

Descrição da Recomendação 

   

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

   
  

Síntese da Providência Adotada 

 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor 

  

 

Não há registro de recomendações feitas pelo OCI que tenha sido atendido em 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

132 

10.1.3 Recomendações da OCI Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício 

Quadro A.10.4 - Situação das recomendações do OCI que permanecem pendentes de 

atendimento no exercício 

   

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

 Superintendência Regional do INCRA no Piauí  4146 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

 1  Nº 201203483 3  Ofício nº 22167/2012/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  Superintendência Regional do INCRA no Piauí   

Descrição da Recomendação 

Encaminhar á sede do INCRA estudos sobre suas necessidades, com vistas proceder a alteração do plano alteração do 
plano de Cargos e Salários, de forma a contemplar cargos específicos na área de tecnologia de informações, o plano que 
possibilitará a solicitação de servidores ao MPOG provenientes do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Divisão de Administração da SR(24)   

Justificativa para o seu não Cumprimento 

 A recomendação não depende do Gestor da SR(24), portanto, o encaminhamento está sendo providenciado para o 

INCRA sede 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 

Gestor 

Considerando que este setor é estratégico para a Instituição, esta Superintendência do INCRA/PI já fez gestões junto à 

Diretoria de Administração e Presidência do INCRA no sentido de remanejar técnico de outra SR para atender a esse 

setor. Existe um processo formalizado em tramitação final  no INCRA Sede com vistas a transferência de um técnico da 

Superintendência de Marabá para assumir o comando da TI nesta SR(24). 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

 Superintendência Regional do INCRA no Piauí  4146 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

   Nº 201203483 11 Ofício nº 22167/2012/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  Superintendência Regional do INCRA no Piauí   

Descrição da Recomendação 

  Criação de normatizações internas, as quais estabeleçam atribuições e responsabilidades aos agentes responsáveis pelo 

registro dos atos de pessoal; Treinar e capacitar os servidores de setor de Recursos Humanos da Unidade, quanto á 

obrigatoriedade de inserção de dados no SISAC e estrito cumprimento dos prazos estipulados pela IN/TCU nº. 55/2007. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Divisão de Administração da SR(24)   

Justificativa para o seu não Cumprimento 

 Recomendações acatadas. Reconhecendo a deficiência de capacitação técnica no setor, a chefe deste serviço na SR(24) 

requisitou, em Janeiro de 2012 recurso para capacitação no manuseio do sistema do SISAC. A resposta foi positiva e a 

capacitação foi oferecida pelo próprio TCU, em Brasília. No entanto, tal capacitação não foi suficiente para sanar as 

dúvidas quanto ao  manuseio  e aplicabilidade correta do sistema SISAC, uma vez que a responsável por este serviço 

havia assumido há pouco tempo a função e não possuia prática de lançamentos, apenas apresentação visual.  

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 

Gestor 

O lançamento no Sistema já foi iniciado com a realização de 02 (dois cadastramentos) por mês, tendo em vista que 

atualmente, há apenas uma servidora no RH da SR-24, sendo esta responsável por toda a operacionalização cotidiana do 

setor. Entendendo a necessidade e importância deste serviço, os lançamentos de atos no SISAC também viraram metas de 

avaliação interna de desempenho do setor, tendo sido pactuado o lançamento de 30% do total – ou seja, seis atos, até o 

mês de abril/2013, quando ocorrerá a apuração das metas de avaliação. Dando certo, tal medida abrirá margem para 

“zerar” os lançamentos pendentes até o setembro/2013. Outra medida adotada é a solicitação para que servidores que 

venham a ser removidos para esta SR-24 (uma vez que não houve admissão de concursados em 2011 e 2012), sejam 

lotados no serviço de desenvolvimento humano (RH) a fim de ampliar a força de trabalho do setor, desafogando o 

acumulo de funções e, consequentemente, os tramites inerentes ao setor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

134 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

 Superintendência Regional do INCRA no Piauí  4146 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

   Nº 201203483 6 Ofício nº 22167/2012/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  Superintendência Regional do INCRA no Piauí   

Descrição da Recomendação 

  Emitir orientações ao Núcleo de Tecnologia de Informações, inserido na Divisão de Gestão Administrativa, de forma 

que licitações realizadas pela Unidade, visando à contratação de serviços de TI, inclua de repasse de conhecimento 

atinentes aos servidores designado pela Unidade.  

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Divisão de Administração da SR(24)   

Justificativa para o seu não Cumprimento 

 Recomendação acatada.  

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 

Gestor 

 Essa é uma medida bastante salutar e que o gestor considera importante para a Autarquia em face do problema 
evidenciado no seu quadro de servidores, ficando dependente de técnicos terceirizados. Assim, o Superintendente da 
SR(24) ratifica o empenho em fazer cumprir tal determinação no próximo Processo Licitatório de contratação ou 
renovação deste serviço nesta SR(24). 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

 Superintendência Regional do INCRA no Piauí  4146 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

   Nº 201203483 11 Ofício nº 22167/2012/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  Superintendência Regional do INCRA no Piauí   

Descrição da Recomendação 

  Recomenda-se uma melhor estruturação da área de recursos humanos, a fim de evitar ou minorar fragilidades nos 

controles internos administrativos relacionados á folha de pagamento. A fundamentação legal dos servidores aposentados 

nos cargos de artífice e assistente de administração seja corrigida e passe a ter a fundamentação legal devida; Que se 

aguarde o valor pago a título de pensão tenha valor parametrizado, em atendimento ao disposto Portaria MARE nº 

978/96; e que as rubricas de pagamento de quintos sejam lançados no sistema SIAPE na rubrica adequada. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Divisão de Administração da SR(24)   

Justificativa para o seu não Cumprimento 

 Recomendação acatada.  

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 

Gestor 

 O atendimento de tais recomendações é uma determinação desta Superintendência, no entanto sabemos das dificuldades 

para operacionaliza-la com celeridade em face da restrição de pessoal no setor.  Foi recomendada ao setor competente 

desta SR(24) adoção de  tais medidas saneadoras da questão durante o exercício de 2013.  
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

 Superintendência Regional do INCRA no Piauí  4146 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

   Nº 201203483 49 Ofício nº 22167/2012/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  Superintendência Regional do INCRA no Piauí   

Descrição da Recomendação 

Realizar curso de capacitação dos servidores que atuam na atividade de acompanhamento e análise dos processos de 

suprimento de fundos, bem como adequar o setor de recursos humanos para atender de forma eficiente as necessidades do 

setor; e providenciar o cadastramento no SIASG dos portadores de cartão de pagamento com o perfil de “suprido” para 

ter acesso ao Portal Comprasnet, visando detalhar as compras com a inclusão das notas fiscais e seus itens. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Divisão de Administração da SR(24)   

Justificativa para o seu não Cumprimento 

 Providências em fase de implementação. Em face da carência de pessoal, situação já do conhecimento da CGU, a 

Unidade solicita o prazo de até 30 de julho de 2013 para a adoção de todas as medidas que possibilitem o 

acompanhamento e detalhamento das despesas feitas através de cartão de pagamentos. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 

Gestor 

 Quanto ao fracionamento de despesas feitas através de suprimentos, conforme constatações observadas por essa Unidade 

de Controle, foi levado ao conhecimento do serviço de contabilidade desta Regional para que verificassem quando das 

análises das prestações de contas  de suprimento de fundos a ocorrência desta situação relatada e que promovesse a glosa 

das despesas realizadas em valores superiores aos limites permitidos para que não ocorram mais fracionamento desta 

natureza.  

No tocante ao cadastramento dos portadores de cartão no comprasnet, vale observar que devido as atividades fins desta 

unidade se realizar essencialmente no campo, demandando a necessidade de utilização durante várias viagens realizadas 

por vários servidores de suprimento de fundos e que, o fato do cadastramento de usuários no Siasg se concentra na sede 

desta Autarquia dificultou o detalhamento de todas estas despesas feitas pelos supridos no módulo de cartão de 

pagamentos. Desta forma, conforme já explicitado, estamos adotando procedimentos para diminuir a quantidade de 

supridos e consequentemente da realização de despesas feitas com cartão de pagamento e desta forma detalhar todas as 

compras no módulo SCP do comprasnet.  
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10.2 INFORMAÇÕES SOBRE A ATUAÇÃO DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA 

 

A Auditoria Interna do INCRA está estruturada e funciona centralizadas na Sede em Brasília, não 

havendo estrutura homóloga nas Superintendências Regionais. Assim, toda atividade vinculada  

à Auditoria Interna é realizada por Brasília, em consonância com seus normativos 

regulamentadores. 

A atuação da Auditoria ao nível das SR’s se dá de forma pontual, de acordo com o planejamento 

traçado pela Chefia em Brasília. 

 

Para melhor entendimento do funcionamento da Auditoria Interna como órgão seccional do 

INCRA, encontram-se a seguir as suas competências: 

I - assessorar o Conselho Diretor para o cumprimento dos objetivos institucionais, avaliando o 

nível de segurança e qualidade dos controles, processos, sistemas e gestão;  

II - prestar apoio aos órgãos de Controle Interno e Externo da União no campo de suas 

atribuições;  

III - planejar, acompanhar e controlar o desenvolvimento de auditorias preventivas e corretivas; e  

IV - subsidiar as Diretorias na proposição de padrões, sistemas e métodos de avaliação e 

acompanhamento da qualidade e produtividade das atividades do INCRA, bem como nas ações 

voltadas para a modernização institucional. 

V - examinar e emitir parecer sobre prestação de contas e tomada de contas especiais; 

VI - elaborar relatórios sobre exames realizados, bem como promover o acompanhamento da 

regularização das ocorrências apontadas ou verificadas; e  

VII - analisar as contas e o balanço do INCRA a serem submetidos ao Conselho Diretor. 
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10.3 DECLARAÇÃO DE BENS E RENDAS ESTABELECIDA NA LEI Nº 8.730/93 

 

10.3.1 Situação do Cumprimento das Obrigações Impostas pela Lei 8.730/93 

 

Quadro A.10.5 – Demonstrativo do cumprimento, por autoridades e servidores da UJ, 

da obrigação de entregar a DBR 

   

Detentores de Cargos e 

Funções Obrigados a 

Entregar a DBR 

Situação em Relação às 

Exigências da Lei nº 

8.730/93 

Momento da Ocorrência da Obrigação de 

Entregar a DBR 

Posse ou Início 

do Exercício 

de Cargo, 

Emprego ou 

Função 

Final do 

Exercício de 

Cargo, 

Emprego ou 

Função 

Final do 

Exercício 

Financeiro 

Autoridades 

(Incisos I a VI do art. 1º da 

Lei nº 8.730/93) 

Obrigados a entregar a DBR - - 
- 

Entregaram a DBR - - 
- 

Não cumpriram a obrigação - - 
- 

Cargos Eletivos 

Obrigados a entregar a DBR - 
- 

- 

Entregaram a DBR - - - 

Não cumpriram a obrigação - - - 

Funções Comissionadas 

(Cargo, Emprego, Função de 

Confiança ou em comissão) 

Obrigados a entregar a DBR 07  07  
07  

Entregaram a DBR 07  07  00  

Não cumpriram a obrigação  00 07  07  

Fonte: Divisão de Administração da SR(24)    

 

Em 2012, 07 servidores (entre efetivos e sem vínculo) tiveram início de função de comissão 

(DAS) nesta SR(24), enquanto 07 servidores finalizaram suas funções de comissão.  

 

Dos 07 servidores que tiveram inicio de seu DAS em 2012, 02 são servidores sem vínculo e 

todos apresentaram a declaração de bens e renda no ato de sua posse, em conformidade com a 

legislação. 

 

Dos 07 servidores que encerraram seus DAS em 2012, 02 são ex-servidores sem vínculo. 

Nenhum dos sete encaminhou sua DBR a este serviço. Estes servidores já foram contatados, via 

telefone, memorando e/ou e-mail. sobre a necessidade do envio da DBR ao serviço de RH para 

arquivamento em suas respectivas pastas funcionais.  
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Os servidores efetivos que ainda estão lotados nesta SR(24)  já se responsabilizaram de 

encaminhar as DBRs de 2012 assim que a encaminharem suas declarações à Receita Federal, 

juntamente com o recibo de envio.   

 

Quanto aos demais, (01 servidora efetiva removida para outra SR e 02 ex-servidores sem 

vinculo) ainda não se manifestaram. Desta forma, o serviço de RH está aguardando o prazo final 

de envio da Declaração de Imposto de Renda à Receita Federal para fazer uma nova cobrança da 

documentação. 

 

As DBR’s são recebidas no RH que, por sua vez, somente verifica se há o recibo de envio à 

Receita Federal. Feito isso, nos casos de cópia, é feita a conferência com o original e 

devidamente autenticadas com o carimbo “Confere com o Original”. Após a parte de 

recebimento e conferência, a DBR é colocada em um envelope que permanece lacrado e com 

carimbo de “Confidencial”, arquivado na pasta funcional do servidor. 

 

O único sistema informatizado de gerenciamento de entrega das DBR’s foi criado apenas em 

2012 e consiste numa planilha excel que consta dados como nome (nome do servidor), DAS 

(cargo que ocupa), início (quando iniciou no DAS), exoneração (quando finalizou DAS), DBR 

posse (marcada com um “X” se foi entregue a DBR na ocasião da posse no DAS) e DBR fim 

(marcada com um “X” se foi entregue a DBR na ocasião de exoneração do DAS).  
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10.4 MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATUALIZAÇÃO DE DADOS NO SIASG E 

SICONV 

 

10.4.1 Modelo de Declaração de Atualização de Dados no SIASG e SICONV 

 

Quadro A.10.6 – Modelo de declaração de inserção e atualização de dados no SIASG e SICONV  

DECLARAÇÃO 

                

                 Eu, DEUZIMAR CABRAL DE BRITO, CPF n° 897.215.783-04, Chefe da Divisão da 

Divisão de Administração, exercido na Superintendência Regional do Incra no Piauí, declaro junto 

aos órgãos de controle interno e externo que todas as informações referentes a contratos firmados 

até o exercício de 2012 por esta Unidade estão disponíveis e atualizadas, respectivamente, no 

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG, conforme estabelece o art. 19 da 

Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011 e suas correspondentes em exercícios anteriores. 

 

                 Declaramos ainda que esta Superintendência não possui convênios e contratos de 

repasse firmados no exercício de 2012, razão pelo qual não foram necessários os registros no 

Sistema de Gestão de Convênios, contratos de repasse e Termos de parceria – SICONV. 

 

  

Teresina-PI, 12 de março de 2013. 

  

 

Deuzimar Cabral de Brito 

 

897.215.783-04 

Chefe da Divisão de Administração 
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11 INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

 

11.1 INFORMAÇÕES SOBRE A ADOÇÃO DE CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS 

ESTABELECIDOS PELAS NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 

APLICADAS AO SETOR PÚBLICO 

 

11.1.1 Depreciação, Amortização, Exaustão e Mensuração de Ativos e Passivos 

 

Em atenção ao item em epígrafe, esta UJ adota os dispositivos contidos nas NBC T 16.9 e NBC 

T 16.10, notadamente em relação à depreciação utilizamos um sistema automatizado de 

patrimônio (ASI) que realiza de forma automática os cálculos de depreciação tomando como 

base a MACROFUNÇÃO SIAFI 02.03.30. A estimativa de vida útil econômica do ativo, a 

metodologia de cálculo, as taxas e a metodologia observa os parâmetros sugeridos pela 

macrofunção em epígrafe. 

 

A utilização das normas contidas na NBC T 16.9 e NBC T 16.10 tem se revelado num importante 

instrumento de gestão servindo para avaliar os bens pelo seu valor real a qualquer momento. 

 

11.2 DECLARAÇÃO DO CONTADOR ATESTANDO A CONFORMIDADE DAS 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

11.2.2  Declaração com Ressalva 

Quadro A.11.2 - Declaração de que as demonstrações contábeis do exercício Não refletem 

corretamente a situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada. 

 

DECLARAÇÃO DO CONTADOR  

Denominação completa (UJ) Código da UG 

    

                Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do SIAFI (Balanços Orçamentário, 

Financeiro e Patrimonial e as Demonstrações das Variações Patrimoniais, do Fluxo de Caixa e do 

Resultado Econômico), regidos pela Lei n.º 4.320/1964 e pela Norma Brasileira de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público NBC T 16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008, relativas ao 

exercício de 2012, refletem adequadamente a situação orçamentária, financeira e patrimonial da 

unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão, EXCETO no tocante a: 
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a) Na conta patrimônio 14.211.80.00 – Estudos e projetos – consta um valor de R$ 833.371,76, 

referente a Estudos e projetos;  

b) Na conta patrimonial 14.211.80.00 – Consta um valor de R$ 10.000,00, referente a gasto com 

a construção do prédio Sede do INCRA/PI, sem a devida atualização no SPIUNET; 

c) Não constituição e registro das provisões das provisões para crédito de liquidação duvidosa 

tendo em vista a não sistematização por parte desta Autarquia dos critérios de cobrança de 

créditos concedidos. 

d) Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

      

 

 

Local  Teresina-PI Data 19/03/2012  

Contador Responsável  Deuzimar Cabral de Brito CRC nº  006535/O-3 

 

11.3 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E NOTAS EXPLICATIVAS PREVISTAS NA LEI 

Nº 4.320/1964 E PELA NBC T 16.6 APROVADA PELA RESOLUÇÃO CFC Nº 1.133/2008 

 

Conteúdo não cobrado da Unidade Jurisdicionada, segundo o disposto na DN TCU Nº 119, de 18 

de janeiro de 2012 

 

11.4 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E NOTAS EXPLICATIVAS EXIGIDAS PELA LEI 

Nº 6.404/1976 

 

Conteúdo não cobrado da Unidade Jurisdicionada, segundo o disposto na DN TCU Nº 119, de 18 

de janeiro de 2012. 

 

11.5 COMPOSIÇÃO ACIONÁRIA DAS EMPRESAS ESTATAIS 

 

Conteúdo não cobrado da Unidade Jurisdicionada, segundo o disposto na DN TCU Nº 119, de 18 

de janeiro de 2012. 

 

11.6 PARECER DA AUDITORIA INDEPENDENTE 

Não aplicável para a Superintendência Regional do INCRA no Piauí. 
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12 OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO 

 

Além das ações desenvolvidas pelo INCRA anteriormente analisadas, existem outras duas 

atividades que foram executadas no Piauí, no exercício de 2012 e que são consideradas 

importantes no contexto social de atendimento às famílias de agricultores rurais do Estado, 

conforme relatado a seguir:  

 

a) Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural 

O Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural – PNDTR, ação do Governo 

Federal executado no Estado do Piauí pelo MDA/INCRA e parceiros, garantiu no exercício de 

2012 atendimento ás Trabalhadoras Rurais na sua cidadania, tanto na Emissão de Documentação 

Civil Básica, como emissão de Carteira de Identidade, CPF, Carteira de Trabalho e na 

Preservação de seus Direitos Sociais e Econômicas. 

 

O PNDTR atende a outras demandas dos movimentos sociais do campo, como educação 

previdenciária, enfrentamento á violência contra a mulher e orientação como acessar as políticas 

públicas para agricultura familiar e reforma agrária, tais como, DAP, CCIR e outros. 

 

No Exercício de 2012, o INCRA-PI adquiriu uma unidade móvel intitulada “EXPRESSO 

CIDADÃ”, ampliando a execução do programa com outras ações aderentes e levando cidadania 

mais próxima das comunidades rurais. Com essa estrutura a SR(24) com o apoio dos parceiros 

conseguiu atender a 8.742 trabalhadores com emissão de 14.829 documentos.   

 

b) Ouvidoria Agrária 

 

A atuação da ouvidoria agrária da SR(24) no Piauí, tem como fator primordial atender às 

demandas das famílias acampadas com a distribuição de cestas de alimentos e outros 

equipamentos requeridos para a sobrevivência dessas famílias no período em que se encontram 

na condição de acampados, além de mediar os conflitos que por ventura venham ocorrer no 

âmbito da Reforma Agrária no Estado do Piauí.  

 

No ano de 2012 a atuação da ouvidoria fez a distribuição de 4.136 cestas de alimentos, 

beneficiando a 1.882 trabalhadores rurais acampados. 
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De forma resumida, encontra-se a seguir discriminadas as atividades desenvolvidas pela 

Ouvidoria Agrária do Piauí em 2012: 

 Assistência social as famílias acampadas: Cestas Básicas, Lonas e Abastecimento de 

água. 

 Acompanhamento aos processos em situação de obtenção de terras pelo INCRA SR-24 

PI. 

 Mediação de Conflitos: P.A- Palmares (Luzilândia), Coivaras - Nossa Esperança -   

Chapada do Castelete, Altos- Imóvel São Pedro Cocal, Lagoa Seca- Esperantina-PI, 

Imóvel Sitio Berlengas nos Municípios de Parnaguá e Riacho Frio, Mediação de conflitos 

nos assentamentos Trombetas, Siriena no município de Cristino Castro, Riacho Preto em 

Bom Jesus, P.A Aldeias e Catarem sobre a área da fazenda Messias- Município de 

Nazaré-PI, Assentamento Bonfim/Jenipapeiro- Município de Miguel Alves, ocupação da 

BR 316 pelo MST, ocupação do Incra pelos acampados da BR-316-Salitre Chileno I, 

ocupação do INCRA pelos acampados, ocupação do INCRA acampados Serra do 

Coroatá-Altos-PI. 

 Parceria administrativa com várias instituições: Companhia Nacional de Abastecimento, 

Policia Militar, Policia Rodoviária Federal, Movimentos Sociais e Sindicais. 
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PARTE B 

CONTEÚDO ESPECÍFICO POR UNIDADE JURISDICIONADA  

OU GRUPO DE UNIDADES AFINS 

 

13 APRESENTAR O CRONOGRAMA DE LEVANTAMENTO RELATIVO À 

DOCUMENTAÇÃO CARTORÁRIA DE IMÓVEIS RURAIS ACIMA DE 10.000,0000 

HA (PORTARIA/INCRA/N.º 12/2006), DOS CARTÓRIOS DE REGISTRO DE 

IMÓVEIS 

 

Cronograma das Atividades da Fiscalização Cadastral, concernentes aos Processos 

Administrativo de Fiscalização Cadastral, que dispõe sobre os procedimento a serem adotados 

nos casos abrangidos pelos efeitos da PORTARIA/INCRA/Nº 12/2006, em que as certidão do 

registro de imóveis não atenderam os requisitos da referida portaria. 

 

1) Crogramação de Levantamento da Fiscalização Cadastral/2013. 

 

a) Portarias n° 558/1999 - INCRA 

  

Município: Uruçuí (PI). 

Qtde de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 17.637,2094 há. 

 

Município: Uruçuí (PI). 

Qtde de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 23.093,5337 há. 

 

Município: Santa Cruz dos Milagres – (PI). 

Qtde de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 27.894,6100 há. 

 

Município: Parnaguá (PI) 

Qtde de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 49.615,7100 há. 
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Município: Baixa Grande do Ribeiro (PI). 

Qtde de Processos: 03 (três) 

Total de área/há: 16.061,9100 há, 

 

Município: Canavieira (PI). 

Qtde. de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 27.458,1000 há. 

 

Município: Canavieira (PI).  

Qtde de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 27.147,4000 há. 

 

Município: Manoel Emídio (PI). 

Qtde de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 137.500,0000 há. 

 

Município: Pio IX (PI). 

Qtde de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 15.023,1000 há. 

 

Município: Pio IX (PI). 

Qtde de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 14.000,1000 há. 

 

Município: Baixa Grande do Ribeiro (PI). 

Qtde de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 12.500,1000 há. 

 

Município: Ribeiro Gonçalves (PI). 

Qtde de Processos: 0 (um) 

Total de área/há: 10.287,1000 há. 

 

Município: Santa Filomena (PI). 

Qtde de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 60.00,1000 há. 



 

 
 

147 

Município: Uruçuí (PI) 

Qtde de Processos: 01 (um) 

Total de área/ha: 39.985,1000 há. 

 

Município: Uruçuí (PI). 

Qtde de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 20.000,5000 há.  

 

Município: Uruçuí (PI). 

Qtda de Processos: 01 (um) 

Total de área:/há: 20.000,1000 há. 

 

Município: Uruçuí (PI). 

Qtde de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 19.982,1000 há. 

 

Município:Uruçuí (PI). 

Qtda de Processos: 01 (um). 

Total de área/há: 14.750,1000 há. 

 

Município: Anisio de Abreu (PI).  

Qtda de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 14.400,1000 há. 

 

Município: Avelino Lopes (PI). 

Qtda de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 66.000,1000 há. 

 

Município: Avelino Lopes (PI). 

Qtda de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 30.121,5000 há. 

 

Município: Barreiras do Piauí (PI). 

Qtda de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 21.294,5100 há. 
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Município: Currais (PI). 

Qtda de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 15.866,9454 há.  

 

Município: Gilbués (PI). 

Qtda de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 12.780,7255 há. 

 

Município: Gilbués (PI). 

Qtda de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 10.934,1000 há. 

 

Município: Barreiras do Piauí (PI). 

Qtda de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 10.415,5101 há. 

 

Município: Morro Cabêça no Tempo (PI). 

Qtda de Processos: 01 (um) 

Total de área/há: 107.660,1000 

 

14 PRINCIPAIS DIFICULDADES A SEREM GERIDAS NO PRÓXIMO EXERCÍCIO 

E AÇÕES DE MITIGAÇÃO. 

 

a) Falta de atendimento tempestivos às notificação e ou diligências, por parte dos proprietários 

de imóveis rurais sob Processo Administrativo de Fiscalização Cadastral; morosidade na 

tramitação dos processos, necessitando de maior celeridade na tramitação dos processos 

administrativos de Fiscalização Cadastral, através de uma melhor comunicação e boa gestão de 

integração intersetorial dos setores por onde os mesmos tramitam; 

 

b) Indisponibilidade de recursos humanos, materiais e financeiros para levantamento cartorário 

de certidões de registro de imóveis, com vistas à comprovação da regularidade dominial e 

cadastral dos imóveis, cujos proprietários deixaram de atender as notificações em conformidade 

com a PORTARIA/INCRA/Nº 12, DE 24 DE JANEIRO DE 2006; 
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15 - AÇÕES DE MITIGAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE 2012 

 

1 – Disponibilização de recursos materiais e financeiros suficientes para que a equipe possa 

executar as programações elaboradas a cada ano; 

 

2 – Criação de mecanismos ou instrumentos punitivos para os detentores de imóveis rurais, pelo 

não cumprimento das obrigações necessárias previstas na Legislação Agrária vinculada aos 

imóveis rurais, além da inibição de emissão do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR.  

 

15.1 - REQUISITOS 

 

II – Requisitos mínimos para a apresentação do cronograma de levantamento relativa à 

documentação cartorária de imóveis rurais acima de 10.000,0000 hectares (Portaria/Incra/nº 

12/2066), dos cartórios de registro de imóveis. 

 

a) Relação das matrículas canceladas dos registros de imóveis rurais: 

 

Quanto ao tópico acima, informa-se que existe atualmente um total de 25 (vinte e cinco) 

processos em arquivo, com análise da cadeia dominial da certidão do registro de imóvel, que foi 

constatada irregularidade na transcrição do patrimônio público para o privado. 

 

Esclarece-se que foi feito o encaminhamento de ofício e cópia das decisões jurídicas e técnicas 

aos órgãos oficiais. Esclarece-se, ainda, que até o momento, não consta qualquer decisão e/ou 

documento por parte da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado. 

 

b) Informação sobre quais medidas administrativas e judiciais foram adotadas junto ao 

Corregedor-Geral de Justiça: 

 

Tem-se a informar que quando da análise procedida pela Procuradoria Federal Especializada do 

INCRA – PFE/PI, na documentação cartorária no Processo de Fiscalização Cadastral, quando da 

constatação de irregularidade na origem, são feitas o encaminhamento de ofício com as 

respectivas cópias integrais do referido Processo Administrativo de Fiscalização Cadastral a 

todos os órgãos oficiais elancados na análise da Procuradoria Federal Especializada do 

INCRA/PI. 
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c) Relação das situações com irregularidades nos cartórios de registro de imóveis: 

 

As irregularidades apontadas pela análise da cadeia dominial do imóvel rural pela Procuradoria 

Federal Especializada do INCRA – PFE/PI, como informado no item “b” acima, são 

encaminhadas aos respectivos órgãos oficias para tomada de providências. 

 

d) Em anexo segue cópia da Relação contendo todos os Processos de Fiscalização Cadastral, 

com o número do cadastro, a área do imóvel, município de localização, nome do proprietário e a 

situação dominial do imóvel. 

 

e) Relação dos processos irregulares encaminhados à Procuradoria-Geral do Estado: 

 

Como informado no item “a” acima, temos atualmente em arquivo um total de 25 (vinte e cinco) 

processos que foram constatados irregularidade na origem. Estando em tramitação atualmente 

mais 04 (quatro) que foram constatadas irregularidades e não houve comunicação por parte dos 

órgãos oficiais. Em atendimento à I. N. Nº 28, de 24/01/2006, art. 12 § 3º / 4º e 5º, após 

requerimento do interessado o processo de fiscalização segue o seu trâmite para as análises 

finais. 
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Nº PROCESSO PROPRIETÁRIO IMÓVEL CÓDIGO SITUAÇÃO DOMINIAL ÚLTIMO ANDAMENTO SITUAÇÃO ATUAL CERTIFICADO DATA/CERTIFICAÇÃO ÁREA DO IMÓVEL

54380.001787/2010-17 CLÁUDIO ANTONIO SOMENZI FAZENDA ITÁLIA E OUTRAS 950.040.406.341-6 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO - CORREGEDORIA. GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA 17637,2094

54380.000815/2008-56 HENRICUS JOHANNES MARIA AERNOUDTS FAZENDA ALTO DAS GARÇAS 950.025.550.426-1 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO - CORREGEDORIA. FISCALIZAÇÃO CADASTRAL LIBERADO O CCIR=28/03/2012 241202000030-80 16 DE FEVEREIRO DE 2012 3868,1123

54380.002993/2008-11 SERRA BRANCA AGRÍCOLA S/A FAZENDA PLANALTO DO URUÇUÍ I/II/III 950.092.076.678-7 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO - CORREGEDORIA. GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA 240909000021-89 28 DE SETEMBRO DE 2009 23093,5337

54380.000812/2008-12 AGROPECUÁRIA UBERLÂNDIA LTDA FAZENDA AGROPECUÁRIA CIMPAR 950.025.550.396-6 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO - CORREGEDORIA. FISCALIZAÇÃO CADASTRAL LIBERADO O CCIR=28/03/2012  241203000016-59 28 DE MARÇO DE 2012 3882,8281

54380.000813/2008-67 AGROPECUÁRIA NOVA GRANJA ZELÂNDIA LTDA FAZENDA RIO VERDE 950.025.450.391-1 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO - CORREGEDORIA. GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA 241302000003-99 05 DE FEVEREIRO DE 2013 3991,7739

21680.002754/96-41 BRASIL BIO ENÉRGIA LTDA FAZENDA CANAAN 130.036.902.314-1 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA  240909000012-98 22 DE NOVEMBRO DE 2009 6563,4879

54380.000814/2008-10 AGROPECUÁRIA NOVA GRANJA GUARÁ LTDA FAZNEDA INDIANAPÓLIS 950.025.550.698-1 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. GABIENTE DA SUPERINTENDÊNCIA  241302000004-70 06 DE FEVEREIRO DE 2012 4123,2748

54380.000816/2008-09 AGROPECUÁRIA AERNOUDTS LTDA FAZENDA PALMEIRA DAS MISSÕES 950.025.550.663-9 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA 241302000005-50 06 DE FEVEREIRO DE 2013 4476,6134

54380.000529/2005-48 HINDERICUS JAN BORG FAZENDA SÃO PAULO 128.015.009.130-2 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGADORIA FISCALIZAÇÃO CADASTRAL LIBERADO O CCIR=05/12/2012 241303000029-54 18 DE MARÇO DE 2013 3490,5474

54380.000099/2011-11 AGROPECUÁRIA TAPERUÁ LTDA FAZENDA DE DEUS I / II / IV 126.039.023.191-7 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA 241212000032-67 17 DE DEZEMBRO DE 2012 6157,191

54190.000458/00-53 PEDRO DE CAMARGO NETO FAZENDA REALENGO 000.035.341.851-3 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 5000,1

54380.000128/00-30 SERRA DO VALENTE AGROPECUARIA LTDA FAZENDA SERRA DO VALENTE 125.016.005.592-8 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 27894,61

54380.003573/2001-86 JEFFERSON ANTUNES DE CARVALHO E FILHOS FAZENDA ALGÉRIA 126.047.029.963-6 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 49615,71

54380.003202/2001-02 ALEXANDRE DA SILVA SOARES FAZENDA NOVA ESPERANÇA 126.047.030.007-3 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. PROCURADORIA JURÍDICA PORTARIA Nº 41. 16061,91

54380.000090/00-69 FILADELFO FREIRE DE CASTRO FAZENDA BOQUEIRAO 126.080.005.541-0 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 27458,1

54380.002159/00-34 BANCO DO BRASIL S/A FAZENDA ARANHOL 126.080.008.949-1 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 27147,4

54380.000451/97-18 JOSE RAUL ALKMIM LEAO CHAPADA DO MUNDO NOVO E S URUCUI 126.101.016.853-0 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 137500,1

54380.001455/2003-03 ZEBULÂNDIA DO PIAUÍ S/A – ZEBUPISA FAZENDA SÃO LUIS 127.124.026.212-3 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. DIV. ORD. ESTRUTURA FUNDIÁRIA/SR(24)F PORTARIA Nº 41. 15023,1

54380.003642/2006-66 L. B. SERVIÇOS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA BAIXÃO DA ESQUERDA E SACO DA ESQUERDA 127.124.027.111-4 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 14000,1

54380.001631/99-05 MATO FRIO AGROINDUSTRIAL SA MAFRISA FAZENDA QUEBRA MACHADO 128.015.006.726-6 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 12500,1

54380.000124/00-89 PERSIVALDO TEIXEIRA DE BARROS FAZENDA COLHERES 128.015.010.499-4 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 10287,1

54380.000113/00-62 GERARDO ALVES DE ALMEIDA BOA ESPERANCA 128.023.002.607-2 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 60000,1

54380.000121/00-91 HELIO TRIGUEIRO LONDRES BARRETO FAZENDA NOVA OU BONITA GLEBA 2 128.031.010.456-2 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 39985,1

54380.000105/00-34 PRUDENT JOSEF MARIE AERNOUDTS FAZENDA RASSA - DATA PRATINHA 128.031.010.634-4 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 20000,5

54380.002096/00-16 COMPANHIA BRASILEIRA DE ALIMENTOS BÁSICOS – COBASA FAZENDA COBASA 128.031.902.322-0 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 20000,1

54380.002670/99-94 NOBRAL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA FAZENDA MERCEDES 128.031.902.330-1 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 19982,1

54380.002470/99-03 THE CONSTRUCOES LTDA FAZENDA SAO SEBASTIAO 129.020.021.520-8 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. DIV. ORD. ESTRUTURA FUNDIÁRIA/SR(24)F PORTARIA Nº 41. 14750,1

21680.002754/96-41 BRASIL BIO ENERGIA LTDA FAZENDA CANAAN 130.036.902.314-1 CANCELAMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA. DIV. ORD. ESTRUTURA FUNDIÁRIA/SR(24)F PORTARIA Nº 41. 240909000012-98 22 DE NOVEMBRO DE 2009 6563,4879

54380.001447/98-67 REGINALDO DIAS MARIANO (ESPÓLIO) FAZENDA DOIS BRAÇOS E BOM RETIRO 130.044.001.260-1 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA PROCURADORIA JURÍDICA DO INCRA/PI. 8000,1

54380.000234/2002-29 TEREZA RODRIGUES BELO FAZENDA BATE-BATE 130.109.022.160-8 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA DIV. ORD. ESTRUTURA FUNDIÁRIA/SR(24)F PORTARIA Nº 41. 14400,1

54380.000122/00-53 NEMÉSIO PEREIRA JACOBINA CHAPADA DA SERRA VERMELHA 131.016.012.840-5 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 66000,1

54380.000151/00-51 K. R. AGROPECUÁRIA E COMÉRCIO LTDA FAZENDA NOVO HORIZONTE II 229.040.036.935-1 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA DIV. ORD. ESTRUTURA FUNDIÁRIA/SR(24)F PORTARIA Nº 41. 30121,5

54380.000103/00-17 AZIZ OKKA BAQUIT FAZENDA CALHAUS 934.216.101.761-3 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA DIV. ORD. ESTRUTURA FUNDIÁRIA/SR(24)F PORTARIA Nº 41. 98405,5

54380.001339/2003-86 LUCÍLIA CALISTO DOS SANTOS CUNHA ALTOS DOS COCOS 950.017.279.536-1 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 8098,3

54380.000622/2004-71 CARLOS ALBERTO BEZERRA DE ALENCAR E OUTROS FAZENDA ALENCAUTO 950.025.621.820-3 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA DIV. ORD. ESTRUTURA FUNDIÁRIA/SR(24)F PORTARIA Nº 41. 24078000006-51 31 DE AGOSTO DE 2007 5737,0611

54380.003255/2001-15 FRUTA BRASIL COMÉRCIO LTDA FAZENDA MALHADA ALTA 950.025.621.960-9 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 21294,51

54380.003623/2001-25 ANTONIO MARTINS DE SOUSA E OUTRO FAZENDA LARGOS E ANGICO 950.025.622.044-5 Verificação da incidência/Superposição com Terras DIV. ORD. ESTRUTURA FUNDIÁRIA/SR(24)F SUPERPOSIÇÃO COM TERRAS 240908000001-09 05 DE AGOSTO DE 2009 15866,9454

54380.002962/2006-07 ELIAH EBSAN MENEZES DUARTE GAMA E DELTA 950.025.622.249-9 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA DIV. ORD. ESTRUTURA FUNDIÁRIA/SR(24)F PORTARIA Nº 41. 8841,1

54380.000702/2007-70 LEANDRO ROSA JÚNIOR FAZENDA MURILO 950.025.622.397-5 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. IPL Nº 346/2009 241003000009-68 19 DE MARÇO DE 2010 12780,7255

54380.000703/2007-14 LUIS FERNANDO ROSA FAZENDA BEATRIS 950.025.622.400-9 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA DIV. ORD. ESTRUTURA FUNDIÁRIA/SR(24)F PORTARIA Nº 41. IPL Nº 346/2009 241003000010-00 22 DE MARÇO DE 2010 10934,1

54380.000704/2007-69 LUIS GUSTAVO ROSA FAZENDA ALPATINO 950.025.622.419-0 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. IPL Nº 346/2009 241004000001-37 08 DE ABRIL DE 2004 9917,6334

54380.000705/2007-11 HELOISA LOPES ALEIXO FAZENDA ARAÇATUBA 950.025.622.427-0 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. IPL Nº 346/2009  240806000002-56 02 DE JUNHO DE 2008 9777,7379

54380.000706/2007-58 LEANDRO ROSA FAZENDA PATY 950.025.622.435-1 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. IPL Nº 346/2009 240806000006-80 18 DE JUNHO DE 2008 10415,5101

54380.001768/2007-87 ELMAR LEITÃO DE CARVALHO GERAIS DA SERRA 950.025.622.494-7 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA DIV. ORD. ESTRUTURA FUNDIÁRIA/SR(24)F PORTARIA Nº 41. 5966,1

54380.001793/2007-61 ELMAR LEITÃO DE CARVALHO CABECEIRA DO BOQUEIRÃO 950.025.622.508-0 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA DIV. ORD. ESTRUTURA FUNDIÁRIA/SR(24)F PORTARIA Nº 41. 2139,4

54380.000467/2001-41 BREDA TRANSPORTE E TURISMO LTDA E OUTRAS CHAPADA DA SERRA VERMELHA 950.025.622.630-3 CANCALEMENTO MATRÍCULA/REGISTRO – CORREGEDORIA FISCALIZAÇÃO CADASTRAL PORTARIA Nº 41. 107660,1
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ANEXOS 

 

Quadro A.5.3 – Caracterização dos instrumentos de transferências vigentes no exercício de referência    

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO PIAUI 

CNPJ: 00.375.972/0020-23 UG/GESTÃO:373044/37201 

Informações sobre as Transferências  

Modalidade 

Nº do 

instrumento Beneficiário 

Valores Pactuados Valores Repassados 

Vigência 

Sit. Global Contrapartida  No Exercício 

Acumulado até o 

Exercício Início Fim 

3  06.517.387/0001-34 791,989,32 0,00 55.382,27 791,989,32 OUT/2007 ABR/2012 1  

 - - - - - - - - - - 

 - - - - - - - - - - 

LEGENDA 

Modalidade: Situação da Transferência: 

1 -     Convênio  1 -     Adimplente 

2 -     Contrato de Repasse 2 -     Inadimplente 

3 -     Termo de Cooperação 3 -     Inadimplência Suspensa  

4 -     Termo de Compromisso  4 -   Concluído  

  5 -     Excluído 

  6 -     Rescindido  

  7 -     Arquivado 

Fonte: 

 


